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1.0  

Introdução 
 

O Lote Alto Tietê é uma Parceria Público Privada – PPP de 25 anos que concedeu à 

iniciativa privada a gestão e modernização das linhas 11 Coral, 12 Safira e 13 Jade da 

Companhia de Trens Metropolitanos – CPTM (a “PPP ou a “Concessão”). O vencedor 

do certame foi o Grupo Comporte, que em seguida constituiu a Concessionária Trivia 

Trens S.A., como sua subsidiária integral para assinatura do Contrato de PPP na 

modalidade de Concessão Patrocinada (o “Contrato”). 

 

O contrato prevê investimentos privados de cerca de R$ 14,3 bilhões e expectativa de 

atender até 1,3 milhão de passageiros por dia em 2040, o que beneficiará, principalmente, 

cerca de 4,6 milhões de habitantes da Zona Leste de São Paulo. Atualmente, a PPP se 

encontra na fase pré-operacional, sendo que a CPTM ainda é responsável pela operação, 

cabendo à Concessionária a responsabilidade por estruturar as equipes e executar os 

investimentos iniciais de curto prazo, em atendimento ao previsto no Contrato de PPP.   

 

A estruturação dessa PPP contou com o apoio da International Finance Corporation – 

IFC, tendo como referência a incorporação, nos documentos do Edital, dos requisitos 

previstos em seus Padrões de Desempenho Socioambiental. Como resultado desse 

processo, foram elaborados estudos, diagnósticos e instrumentos socioambientais que 

constituem um conjunto relevante de informações técnicas sobre o projeto.  

 

Adicionalmente, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID está estruturando 

uma operação de garantia para o Programa, na modalidade Garantia de Investimento / 

Garantia com Contragarantia Soberana / Garantia contra Risco Político (PRG) no valor 

de USD 100 milhões, vinculada à PPP do Lote Alto Tietê. A garantia tem como objetivo 

respaldar as obrigações de pagamento de contraprestação (availability payments) do 

Estado de São Paulo à concessionária no âmbito do contrato de PPP, mitigando riscos de 

natureza política e de desempenho de pagamento e contribuindo para a viabilidade 

financeira de longo prazo do Projeto. 

 

Diferentemente de operações de financiamento direto, a garantia do BID não financia as 

obras da concessão, mas está associada ao conjunto de atividades de expansão, 

modernização, operação e manutenção das Linhas 11–Coral, 12–Safira e 13–Jade, cujos 

investimentos totais são estimados em aproximadamente R$ 14,3 bilhões ao longo da 

vigência do contrato. Nesse contexto, o BID, na qualidade de garantidor, realiza a devida 

diligência ambiental e social do Programa, considerando os riscos e impactos associados 

às atividades abrangidas pela concessão. 

 

Com a concessão do Lote em questão e no contexto da estruturação da garantia 

contingente do BID ao Governo do Estado de São Paulo, torna‑se necessário validar, de 

forma independente, o grau de alinhamento do arcabouço socioambiental existente frente 

ao Marco de Política Ambiental e Social – MPAS e aos Padrões de Desempenho 

Ambiental e Social – PDAS do BID. 

 

Essa validação tem como objetivo avaliar a suficiência, consistência e grau de 
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alinhamento dos estudos e instrumentos socioambientais existentes com os requisitos do 

BID, bem como apoiar a identificação de lacunas e eventuais medidas adicionais 

necessárias para a adequada gestão dos riscos ambientais e sociais relevantes no contexto 

da operação de garantia. 

 

Nesse contexto, o presente documento constitui o Relatório Preliminar de validação dos 

instrumentos ambientais e sociais, incluindo recomendações a partir dos apontamentos 

identificados na análise. 

 

 

2.0 

Método e Etapas de Trabalho 
 

O processo de avaliação consistiu em análise documental, conduzida por equipe 

multidisciplinar, com o objetivo de avaliar se as exigências previstas no Contrato de PPP, 

bem como os estudos e planos elaborados para estruturação desse projeto, estão 

adequadamente estruturados e implementados (quando aplicável) em conformidade com 

os requisitos aplicáveis dos Padrões de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) do BID. 

 

Os PDAS do BID estão listados a seguir: 

 

• PDAS 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais; 

• PDAS 2: Mão de Obra e Condições de Trabalho; 

• PDAS 3: Eficiência de Recursos e Prevenção de Poluição; 

• PDAS 4: Saúde e Segurança da Comunidade; 

• PDAS 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário; 

• PDAS 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos 

Naturais Vivos; 

• PDAS 7: Populações Indígenas; 

• PDAS 8: Patrimônio Cultural; 

• PDAS 9: Igualdade de Gênero; 

• PDAS 10: Engajamento das partes interessadas e divulgação de informações. 

 

Para cada requisito aplicável do PDAS do BID, foram considerados três níveis de análise: 

 

1) Verificação da existência de informações e instrumentos requeridos; 

2) Avaliação de sua aderência e suficiência em relação ao conteúdo esperado pelo 

respectivo requisito do BID; 

3) Nível de detalhamento e maturidade com que o tema se encontra tratado nos 

estudos e instrumentos analisados.  

 

Para essa análise, foram executadas diversas etapas de trabalho, conforme definido no 

Plano de Trabalho desta validação, as quais se encontram listadas a seguir.  

 

1) Definição do Escopo da Validação 
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Como mencionado anteriormente, toda a documentação e instrumentos de gestão 

socioambiental existentes foram avaliados em relação ao Marco de Políticas Ambientais 

e Sociais do BID e seus Padrões de Desempenho Ambiental e Social Específicos – PDAS.  

 

O relatório está estruturado com base nos aspectos-chave de cada PDAS do BID, 

conforme será apresentado na Seção 4.0, sendo que existem itens de maior relevância que 

foram tratados de forma específica. Esses itens estão listados a seguir.   

 

• PDAS 1:  

o Existência e operacionalização de um Sistema de Gestão Ambiental e 

Social – SGAS; 

o Definição de papéis, responsabilidades e fluxos decisórios; 

o Procedimentos de identificação, avaliação, mitigação, monitoramento e 

reporte de riscos; 

o Avaliação da coerência e suficiência da identificação de impactos, 

incluindo área de influência, efeitos cumulativos e análise de alternativas; 

o Adequação dos programas de gestão ambiental e social; 

o Mecanismos de coordenação institucional; 

o Gestão de contratados e subcontratados; 

o Eficácia da participação e do mecanismo de queixas (acessibilidade, 

adequação cultural, canais para grupos vulneráveis, rastreabilidade). 
 

• PDAS 2: 

o Estrutura e operacionalização do sistema de gestão de saúde e segurança 

do trabalho (SST) e sua integração ao SGAS; 

o Adequação dos instrumentos aplicáveis a trabalhadores diretos e 

terceirizados; 

o Estrutura de gestão da mão de obra e supervisão de contratados, 

considerando a natureza intensiva em fornecedores do projeto; 

o Gestão de riscos críticos relacionados à saúde e segurança ocupacional em 

ambientes ferroviários ativos e em atividades de construção; 

o Avaliação de eventuais passivos históricos de Saúde e segurança do 

trabalho, em especial no que se refere ao atendimento às normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial a NR-10 

(Segurança em Instalações e Serviços de Eletricidade), em função do 

trabalho em linhas energizadas e NR-18 (Segurança e Saúde no Trabalho 

na Indústria da Construção), tendo em vista que estão previstas obras com 

as linhas de trem em operação (interface com PDAS 1 e 4); 

o Medidas de prevenção a trabalho infantil e forçado; 

o Interface com a CPTM e transição operacional; 

o Consistência do Programa de Desligamento Incentivado; 

o Mecanismo de queixas trabalhistas; 

o Conformidade com normas do BID (direitos trabalhistas, SST, não 

discriminação); 

o Gestão da cadeia de fornecimento primário; 

o Indicadores e mecanismos de monitoramento de desempenho em saúde e 

segurança do trabalho. 



 

  

 

4 

 

• PDAS 3: 

o Planos de gestão de resíduos, fluentes e materiais perigosos; 

o Medidas de eficiência energética e uso racional de recursos; 

o Controle de emissões e mitigação de GEE; 

o Gestão de passivos ambientais e áreas potencialmente contaminadas. Para 

esse componente, o Estudo deverá confirmar as seguintes informações: 

▪ Localização; 

▪ Natureza do passivo; 

▪ Evidência técnica disponível; 

▪ Materialidade para o projeto; 

▪ Risco de agravamento ou exposição decorrente das intervenções 

previstas na Concessão; 

o Para cada passivo identificado, será indicada uma categorização: 

▪ Passivos já confirmados, para os quais a informação disponível é 

suficiente; 

▪ Passivos potenciais, mas que não foram suficientemente 

caracterizados; 

▪ Áreas com indícios de ocorrência de passivos, mas que demandam 

uma verificação adicional ainda para tomada de decisão pelo 

Banco (vide item 4 da proposta, a seguir);  

o Conformidade com normas ambientais aplicáveis. 

• PDAS 4: 

o Gestão de riscos em áreas urbanas densas (tráfego, ruído, vibrações, 

segurança); 

o Avaliação de riscos de desastres e eventos extremos (metodologia BID); 

A avaliação será conduzida em conformidade com a metodologia do BID 

para risco de desastres e mudança climática, seguindo a sequência técnica 

estabelecida pelo Banco: 

• Identificação e classificação das ameaças relevantes, considerando 

tanto as ameaças atuais quanto aquelas cuja frequência, severidade 

ou distribuição espacial podem aumentar sob cenários de mudança 

climática. 

• Análise da exposição e vulnerabilidade dos ativos, sistemas e 

populações potencialmente afetados, incorporando fatores físicos, 

operacionais, sociais e territoriais característicos do ambiente 

urbano denso e da infraestrutura ferroviária. 

• Revisão técnica dos estudos e instrumentos existentes relacionados 

ao risco de desastres e à mudança climática, com o objetivo de 

avaliar sua suficiência, consistência, nível de detalhamento e 

alinhamento com os requisitos metodológicos do BID, incluindo 

se contemplam adequadamente o comportamento futuro das 

ameaças sob cenários climáticos. 

• Identificação de lacunas críticas de informação necessárias para 

completar a avaliação de risco de desastres e mudança climática, 

incluindo a definição de estudos adicionais requeridos para 

viabilizar a elaboração adequada do PGRD. A elaboração desses 
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estudos não integra o escopo deste Plano de Trabalho, mas sua 

identificação constitui um entregável essencial. 

• Verificação da adequação das medidas existentes de prevenção, 

mitigação, preparação e resposta a emergências, considerando as 

ameaças atuais e futuras, a exposição, a vulnerabilidade e as 

lacunas identificadas nas etapas anteriores. Essa verificação 

incluirá a análise dos instrumentos de gestão de riscos e dos 

arranjos institucionais pertinentes; 

o Análise de exposição e vulnerabilidade de usuários e comunidade; 

o Medidas de prevenção, mitigação e resposta a emergências; 

o Incorporação de resiliência climática na concepção e operação da 

infraestrutura.  
 

• PDAS 5: 

o Avaliação de processos de reassentamento em andamento ou herdados e 

potenciais passivos sociais; 

o Descrição da articulação institucional nos processos de reassentamento 

executados e/ou previstos, incluindo a delimitação de responsabilidades 

entre Concessionária, Estado, Município e demais órgãos envolvidos, bem 

como a avaliação da consistência entre os instrumentos socioambientais 

existentes e os arranjos institucionais em curso; 

o Identificação e caracterização de pessoas afetadas; 

o Critérios de elegibilidade; 

o Medidas de compensação e restauração de meios de vida; 

o Alternativas de projeto para minimização de impactos; 

o Proporcionalidade e suficiência dos instrumentos existentes. 
 

• PDAS 6: 

o Avaliação da suficiência dos estudos de avaliação de impactos sobre 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos e apontamento de eventuais 

lacunas em face aos requisitos do PDAS 6; 

o Avaliação sobre a classificação preliminar de habitats (natural, 

modificado, crítico) realizada para cada trecho, estação ou área de apoio, 

bem como dos eventuais impactos associados; 

o Necessidade de aplicação de Planos de Ação de Biodiversidade, com base 

na classificação preliminar de hábitats; 

o Medidas de mitigação e compensação; 

o Proporcionalidade no contexto urbano. 
 

• PDAS 7: 

o Critérios de identificação e aplicabilidade; 

o Avaliação de impactos diretos, indiretos e cumulativos; 

o Processos de consulta culturalmente apropriados; 

o Proteção de direitos coletivos conforme requisitos do BID. 

 

• PDAS 8: 

o Identificação de bens materiais e imateriais; 
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o Gestão de impactos diretos e indiretos; 

o Procedimentos para achados fortuitos; 

o Articulação com órgãos competentes; 

o Conformidade com requisitos do BID. 
 

• PDAS 9: 

o Identificação de impactos diferenciados sobre mulheres e grupos 

vulneráveis; 

o Medidas de prevenção e resposta (incluindo VBG e assédio); 

o Acesso equitativo à participação e mecanismos de queixa; 

o Distinção entre mitigação de riscos e alinhamento estratégico. 
 

• PDAS 10:  

o Avaliação do histórico dos processos de consulta e divulgação realizados 

ao longo do processo de estruturação do Programa, incluindo a 

rastreabilidade dos temas levantados pelas partes interessadas, sua 

incorporação nos estudos e instrumentos socioambientais, bem como a 

divulgação adequada dos documentos relevantes, em linha com os 

requisitos do MPAS; 

o Acessibilidade e adequação cultural dos instrumentos de participação; 

o Capacidade de resposta e rastreabilidade; 

o Canais diferenciados para grupos vulneráveis; 

o Articulação com processos de reassentamento e compensação. 

 

2) Levantamento de Informação 

 

O BID estruturou, em conjunto com o Governo de São Paulo, um data room em que 

foram inseridas as documentações e instrumentos existentes para análise e validação. Para 

o presente relatório, os seguintes documentos foram avaliados: 

 

• Relatório do Diagnóstico Socioambiental – Lote Alto Tietê e anexos, datados de 

26/11/2024, que subsidiou a estruturação da Concessão pela IFC, elaborado pela 

consultoria ERM; 

• Apresentação do Projeto Lote Alto Tietê, datado de 11/02/2025; 

• Contrato de Concessão SPI Nº 008/2025; 

• Anexo IV.A: Requisitos Gerais Ambientais e Sociais e Diretrizes para o 

Licenciamento Ambiental; 

• Apenso 2 do Anexo IV.A: Diretrizes para o Estudo de Avaliação de Impacto 

Ambiental e Social; 

• Apenso 4 do Anexo IV.A: Diretrizes para Elaboração de Planos de 

Desapropriação, Ocupação Temporária e Reassentamento; 

• Anexo IV.B: Mapeamento de Passivos Ambientais, Medidas de Recuperação e 

Mediação; 

• Anexo VIII.A: Cronograma;  

• Documentos do ciclo de projeto do Banco Mundial; 

• Relatório Socioambiental do Banco Mundial, datado de 23/10/2025; 
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• Apresentação do Programa de Desligamento Incentivado – PDI I e II, datado de 

outubro de 2025; 

• Licenças Ambientais da CPTM e relatórios de acompanhamento de 

condicionantes; 

• Versão preliminar do Estudo de Impacto Ambiental e Social – ESIA (Volumes de 

I a VI), datado de 07/01/2026, elaborado pela Concessionária Trivia e que ainda 

se encontrava em estágio de discussão preliminar entre Concessionária e Poder 

Concedente para posterior desenvolvimento e submissão aos processos de revisão 

e validação previstos no Contrato de PPP; 

• 1º Relatório de Acompanhamento Ambiental e Social – RAAS da Concessionária 

Trivia, datado de 15/08/2025; 

• 1º Relatório de Acompanhamento Ambiental e Social – RAAS da Concessionária 

Trivia, datado de 20/11/2025; 

• Plano de Engajamento com Partes Interessadas – PEPI, datado de 07/01/2026; 

• Apresentação sobre o Plano de Treinamentos da Concessionária Trivia; 

• Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR – NR-1 da Concessionária Trivia, 

datado de dezembro de 2025; 

• Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO – NR-7 da 

Concessionária Trivia, datado de julho de 2025; 

• Projeto Funcional da Linha 13 (Alternativa 2) elaborado pela Concessionária 

Trivia; 

• Arquivo do tipo KMZ do Lote Alto Tietê, contendo o traçado das Linhas 11, 12 e 

13 e o polígono das áreas para desapropriação, datado de 19/11/2024.  

 

Cabe ressaltar que a versão do ESIA analisada não corresponde à sua versão final, uma 

vez que o documento ainda se encontrava em desenvolvimento no momento da avaliação, 

estando sujeito ao processo contratual de discussão, aprofundamento, revisão, 

complementação e validação pelas instâncias competentes estabelecidas no Contrato de 

PPP, notadamente a ARTESP. Ainda assim, a versão avaliada apresenta nível relevante 

de desenvolvimento, permitindo sua utilização como insumo técnico para a presente 

análise. As versões subsequentes do ESIA, tanto no âmbito de seu processo de aprovação 

quanto nas eventuais atualizações ao longo do desenvolvimento do Projeto, deverão 

incorporar os ajustes e detalhamentos necessários para o pleno atendimento aos requisitos 

contratuais aplicáveis e às políticas do BID. Considerando tratar-se de uma PPP em que 

a elaboração dos projetos de engenharia finais é de responsabilidade da Concessionária, 

respeitados os parâmetros de desempenho e qualidade definidos contratualmente, é 

esperado que o ESIA nesta etapa reflita o estágio de desenvolvimento do Projeto, podendo 

apresentar lacunas típicas deste momento, as quais não configuram, necessariamente, 

deficiências metodológicas. 

 

3) Realização de Reuniões  

 

Para condução do Estudo de Validação, foram realizadas reuniões técnicas para discussão 

do assunto, as quais se encontram apresentadas no Quadro 2.0.a, a seguir.  
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Quadro 2.0.a 

Reuniões realizadas no âmbito do Estudo de Validação 
Data Pauta Participantes 

02/02/2026 

- Apresentação geral pela equipe ESG do 

BID sobre aspectos socioambientais 

relevantes e dos PDAS aplicáveis ao 

Projeto; 

- Apresentação inicial das ações executadas 

para reassentamento da Favela do Moinho 

pela CDHU. 

- Companhia Paulista de Parcerias – CPP; 

- BID; 

- Agência de Transporte do Estado de São 

Paulo – ARTESP; 

- Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano – CDHU; 

- JGP 

03/02/2026 

- Apresentação da Concessionária Trivia 

sobre os principais aspectos 

socioambientais da Concessão; 

- Apresentação dos principais aspectos 

relativos à Mudanças Climáticas.  

- Companhia Paulista de Parcerias – CPP; 

- BID; 

- Agência de Transporte do Estado de São 

Paulo – ARTESP; 

- Concessionária Trivia Trens S.A.; 

- JGP 

01/04/2026 

- Apresentação dos resultados preliminares 

da análise de validação sobre os aspectos de 

Biodiversidade.  

- BID; 

- JGP 

02/04/2026 

- Apresentação dos resultados preliminares 

da análise de validação sobre os aspectos de 

Mudanças Climáticas.  

- BID; 

- JGP 

 

 

4) Identificação de Lacunas Críticas de Informação para Apoio à Tomada de 

Decisão do BID 

 

Como parte da metodologia de validação definida no Plano de Trabalho, foi realizada 

uma análise específica para os temas de Biodiversidade e Risco de Mudanças Climáticas, 

de forma a identificar eventuais lacunas críticas de informação que possam comprometer 

a adequada avaliação socioambiental do Projeto no contexto da garantia do BID.  

 

A partir da análise específica, foram realizadas 02 reuniões com a equipe técnica do BID, 

conforme agenda indicada no Quadro 2.0.a. Os resultados dessa análise especificam 

também se encontram apresentados na Seção 4.0. 

 

5) Elaboração do Plano de Ação Socioambiental 

 

Como resultado da análise de validação dos instrumentos socioambientais vinculados ao 

Contrato de Concessão do Lote Alto Tietê, foi elaborado um Plano de Ação na Seção 5.0, 

contemplando as medidas de gestão necessárias para assegurar a conformidade com o 

MPAS.  

 

 

3.0 

Descrição do Projeto 
 

O presente capítulo apresenta a descrição do projeto referente à Concessão Patrocinada 

do Lote Alto Tietê, que compreende a prestação de serviço público de transporte de 

passageiros sobre trilhos das Linhas 11 – Coral, 12 – Safira e 13 – Jade de trens 
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metropolitanos, além do serviço Expresso Aeroporto.  

 

A Concessão atualmente se encontra na Fase Pré-Operacional, sendo que as linhas 

continuam sob operação da CPTM e a Concessionária Trivia Trens S.A. está na fase de 

mobilização e treinamento de equipe, bem como está elaborando Planos específicos dessa 

fase e investimentos prioritários, conforme definido no Contrato. 

 

Ao todo são 127,4 km de extensão de ferrovia em operação, com projeção de expansão 

de até 31,4 km. Com a ampliação, o sistema passará a contar com até 46 estações 

ferroviárias, a depender da concretização dos investimentos contingentes possíveis no 

âmbito da PPP. São objeto e responsabilidade da Concessionária, entre outros: a 

implantação dos empreendimentos (construção, requalificação, ampliação, adequação e 

modernização da infraestrutura); a operação comercial das linhas; a manutenção e 

conservação de todos os bens integrantes; e a realização de investimentos adicionais e 

contingentes. 

 

Na Tabela 3.0.a, a seguir, encontram-se apresentadas as extensões atuais e projetadas de 

cada Linha do Lote Alto Tietê.  

 

Tabela 3.0.a 

Extensões das Linhas contempladas na Concessão 

Linhas Extensão (km) 

Linha 11 (Operando) 50,8 

Linha 12 (Operando) 38,8 

Linha 13 (Operando) 9,7 

Expresso Aeroporto (Operando) 28,0 

Subtotal Operação 127,4 

Linha 11 (Projetado) 7,7 

Linha 13 (Projetado) 10,4 

Linha 13 (Projetado) – investimentos contingentes 13,4 

Subtotal Expansão 31,4 

TOTAL 158,9 

Fonte: TRIVIA, 2026 

 

As seções a seguir descrevem de forma geral as características e investimentos previstos 

para cada Linha, cujo escopo é da futura Concessionária.  

 

3.1 

Investimentos sob Responsabilidade da Concessionária 

 

3.1.1 

Linha 11 – Coral  

 

A Linha 11 opera entre as Estações Palmeiras-Barra Funda e Estudantes (50,8 km), com 

17 estações em cinco municípios. A infraestrutura de apoio inclui 02 complexos de 

manutenção, 07 subestações de energia, 04 cabines seccionadoras, 06 bases de 

manutenção, 02 áreas de estacionamento e manobra e 01 lavador de trens. Existem trechos 

de via compartilhada com a MRS Logística entre Luz e a SE Engenheiro Gualberto (8,5 

km). As informações sobre a linha estão consolidadas no Quadro 3.1.1.a, a seguir.  
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Quadro 3.1.1.a 

Estações da Linha 11 e Intervenções Previstas 

Estação Município Área (m²) 

Média de 

Passageiros 

em Dia Útil 

Intervenção 

Palmeiras-Barra Funda São Paulo 48.730 76.285 Reforma 

Luz São Paulo 26.566 115.727 Reforma 

Brás São Paulo 36.053 133.175 Reforma 

Tatuapé São Paulo 20.478 78.365 Reforma 

Corinthians-Itaquera São Paulo 7.439 41.708 Reforma 

Dom Bosco São Paulo 33.503 19.174 Reforma 

José Bonifácio São Paulo 20.974 17.074 Reforma 

Guaianases São Paulo 23.554 73.508 Reforma 

Antônio Gianetti Neto Ferraz de Vasc. 15.695 14.477 Reforma 

Ferraz de Vasc. Ferraz de Vasc. 6.116 26.353 Reforma 

Poá Poá 2.547 13.088 Reforma 

Calmon Viana Poá 4.454 8.628 Reforma 

Suzano Suzano 14.648 39.017 Reforma 

Jundiapeba Mogi das Cruzes 6.434 7.500 Reconstrução 

Braz Cubas Mogi das Cruzes 18.848 7.878 Reforma 

Mogi das Cruzes Mogi das Cruzes 16.197 11.816 Reconstrução 

Estudantes Mogi das Cruzes 12.310 14.541 Reconstrução 

Fonte: Adaptado de CPTM, 2024 apud Trivia, 2026 

 

 

Intervenções Previstas 

 

Expansão e Novas Estações 

 

A Linha 11 será expandida em 7,7 km até a nova estação Cezar de Souza (Mogi das 

Cruzes), novo terminal da linha. Serão construídas ainda as estações Bom Retiro (com 

conexão futura à Linha 8) e Lajeado (com terminal de ônibus adjacente). As estações Pari 

(projetada para a Linha 19-Celeste) e Penha (em construção para a Linha 2-Verde) 

também integram o escopo futuro. 

 

Reformas e Reconstruções 

 

As reformas contemplam ações de acessibilidade, bicicletários, iluminação, comunicação 

visual e redutores de vão. Estão previstas exigências específicas de gestão do Patrimônio 

Histórico para as estações Luz, Brás e Calmon Viana. Na estação Brás, haverá rearranjo 

de plataformas para segregar os serviços das Linhas 10, 11 e Expresso Aeroporto. As 

reconstruções de Jundiapeba, Mogi das Cruzes e Estudantes são motivadas pelo nível de 

degradação que inviabiliza a reforma. 

 

Obras de Arte Especiais e Infraestrutura 

 

Estão previstas 4 pontes ferroviárias (OAEs 001 a 004), com destaque para a transposição 

do Rio Tietê na extensão até Cezar de Souza (aproximadamente 75 m) e a ampliação de 

tabuleiros de 2 para 4 vias nos kms 34+540 e 37+414 (para acomodar a futura extensão 
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da Linha 12 até Suzano). As intervenções complementares incluem: reforma dos 

Complexos de Manutenção Luz e Eng. São Paulo; construção de oficinas de manutenção 

(mais de 15 ambientes especializados), via de teste (mín. 1.000 m), estaleiro de solda e 

lavador de trens; passarelas (4 conjuntos); 7 passagens inferiores e viadutos; e 

demolição/reconstrução de muros de vedação em 4 trechos.  

 

3.1.2 

Linha 12 – Safira 

 

A Linha 12 possui 38,8 km e conta com 13 estações em três municípios (São Paulo, 

Itaquaquecetuba e Poá). A infraestrutura de apoio compreende 01 complexo de 

manutenção (Brás-Roosevelt), 03 subestações de energia, 02 cabines seccionadoras, 

bases de manutenção diversas e 01 área de estacionamento e manobras. O trecho SE Eng. 

Gualberto–Eng. Manoel Feio (24 km) é compartilhado com transporte de carga da MRS. 

As informações sobre a linha estão consolidadas no Quadro 3.1.2.a, a seguir. 

 

Quadro 3.1.2.a 

Estações da Linha 12 e Intervenções Previstas 

Estação Município Área (m²) 

Média de 

Passageiros 

em Dia Útil 

Intervenção 

Brás São Paulo 36.053 133.175 Reforma 

Tatuapé São Paulo 20.478 78.365 Reforma 

Eng. Goulart São Paulo 11.939 7.620 Reforma 

USP Leste São Paulo 13.241 6.365 Reforma 

Comend. Ermelino São Paulo 14.434 8.471 Reforma 

São Miguel Paulista São Paulo 19.535 17.622 Reforma 

Jd. Helena-Vila Mara São Paulo 13.586 15.711 Reforma 

Itaim Paulista São Paulo 21.131 29.905 Reforma 

Jardim Romano São Paulo 13.488 19.174 Reforma 

Itaquaquecetuba Itaquaquecetuba 13.523 19.421 Reconstrução 

Eng. Manoel Feio Itaquaquecetuba 11.959 8.368 Nenhuma 

Aracaré Itaquaquecetuba 11.955 6.724 Reforma 

Calmon Viana Poá 4.454 8.628 Reforma 

Fonte: Adaptado de CPTM, 2024 apud Trivia, 2026 

 

 

Intervenções Previstas 

 

Expansão e Nova Estação 

 

A Linha 12 será estendida em 2,7 km de Calmon Viana até Suzano, que se tornará o 

término da linha. Será construída a nova estação Cangaíba, integrando os serviços das 

Linhas 12 e 13 e permitindo a passagem do Expresso Aeroporto e trens de carga. 

 

Reformas, Reconstrução e Infraestrutura 

 

A reconstrução da estação Itaquaquecetuba e a reforma da estação Aracaré devem atender 

ao TAC nº 09/99, referente à garantia de acessibilidade aos passageiros. Haverá 
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demolição da antiga estação São Miguel Paulista. As obras complementares incluem: 

ampliação da travessia do Córrego Três Pontes no km 31+850; adequação dos pátios 

Itaim Paulista (mínimo de 04 trens) e Eng. Manoel Feio (mínimo de 09 trens); 

reconstrução da Base de Manutenção Calmon Viana; passarelas (4 conjuntos); 5 

passagens inferiores; e demolição/reconstrução de muros de vedação em 3 trechos. 

 

3.1.3 

Linha 13 – Jade e Expresso Aeroporto 

 

A Linha 13 opera com 9,7 km de extensão e 03 estações: Engenheiro Goulart (São Paulo), 

Guarulhos-CECAP e Aeroporto-Guarulhos (ambas em Guarulhos). O Expresso 

Aeroporto utiliza a infraestrutura das Linhas 11 e 13 (28,0 km de extensão), conectando 

o centro da capital ao aeroporto internacional, com paradas em Palmeiras-Barra Funda, 

Luz, Brás, Guarulhos-CECAP e Aeroporto-Guarulhos. As informações sobre a linha 

estão consolidadas no Quadro 3.1.3.a, a seguir. 

 

Quadro 3.1.3.a 

Novas Estações e Obras da Linha 13 

Estação Intervenção Município Intervenção 

Cangaíba Construção São Paulo Investimento previsto 

Jd. dos Eucaliptos Construção Guarulhos Investimento previsto 

São João Construção Guarulhos Investimento previsto 

Presidente Dutra Construção Guarulhos Investimento previsto 

Bonsucesso (terminal) Construção Guarulhos Investimento previsto 

Gabriela Mistral Em construção (L2) São Paulo Contingente 

Guaiauna Construção São Paulo Contingente 

Serra de Botucatu Construção São Paulo Contingente 

Itapura Construção São Paulo Contingente 

Demétrio Ribeiro Construção São Paulo Contingente 

Sapucaia Construção São Paulo Contingente 

Parque da Mooca Construção São Paulo Contingente 

Fonte: Adaptado de Trivia, 2026 

 

 

Intervenções Previstas 

 

Expansão da Linha 13 a Leste 

 

Trata-se da implantação de um novo traçado, de aproximadamente 10,4 km de extensão, 

totalmente inserido no município de Guarulhos/SP, com 5 novas estações até Bonsucesso 

(novo terminal). Inclui ainda a implantação do Pátio de Estacionamento Bonsucesso 

(mínimo de 2 trens de 180 m) e construção de muros de vedação. 

 

 

Expansão a Sudoeste – Investimentos Contingentes (13,4 km) 

 

De acordo com o estabelecido na Cláusula 31 do Contrato de Concessão, consideram-se 

investimentos contingentes aqueles que são passíveis de serem incorporados ao Contrato 

por determinação do Poder Concedente, mas não fazem parte da lista de obras 
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obrigatórias. É o caso do trecho de expansão da Linha 13 a sudoeste, a partir da estação 

Engenheiro Goulart em direção ao Parque da Mooca, totalizando 7 novas estações. 

 

Além das intervenções estruturais apresentadas nas seções acimas, a Concessão 

contempla ainda ações prioritárias transversais às três linhas: adequações de 

acessibilidade (rampas, escadas rolantes, elevadores, bloqueios acessíveis, rotas táteis); 

implantação de paraciclos e bicicletários; salas de primeiros socorros; adequação de 

iluminação; substituição de comunicação visual; redutores de vão nas plataformas; e 

projetos de rota de fuga e combate a incêndio para edificações sem AVCB.  

 

3.2 

Investimentos do Poder Concedente e Terceiros 

 

Além das intervenções previstas no escopo de obrigações da Concessionária, descritas 

nas seções anteriores, o Lote Alto Tietê é objeto de obras e projetos sob responsabilidade 

do Poder Concedente e de terceiros, os quais se desenvolvem de forma paralela à 

concessão e com ela se relacionam de maneira direta. Essas intervenções são reguladas 

pelo Contrato de Concessão e estão integralmente descritas no Anexo II.D – Projetos, 

Obras Civis e Sistemas de Responsabilidade do Poder Concedente e de Terceiros. 

 

Conforme estabelecido no Anexo II.D, as intervenções sob responsabilidade do Poder 

Concedente são executadas prioritariamente pela CPTM e pelo Metrô na Área de 

Concessão, ou por terceiros (entidades públicas ou privadas, como por exemplo outras 

concessionárias de outras PPPs ou concessões contratadas pelo Estado de São Paulo para 

outras linhas metroferroviárias) nas imediações do Lote. O escopo abrange obras em 

andamento e a serem concluídas, tanto em estações, quanto em via permanente.  

 

A critério do Poder Concedente, essas obras podem ser transferidas para a 

Concessionária, com exceção das obras atribuídas a outra concessionária, a da PPP do 

TIC Eixo Norte. Nos termos do Contrato de Concessão, cabe ao Auditor Independente 

atuar na avaliação das obras entregues. Após a conclusão dessas obras, nos termos da 

Cláusula 21.1.18 do Contrato, haverá repasse para a Concessionária atual. 

 

No Quadro 3.2.a, a seguir, está apresentada a consolidação das 13 intervenções 

identificadas no Anexo II.D), com potencial de interferência na operação das Linhas 11, 

12 e 13 e do Serviço Expresso Aeroporto. 
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Quadro 3.2.a 

Intervenções e Empreendimentos sob Responsabilidade do Poder Concedente e de Terceiros 

Nº 
Localização 

/ Trecho 
Intervenção 

Linhas 

Afetadas 
Responsável Escopo Resumido Contrato Início 

Fim 

Previsto 

1 

Estação 

Palmeiras-

Barra Funda 

Adequações 

na estação 

Linha 11 e 

Linha 13 

(Expresso 

Aeroporto) 

CPTM 

Obras civis de reforma, ampliação, 

demolição e adequação dos ambientes da 

estação, com revisão de projetos 

executivos e alteração de metodologia 

construtiva das salas operacionais 

45521000100 01/06/2023 30/06/2025 

2 

Trecho Luz 

– Barra 

Funda 

Implantação 

de Sistemas 

e Via 

Permanente 

Linha 11 e 

Linha 13 

(Expresso 

Aeroporto) 

CPTM 

Implantação de rede aérea de tração, 

sinalização/SCT, suprimento de energia 

de tração, via permanente e subestação 

retificadora "Memorial da América 

Latina" 

46320000100 10/01/2023 10/08/2025 

3 

Estação 

Palmeiras-

Barra Funda 

Ampliação 

Linha 7 – 

TIC Eixo 

Norte 

Linha 7 / TIC 

Eixo Norte 

TIC Eixo 

Norte 

Ampliação das plataformas 5 e 6 

(extensão sugerida de 150 m), do 

mezanino central e de acessos; obras de 

capacitação de vias para carga (MRS) nas 

V1, V2 e V5 

Concessão 

Patrocinada 

002/2024 

Conforme 

cronograma 

do contrato 

Conforme 

cronograma 

do contrato 

4 Estação Luz 

Novo acesso 

– Estação 

Luz 

Linha 11 e 

Linha 13 

(Expresso 

Aeroporto) 

CPTM 

Execução do novo túnel de ligação entre 

a CPTM e o Metrô na Estação Luz e 

adequações de acesso 

086020000100 13/10/2021 12/10/2025 

5 

Abrigo 

Engenheiro 

São Paulo 

Obras no 

Abrigo 

Engenheiro 

São Paulo 

Linhas 11, 12 e 

13 (Expresso 

Aeroporto) 

CPTM 

Modernização e operacionalização da 

vala de assopramento do complexo de 

manutenção 

033722000100 10/12/2023 30/03/2027 

6 

Pátio 

Engenheiro 

Manoel 

Feio 

Adequação 

no Pátio 

Engenheiro 

Manoel Feio 

Linha 12 CPTM 

Construção de base para empregados e 

terceirizados, iluminação, passeio, 

atendimento das NR-24 e NR-17 e 

automatização da entrada/saída pelo 

CCO 

089920300100 01/09/2021 10/09/2025 

7 
Estação 

Penha 

Construção 

da Estação 

Penha 

Linha 11 Metrô 

Obras civis (obra bruta, acabamento e via 

permanente) no trecho entre a Estação 

Penha (inclusive) e o VSE Castelo 

Branco (inclusive) – Trecho Vila 

4138221302 Abr/2024 Set/2027 
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Quadro 3.2.a 

Intervenções e Empreendimentos sob Responsabilidade do Poder Concedente e de Terceiros 

Nº 
Localização 

/ Trecho 
Intervenção 

Linhas 

Afetadas 
Responsável Escopo Resumido Contrato Início 

Fim 

Previsto 

Prudente–Dutra da Linha 2–Verde 

8 

Estação 

Gabriela 

Mistral 

(Tiquatira) 

Construção 

da Estação 

Gabriela 

Mistral 

Linhas 12, 13 e 

Expresso 

Aeroporto 

Metrô 

Obras civis (obra bruta e acabamento) no 

trecho entre as Estações Aricanduva e 

Tiquatira – Trecho Vila Prudente–Dutra 

da Linha 2–Verde 

4138221306 Abr/2024 Dez/2030 

9 

Abrigo 

Engenheiro 

São Paulo 

Obras no 

Abrigo 

Engenheiro 

São Paulo 

Linhas 11, 12 e 

13 (Expresso 

Aeroporto) 

ViaMobilidade 

Construção de almoxarifados, posto de 

combustíveis, infraestrutura de limpeza 

de trens, balança rodoviária e 

substituição de torno rodeiro 

Contrato 

02/2021 

(Concessão 

Linhas 8 e 9) 

27/01/2022 26/01/2052 

10 

Extensão 

para Cezar 

de Souza 

Viaduto 

Cezar de 

Souza 

Linha 11 

Prefeitura de 

Mogi das 

Cruzes 

Elaboração de projeto executivo e 

execução de obras do Corredor Nordeste 

(Av. João XXIII à Av. Francisco R. 

Filho), incluindo viaduto sobre a via 

férrea no distrito de Cezar de Souza 

78/2022 03/08/2022 02/08/2025 

11 

Extensão 

para Cezar 

de Souza 

Viaduto 

Socorro 
Linha 11 

Prefeitura de 

Mogi das 

Cruzes 

Construção de viaduto sobre a via férrea n/a n/a n/a 

11 

Extensão 

para Cezar 

de Souza 

Rotatória Linha 11 

Prefeitura de 

Mogi das 

Cruzes 

Construção de rotatória no cruzamento da 

Av. Francisco Rodrigues Filho, Rua 

Yoshitero Onishi e Av. Manoel Bezerra 

Filho Lima 

n/a n/a n/a 

12 

Extensão 

para 

Bonsucesso 

Canalização 

do Rio 

Baquirivú-

Guaçu 

Linha 13 
Prefeitura de 

Guarulhos 

Canalização do Rio Baquirivú-Guaçu no 

município de Guarulhos 
n/a n/a n/a 

13 

Extensão 

para 

Bonsucesso 

Alça do 

Rodoanel 
Linha 13 

Concessionária 

Via Appia 

Construção do Rodoanel Mário Covas – 

Trecho Norte 
n/a Abr/2024 Set/2026 

Fonte: Adaptado de São Paulo, 2025 
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4.0 

Análise dos Instrumentos de Gestão Ambiental e Social do Projeto   
 

Este capítulo está estruturado segundo os Padrões de Desempenho Ambiental e Social do 

MPAS. Para cada padrão, são analisados os instrumentos contratuais à luz dos seus 

aspectos-chave. 

 

4.1 

PDAS 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais 

 

4.1.1 

Avaliação Ambiental e Social e Sistema de Gestão 

 

O PDAS 1 requer a condução de um processo de avaliação ambiental e social contínuo 

ao longo do ciclo de vida do projeto, bem como a manutenção de um Sistema de Gestão 

Ambiental e Social (SGAS) que contemple os seguintes elementos: (i) estrutura 

específica ao projeto ambiental e social; (ii) identificação de riscos e impactos; (iii) 

programas de gestão; (iv) capacidade e competência organizacional; (v) preparação e 

resposta a emergências; (vi) engajamento de partes interessadas; e (vii) monitoramento e 

revisão. Nesse contexto, devem ser considerados, ainda, os riscos e impactos relacionados 

aos direitos humanos, gênero e riscos naturais e mudanças climáticas. 

 

Em relação aos instrumentos elaborados sobre esse requisito, cabe apresentar, 

inicialmente, o Relatório Preliminar do Diagnóstico Socioambiental do Lote Alto Tietê. 

Ele foi elaborado no contexto da estruturação da PPP, com o propósito de subsidiar o 

processo licitatório e fornecer aos potenciais licitantes uma visão integrada das condições 

socioambientais da área de influência do projeto.  

 

Em razão dessa finalidade, o documento apresenta uma abordagem de caráter geral, 

orientada à identificação dos principais elementos de sensibilidade socioambiental, sem 

a pretensão de esgotar o nível de aprofundamento que será requerido nos estudos a serem 

conduzidos futuramente pela Concessionária.  

 

O relatório contempla a caracterização das áreas de influência nos meios físico, biótico e 

socioeconômico, incluindo aspectos como clima, geologia, recursos hídricos, áreas 

contaminadas, cobertura vegetal, espécies prioritárias para conservação, unidades de 

conservação, dinâmica populacional, uso e ocupação do solo, infraestrutura social e partes 

interessadas.  

 

Além do diagnóstico, o documento apresenta uma avaliação preliminar de riscos e 

impactos socioambientais associados ao Lote, na qual foram identificados 36 riscos e 

impactos, dos quais 17 classificados como de significância maior, organizados conforme 

os Padrões de Desempenho da IFC. Embora essa avaliação não substitua a análise 

detalhada a ser desenvolvida no ESIA e demais instrumentos do licenciamento ambiental 

futuro, ela foi suficiente para evidenciar os temas de maior relevância e orientar as 
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prioridades de gestão socioambiental do projeto.  

 

No que se refere à temática climática e de vulnerabilidades do meio físico, o Diagnóstico 

Socioambiental aborda o tema, porém de forma transversal e não traz uma avaliação 

aprofundada de riscos climáticos, embora recomende que ela deve ser executada pela 

futura Concessionária. Esse aspecto que será analisado com maior detalhamento na seção 

referente ao PDAS 4 deste relatório.  

 

O documento ainda aborda, no tema de Direitos Humanos, risco de potencial assédio, 

violência de gênero e racismo decorrente da interação entre trabalhadores, usuários e 

comunidades, propondo inclusive Planos específicos para isso.  

 

Quanto aos riscos à biodiversidade, apresenta uma caracterização do meio biótico que 

inclui o mapeamento de espécies prioritárias para conservação, a identificação de áreas 

legalmente protegidas e unidades de conservação na área de influência, a classificação de 

habitats e a identificação de serviços ecossistêmicos, com destaque para o risco de 

intervenção em áreas adjacentes a Unidades de Conservação, como a APA Várzea do Rio 

Tietê, e a potencial presença de habitat crítico associado à ave Bicudinho-do-Brejo-

Paulista. São abordados 02 riscos específicos (impacto em unidades de conservação e em 

potencial habitat crítico). Uma discussão complementar sobre esse tema será apresentada 

no PDAS 6.  

 

No âmbito do PDAS 1, a análise de alternativas também é um elemento a ser avaliado, 

visto que o primeiro passo da hierarquia de mitigação de riscos e impactos é “prever e 

evitar”, sendo que o “evitar” é a forma preferencial de mitigação. O Relatório de 

Diagnóstico Socioambiental, apesar de não apresentar um capítulo dedicado à análise 

comparativa de alternativas tecnológicas e locacionais para os diversos projetos da 

Concessão, menciona essa avaliação como uma forma de se mitigar os riscos nas etapas 

futuras do projeto.  

 

No quadro de avaliação de riscos e impactos socioambientais constante do documento, 

recomenda-se expressamente que a Concessionária "busque alternativas de 

engenharia/design do projeto”. Esse direcionamento se destaca principalmente na 

avaliação do projeto de expansão da Linha 13 Jade. Os riscos abordados foram: eventos 

de inundação e alagamento, poluição sonora e vibracional decorrente das obras no 

município de Guarulhos, interferência em equipamentos sociais e áreas de lazer, com 

citação expressa da Estação São João e o deslocamento físico e econômico de residências, 

comércios e comunidades vulneráveis.  

 

Essa abordagem, ainda que não sistematizada em um estudo formal de alternativas, reflete 

a incorporação parcial do primeiro passo da hierarquia de mitigação preconizada pelo 

PDAS 1. 

 

Uma vez analisado o Estudo que estruturou a Concessão, cabe avaliar outro instrumento, 

que foi elaborado em atendimento ao estabelecido no Contrato. Trata-se do Estudo de 

Impacto Ambiental e Social – ESIA, elaborado pela Concessionária Trivia Trens, por 

meio da consultoria WALM Engenharia e Tecnologia Ambiental. Esse documento, que 
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é uma versão preliminar, apresenta um nível de desenvolvimento complementar ao do 

Relatório Preliminar do Diagnóstico Socioambiental e se aproxima ao conteúdo 

usualmente requerido para estudo ambiental de fase de licenciamento, principalmente no 

que se refere ao diagnóstico socioambiental da área de influência.  

 

A versão preliminar do ESIA está estruturada em cinco volumes e contempla a 

caracterização detalhada do empreendimento e a definição das áreas de influência 

(Volume I), o diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico 

(Volumes II, III e IV), e a identificação e avaliação de riscos e impactos socioambientais, 

acompanhada das medidas de gestão propostas (Volume V). O Volume VI contém o 

material cartográfico (mapas) elaborado no estudo.   

 

No que se refere à avaliação de impactos, objeto do aspecto chave do PDAS 1 em 

discussão, observa-se um avanço em relação ao Diagnóstico Preliminar, especialmente 

quanto à tipificação dos impactos ambientais e sociais e à associação de medidas de 

gestão a cada impacto identificado. Contudo, essa avaliação ainda se desenvolve de forma 

predominantemente qualitativa, de modo que não há indicadores e parâmetros para os 

impactos avaliados. É evidente que essa característica decorre do momento em que o 

ESIA foi elaborado, ou seja, o início da Concessão, durante a fase pré-operacional, 

quando a Concessionária ainda não dispõe da totalidade dos projetos de engenharia e dos 

detalhamentos construtivos que permitiriam uma análise localizada e pormenorizada de 

cada intervenção.  

 

No que se refere à abordagem de impactos cumulativos, o ESIA aborda a cumulatividade 

como um atributo do impacto, mas não há uma avaliação sobre outros empreendimentos 

na área de influência das Linhas do Lote e como cada impacto se comporta de forma 

cumulativa entre os projetos. Em suma, não foi identificado um capítulo ou seção 

dedicada seguindo o preconizado pelo Manual de Boas Práticas da IFC ("Cumulative 

Impact Assessment and Management", 2013), que é expressamente referenciado no 

Apenso 2 do Anexo IV.A do Contrato.  

 

No que se refere à temática climática, o ESIA avança em relação ao Diagnóstico 

Preliminar ao apresentar uma caracterização mais detalhada dos aspectos geológicos, 

geomorfológicos e hidrológicos, e ao propor programas específicos de gerenciamento de 

processos morfodinâmicos e de preparo e resposta a emergências. No Volume V, são 

identificados impactos relacionados a inundações e alagamentos e propostas medidas de 

gestão. Como mencionado anteriormente, esse tema será tratado com maior detalhamento 

na seção referente ao PDAS 4. 

 

Em relação a direitos humanos e gênero, o ESIA também avança ao identificar de forma 

individualizada o impacto de potencial assédio, violência de gênero e racismo, propondo 

medidas como a elaboração de um Programa específico.  

 

Quanto à biodiversidade, o Volume III do ESIA apresenta levantamentos detalhados de 

fauna e flora, com classificação de espécies conforme listas vermelhas da IUCN, MMA 

e do Estado de São Paulo, além da consulta aos Apêndices da CITES, identificando 

espécies endêmicas, de distribuição restrita e exóticas invasoras. O Volume V avalia os 
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impactos sobre a biodiversidade, com destaque para riscos de intervenção em áreas 

adjacentes a Unidades de Conservação e a potencial presença de habitat crítico, e propõe 

um Programa de Ação e Gestão de Biodiversidade. Maiores detalhes serão tratados na 

análise do PDAS 6, mais à frente neste relatório.  

 

Em relação à temática da análise de alternativas, a versão preliminar do ESIA contempla 

um capítulo específico dedicado ao tema, o que representa um avanço formal em relação 

ao instrumento anterior (Relatório de Diagnóstico). Contudo, o estudo traz a 

argumentação central de que as linhas que compõem o objeto da Concessão constituem 

empreendimento consolidado, em operação desde o final do século XIX, razão pela qual 

uma análise comparativa de alternativas de traçado ou tecnologia para a infraestrutura 

existente não se aplica ao contexto do projeto.  

 

Para os trechos de expansão, em especial da Linha 13 Jade, o ESIA reconhece 

expressamente que a análise de alternativas locacionais constitui parte integrante dos 

estudos de licenciamento ambiental. O tema de alternativas também é tratado na matriz 

de impactos socioambientais apresentada no Volume V do documento, sendo tratado no 

impacto sobre interferência em equipamentos sociais e áreas de lazer e interferência no 

patrimônio histórico, para os quais indica como uma das medidas de mitigação um estudo 

de alternativas locacionais/estratégias de engenharia.  

 

A versão apresentada do ESIA ainda está em fase de revisão pela ARTESP. De qualquer 

forma, ela considera a avaliação de alternativas na lógica de hierarquia de mitigação do 

PDAS 1 para prevenção de impactos, principalmente indicado o processo de 

licenciamento ambiental como meio para atingir esse objetivo, embora não exista um 

estudo específico sobre os projetos da Concessão.  

 

Em resumo, o ESIA cumpre a função de instrumento norteador para a gestão de riscos e 

impactos socioambientais da concessão como um todo, mas a consolidação plena da 

avaliação de impactos dependerá dos estudos ambientais vinculados aos processos de 

licenciamento de cada empreendimento, em especial daqueles sujeitos à avaliação de 

impacto ambiental, nos termos da legislação vigente.  

 

Outro documento relevante que deve ser considerado nessa análise é o Contrato de 

Concessão Patrocinada SPI nº 008/2025, o qual constitui o instrumento jurídico central 

da PPP do Lote Alto Tietê e estabelece, em suas cláusulas e anexos, as obrigações da 

Concessionária em matéria socioambiental. De forma complementar, o Anexo IV.A 

(Requisitos Gerais Ambientais e Sociais e Diretrizes para o Licenciamento Ambiental), 

operacionaliza as diretrizes estabelecidas no Contrato de Concessão, descrevendo de 

forma pormenorizada os elementos para atendimento aos Padrões de Desempenho da IFC 

e as questões de licenciamento ambiental.  

 

No que diz respeito ao PDAS 1, o Contrato prevê, por meio de sua Cláusula 50ª 

(Licenciamento e Gestão Ambiental) e no Anexo IV.A, a obrigatoriedade de elaboração 

do Estudo de Impacto Ambiental e Social (ESIA) e do Sistema de Gestão de Saúde e 

Segurança, Meio Ambiente e Social (SGSSAS).  
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Em relação ao ESIA (versão preliminar), cabe destacar que ainda que ele tenha sido 

elaborado e apresentado seguindo o estabelecido no Contrato de Concessão (fase pré-

operacional), tal condição traz limitações já discutidas neste relatório, relacionadas 

principalmente à indisponibilidade dos projetos de engenharia detalhados de cada obra 

do contrato e à consequente abordagem predominantemente qualitativa dos impactos. 

Nesse sentido, é importante que sejam promovidas atualizações do ESIA à medida que 

os projetos de melhoria e ampliação forem sendo desenvolvidos, de modo a incorporar 

avaliações localizadas e com maior nível de especificidade. O próprio Anexo IV.A e o 

Apenso 2 (Termo de Referência para o ESIA) preveem a obrigatoriedade de a 

Concessionária realizar uma análise comparativa entre o escopo do ESIA e dos Estudos 

Ambientais exigidos nos processos de licenciamento ambiental, o que poderá resultar na 

necessidade de estudos complementares, quando identificadas diferenças relevantes, 

principalmente para atendimento dos requisitos dos PDASs do BID.  

 

Em relação ao SGSSAS proposto no Contrato, conclui-se que representa um elemento 

relevante para o atendimento ao PDAS 1, uma vez que deve integrar a avaliação de riscos 

e impactos, os programas de gestão, a política socioambiental, o plano de capacidade 

organizacional, o plano de engajamento com partes interessadas e o mecanismo de 

queixas e reclamações.  

 

Contudo, cabe destacar que a entrega do Sistema está prevista para 30 dias após o 

encerramento da fase pré-operacional. Embora essa exigência assegure a existência 

formal do sistema em estágio inicial da Concessão, é importante registrar que a 

implantação efetiva de um sistema de gestão socioambiental dessa natureza requer, 

usualmente, um período de 18 a 24 meses para sua plena estruturação, amadurecimento 

dos processos, capacitação das equipes e integração com as rotinas operacionais. 

Portanto, devem ser esperadas atualizações ao longo da concessão, à medida que a 

operação se consolide.   

 

Outro tema importante tratado no Contrato está presente na Cláusula 51ª, que estabelece 

as diretrizes para o tratamento de eventos climáticos extremos, com a obrigação de se 

realizar estudo de riscos de mudanças climáticas em até um ano contado da data de 

eficácia. Além disso, anualmente deve ser elaborado e apresentado ao Auditor 

Independente um Relatório de Monitoramento de Riscos Climáticos, bem como devem 

ser executadas medidas de prevenção e resposta a desastres. Uma avaliação 

complementar será apresentada no PDAS 4.  

 

4.1.2 

Estrutura Específica ao Projeto Ambiental e Social 

 

Esse aspecto chave do PDAS 1 estabelece que deve ser estabelecida uma estrutura para 

avaliação e gestão, incluindo o cumprimento da legislação aplicável ao projeto e também 

de outros marcos e padrões de desempenho. 

 

O ESIA elaborado pela Concessionária Trivia Trens dedica um capítulo específico ao 

levantamento do marco legal e normativo incidente sobre a Concessão, abrangendo as 

três esferas de governo. Adicionalmente, é apresentado um quadro que apresenta os 
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Padrões de Desempenho da IFC (versão de janeiro de 2012) como requisito 

complementar, os objetivos gerais de cada PD e uma análise das principais lacunas 

identificadas entre a legislação brasileira e os requisitos estabelecidos pela instituição.   

 

No âmbito do Contrato de Concessão e no Anexo IV.A, a obrigação de atendimento 

simultâneo à legislação ambiental brasileira e aos Padrões de Desempenho da IFC é 

estabelecida de forma expressa no Capítulo XVIII – Licenciamento e Gestão Ambiental, 

particularmente na Cláusula 50ª. Complementarmente, as Cláusulas 50.6 a 50.6.2 

detalham as responsabilidades relativas à transferência das licenças ambientais de 

operação vigentes e ao cumprimento das condicionantes estabelecidas nos processos de 

licenciamento.  

 

4.1.3 

Programas de Gestão 

 

No que tange a esse aspecto chave, observou-se que o Relatório Preliminar do 

Diagnóstico Socioambiental do Lote Alto Tietê apresenta alguns Programas de Gestão 

como parte da análise de riscos e impactos. O foco é na apresentação geral daqueles 

Planos e Programas que são requeridos pelos PDAS, tais como Plano de Emergência, 

Plano de Ação de Reassentamento, Programas de Prevenção à Poluição, entre outros, de 

forma a indicar a necessidade de que eles sejam desenvolvidos pela futura 

Concessionária.  

 

Já no ESIA esses Programas são apresentados e detalhados e se consolidam no Plano de 

Gestão Ambiental e Social (PGAS) da Concessão. Foram apresentados 17 programas 

organizados em três eixos temáticos: Programas do Meio Físico (10 programas), 

Programas do Meio Biótico (3 programas) e Programas do Meio Socioeconômico (4 

programas). A distribuição está apresentada a seguir:  

 

• Programas do Meio Físico: 

o Programa de Gestão de Prevenção e Controle da Poluição (PGPCP) 

▪ Programa de Gerenciamento de Processos Morfodinâmicos 

(PGPM) 

▪ Programa de Tratamento e Regularização de Interferências em 

Recursos Hídricos (PTRIRH) 

▪ Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Produtos 

Perigosos (PGRSPP) 

▪ Programa de Tratamento dos Descartes e Lançamentos Irregulares 

de Resíduos e Efluentes (PTDLIRE) 

▪ Programa de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (PGAC) 

▪ Programa de Monitoramento de Ruídos e Vibrações (PMRV) 

▪ Programa de Gestão da Eficiência dos Recursos e da conservação 

(PGERC) 

▪ Programa de Conservação/minimização de Água (PCMA) 

▪ Programa de Gestão de Preparo e Resposta a Emergências 

(PGPRE) 
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• Programas do Meio Biótico: 

o Programa de Gestão e Manejo da Vegetação (PGMV) 

o Programa de Monitoramento de Atropelamentos da Fauna Terrestre e de 

Identificação de Locais Críticos (PMAFTILC) 

o Programa de Controle da Atração, Proliferação e Dispersão da Fauna 

Sinantrópica e Doméstica (PCAPDFSD) 

 

• Programas do Meio Socioeconômico: 

o Programa de Comunicação Social (PCS) 

o Programa de Articulação Institucional (PAI) 

o Plano de Gerenciamento de Saúde e Segurança da Comunidade (PGSSC) 

o Programa para Tratamento, Conservação e Valorização do Patrimônio 

Histórico e Cultural (PTCVPHC) 

 

Cada programa segue uma estrutura padronizada com dez componentes: justificativa; 

objetivos, metas e indicadores; público-alvo; metodologia e descrição das ações; inter-

relação com outros planos e programas; atendimento a requisitos legais e normativos; 

recursos necessários (incluindo equipe, qualificação mínima e estimativa orçamentária); 

prazo de execução; monitoramento e avaliação; e responsáveis pela implementação. Essa 

estrutura padronizada permite que os programas apresentem elementos de indicadores de 

desempenho, em conformidade com o requisito do PDAS 1.  

 

Todos os programas estão alinhados à lógica de gestão do ciclo PDCA (Plan-Do-Check-

Act). Cada programa indica ainda os requisitos legais e normativos aplicáveis, tanto da 

legislação brasileira, quanto dos Padrões de Desempenho da IFC.   

 

A configuração do PGAS apresentada no ESIA atendeu em grande parte ao requerido 

pelo Anexo IV.A e pelo Apenso 2 do Contrato de Concessão. Contudo, não há referência 

explícita a alguns programas previstos nos instrumentos contratuais, tais como o Plano de 

Gestão Socioambiental de Contratadas e Subcontratadas, o Programa de Gestão de 

Recursos Humanos, incluindo a gestão de saúde ocupacional e segurança do trabalho, o 

Programa de Ação e Gestão de Biodiversidade e o Plano de Ação de Reassentamento e 

Restituição de Meios de Vida.  

 

Tais programas são fundamentais para o atendimento a requisitos específicos dos PDAS 

do BID. Considerando que o ESIA deve funcionar como instrumento norteador de todas 

as atividades socioambientais da Concessão, seria esperado que trouxesse a indicação 

desses programas, ainda que em caráter de programático, sinalizando que sua elaboração 

detalhada seria acionada conforme a evolução das fases do empreendimento e a 

materialização dos respectivos riscos e impactos. 

 

4.1.4 

Capacidade Organizacional e Competência 

 

O Contrato de Concessão e o Anexo IV.A estabelecem diferentes requisitos para a gestão 

organizacional da Concessionária para a gestão socioambiental. Inicialmente, há uma 

determinação de que os estudos ambientais e sociais devem ser conduzidos por 
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profissionais das áreas de Saúde e Segurança, Meio Ambiente e Social, com experiência 

na aplicação dos requisitos da IFC.  

 

Além disso, o item 2.3 do Anexo IV.A exige que o SGSSAS inclua um plano para 

desenvolvimento da capacidade organizacional e competência da Concessionária, com 

definição de funções e responsabilidades da equipe técnica com conhecimentos 

adequados para atender plenamente aos Padrões de Desempenho. A Cláusula 50.5 do 

Contrato reforça que o ESIA deve ser elaborado por profissional ou firma qualificados e 

submetido ao Auditor Independente para aprovação. 

 

De fato, o ESIA é um dos primeiros documentos elaborados pela Concessionária e no 

capítulo que descreve a equipe técnica multidisciplinar, com indicação do nome, função, 

formação e registro profissional. Ainda no ESIA, quando é apresentada a descrição dos 

Programas do PGAS, há uma seção que fala dos recursos necessários para execução das 

ações, com a indicação do perfil mínimo da equipe.  

 

No que se refere à equipe da Concessionária, verificou-se que o 2º Relatório de 

Acompanhamento Ambiental e Social (RAAS) apresenta a estrutura de gerenciamento da 

Concessionária Trivia Trens, incluindo organograma detalhado, conforme apresentado na 

Figura 4.1.4.a, a seguir. A estrutura é dividida em 02 grandes áreas, quais sejam, 

operação e implantação / civil, que inclui a área de qualidade, junto ao meio ambiente e 

saúde e segurança, o que se mostra adequado para as demandas esperadas da Concessão. 

O Relatório destaca que a estrutura da equipe está em fase de consolidação.  

 

Figura 4.1.4.a 

Equipe de gerenciamento ambiental da Concessionária Trivia 

 
Fonte: Trivia, 2025. 

 

 

Complementarmente à estrutura organizacional apresentada, cabe destacar outro 

elemento relevante para a capacidade de gestão da Concessão, que diz respeito à 

articulação institucional necessária para viabilizar os projetos.  Esse tema havia sido 

identificado no Relatório Preliminar do Diagnóstico Socioambiental, como uma 

necessidade inerente ao processo de concessão, em especial para a fase de transição 

operacional e para o atendimento às condicionantes das licenças ambientais vigentes. 
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Por sua vez, na versão preliminar do ESIA elaborado pela Concessionária Trivia, essa 

gestão é tratada na forma de um Programa de Articulação Institucional (PAI), o qual é 

voltado a assegurar a integração e o alinhamento técnico-institucional com a ARTESP, 

órgãos ambientais, prefeituras municipais, concessionárias de serviços públicos e demais 

atores envolvidos direta ou indiretamente com o empreendimento.  

 

O programa prevê ações específicas por fase, incluindo o estabelecimento de canais 

formais de comunicação e banco de registros de interlocutores institucionais na fase pré-

operacional, além da manutenção da articulação permanente, incluindo o apoio à gestão 

de emergências e ao acionamento do Plano de Apoio entre Empresas de transporte frente 

as Situações de Emergência – PAESE, nas fases de operação.  

 

Cabe destacar que o PAI possui precedente na gestão da CPTM, tendo sido implementado 

como condicionante da Licença de Instalação da Linha 13-Jade, o que reforça sua 

pertinência e viabilidade no contexto da Concessão. O ESIA ainda aborda que o PAI 

apresenta interface direta com o Programa de Comunicação Social – PCS e o Plano de 

Engajamento de Partes Interessadas – PEPI.  

 

4.1.5 

Preparação e resposta a emergências 

 

De forma similar aos demais aspectos chaves, existem diferentes instrumentos que 

abordam a questão de resposta a emergências. O Relatório de Diagnóstico Preliminar 

aborda o risco de potenciais acidentes e incidentes decorrentes do despreparo frente a 

cenários de emergência nas estruturas existentes e planejadas, classificando-o como de 

significância maior. Como medida mitigadora, recomenda que a Concessionária elabore 

e implemente Planos de Atendimento a Emergências (PAE) alinhados aos PDs 1 e 4 da 

IFC e ainda à legislação brasileira, por meio de um sistema de preparação e resposta capaz 

de prevenir e mitigar danos às pessoas e ao meio ambiente. 

 

Tal recomendação foi consolidada no Anexo IV.A do Contrato de Concessão, em que 

fica determinado que a Concessionária elabore e implemente um Plano de Ação de 

Emergência (PAE), incluindo medidas de prevenção e resposta a desastres naturais, 

sistema de alerta precoce para fenômenos hidrometeorológicos. Também é mencionada a 

necessidade de desenvolver ações de contingenciamento para estações, pátios de 

manutenção, subestações e cabines seccionadoras, além de exercícios de evacuação 

anuais. O PAE ainda deverá atender aos requisitos de segurança contra incêndio do Corpo 

de Bombeiros do Estado de São Paulo e às Normas Internacionais da NFPA (National 

Fire Protection Association), e ser verificado quanto ao alinhamento com os PDs 1 e 4 

da IFC.  

 

O ESIA, por sua vez, aborda o risco de forma similar ao Relatório de Diagnóstico e como 

resposta para gestão, inclui um Programa de Gestão de Preparo e Resposta a Emergências 

(PGPRE) no PGAS.  

 

O ESIA traz, no capítulo 9 do Volume V, a estrutura dos Programas propostos para 

mitigação dos impactos, o que inclui o PGPRE. A metodologia prevê, como etapa inicial, 
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a elaboração de um levantamento específico para identificação, análise e classificação de 

riscos associados às operações das Linhas 11, 12, 13 e Expresso Aeroporto, do qual serão 

extraídos os cenários acidentais, suas possíveis causas, consequências esperadas, áreas e 

partes interessadas potencialmente afetadas e medidas de mitigação associadas.  

 

Com base nesses elementos, o Plano de Ação de Emergência (PAE) da Concessionária 

deverá contemplar o nível de ativação, os fluxos de acionamento e comunicação interna 

e externa, os procedimentos de isolamento, controle de acesso e resposta para cada 

cenário, além das ações pós-emergenciais e de registro, reporte e investigação de 

ocorrências.  

 

O programa ainda prevê um ciclo estruturado de capacitação das equipes, com 

treinamentos teóricos, individuais, exercícios de campo, operações simuladas de 

coordenação, treinamento interinstitucional e comunitário. O monitoramento será 

realizado por meio de indicadores de eficácia, como a razão entre procedimentos 

disponíveis e riscos mapeados, o percentual de equipes capacitadas e o tempo médio de 

acionamento dos protocolos de resposta. O programa tem caráter contínuo e permanente, 

devendo ser revisto sempre que forem identificados novos cenários de risco ou registradas 

ocorrências que indiquem necessidade de atualização. 

 

Observa-se que o programa apresenta aderência aos principais requisitos do PDAS 1, em 

especial no que se refere aos elementos centrais, isto é, identificação e classificação de 

cenários de risco específicos às operações das Linhas em estudo, definição de fluxos de 

acionamento, recursos e comunicação, incluído a articulação com órgãos governamentais.  

 

No detalhamento futuro desse programa, deverá ser garantido o envolvimento ativo das 

comunidades afetadas na construção dos protocolos de resposta. Além disso, dentre os 

cenários e ações a serem definidas, caberá o estabelecimento de protocolo para gestão de 

epidemias e pandemias, que também é um requisito previsto pelo PDAS 1.  

 

4.1.6 

Monitoramento e revisão 

 

O requisito de monitoramento e revisão possui relevância central no contexto da gestão 

socioambiental da Concessão, pois é por meio dos instrumentos de supervisão e 

verificação que se assegura a efetividade da implementação dos Programas de Gestão, do 

SGSSAS e das demais exigências contratuais analisadas nos itens anteriores e naqueles 

que ainda serão discutidos neste Relatório.   

 

O Anexo IV.A estabelece que, uma vez implantado o SGSSAS, caberá à Concessionária 

implementá-lo e mantê-lo atualizado, bem como garantir que seja o instrumento de gestão 

dos riscos e impactos ao longo de todas as fases da Concessão de forma estruturada e 

contínua. O PGAS, como componente do SGSSAS, deve estar em processo de revisão 

contínua.  

 

No que se refere à verificação externa, é importante destacar que o Contrato de Concessão 

estrutura um sistema de supervisão independente diferentes agentes distintos, todos 
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contratados pela Concessionária, mas que dão apoio à regulação pela ARTESP.  

 

Nesse contexto, o Auditor Independente é o agente com papel central na verificação do 

cumprimento dos requisitos ambientais e sociais. Ele tem por função a avaliação de 

conformidade com os requisitos ambientais e sociais previstos no Contrato e no Anexo 

IV.A. Nesse sentido, cabe a ele aprovar o ESIA, avaliar o cumprimento do SGSSAS 

(Cláusula 50.4.1 do Contrato de Concessão), bem como outros documentos exigidos para 

a dimensão socioambiental. Portanto, entende-se que a figura desse Auditor visa atender 

ao requisito do PDAS 1.  

 

4.1.7 

Engajamento das partes interessadas 

 

A avaliação desse requisito será realizada em detalhe na Seção 4.10.  

 

4.1.8 

Comunicação Externa e Mecanismos de Queixas 

 

O Contrato de Concessão aborda o tema em análise na Cláusula 37.2 e obriga a 

Concessionária a instituir e manter uma ouvidoria permanente durante todo o prazo da 

Concessão. Além disso, a Cláusula 43.1.4 assegura aos passageiros o direito de se 

comunicar com a Concessionária por meio de Sistemas e Canais de Relacionamento, 

Ouvidoria e atendimento em mídias sociais. Adicionalmente, o Programa de 

Conformidade (Cláusula 36) exige canais de denúncia de irregularidades de fácil acesso 

e amplamente divulgados, com possibilidade de denúncias anônimas e regras de 

confidencialidade para denunciantes.  

 

No âmbito do Anexo IV.A, é exigida a elaboração de um plano de Engajamento com 

Partes Interessadas (PEPI), o qual deve atender aos requisitos do PD1 da IFC e que deve 

incluir um Mecanismo de Queixas e Reclamações. Complementarmente, é previsto um 

Mecanismo de Reclamação dos Trabalhadores, que deve ser acessível a todos os 

trabalhadores diretos e indiretos, além de permitir denúncias anônimas, tratar queixas de 

violência e assédio baseados em gênero. 

 

O ESIA, como instrumento de avaliação de riscos e impactos, indica dois Programas no 

eixo socioeconômico: o Programa de Comunicação Social (PCS) e o Programa de 

Articulação Institucional (PAI). O PCS será composto de canais de comunicação que 

incluem telefone 0800, WhatsApp, e-mail institucional, plataforma digital, para 

atendimento presencial e remoto. Já o PAI é focado na articulação com órgãos públicos, 

concessionárias de serviços e demais instituições.  

 

Em atendimento ao cronograma do Contrato de PPP, a Concessionária Trivia elaborou o 

Plano de Engajamento com Partes Interessadas – PEPI, que se constitui de um documento 

abrangente e que será discutido em detalhe na Seção 4.10.  

 

Para a presente Seção, cabe destacar que esse PEPI possui um capítulo dedicado a explicar 

sobre o mecanismo de queixas e reclamações, que prevê múltiplos canais integrados 
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(0800, WhatsApp corporativo, entre outros), o qual deve contar com registro único e 

rastreável, incluindo classificação por tipo de ocorrência e gravidade, além da alocação 

de quatro níveis de resolução (imediata, técnica, mediação e encaminhamento externo). 

Também está incluso um protocolo específico para casos de exploração e abuso 

sexual/assédio sexual, com abordagem centrada no sobrevivente, confidencialidade 

absoluta e possibilidade de denúncia anônima.  

 

4.1.9 

Relatórios contínuos para pessoas afetadas pelo projeto e outras partes interessadas 

relevantes 

 

Para esse requisito, o Contrato de Concessão prevê um instrumento que é o RAAS – 

Relatório de Acompanhamento Ambiental e Social, o qual deve ser apresentado 

trimestralmente na fase de planejamento/construção e anual na fase de operação e se 

constitui no principal reporte periódico sobre o desempenho socioambiental da 

Concessão.  

 

Além disso, deve-se considerar que um dos objetivos do PEPI é assegurar que 

informações socioambientais pertinentes sejam divulgadas e disseminadas às 

Comunidades Afetadas durante todo o ciclo de vida do projeto. Portanto, esse também é 

outro instrumento relevante para divulgação das informações da concessão e que poderá 

se apoiar nas informações geradas pelo RAAS.  

 

4.2 

PDAS 2: Mão de Obra e Condições de Trabalho 

 

4.2.1 

Condições de Trabalho e Gestão de Relações Trabalhistas 

 

O Contrato de Concessão estabelece que a Concessionária deverá respeitar as convenções 

coletivas de trabalho, a legislação nacional e os requisitos do PD2 da IFC. Além disso, 

reforça que para trabalhadores não abrangidos por acordos coletivos, os termos e 

condições de emprego devem ser substancialmente equivalentes aos de trabalhadores em 

posições semelhantes, o que mostra um alinhamento geral importante aos requisitos do 

PDAS 2 do BID.  

 

Dentre os instrumentos relevantes previstos no Anexo IV.A estão: 

 

• Políticas e procedimentos de RH consistentes com a legislação brasileira e o PD2 

da IFC, de forma a promover condições justas, seguras e saudáveis, igualdade de 

oportunidades e não discriminação, salvaguardas contra trabalho infantil, trabalho 

forçado e de violência baseada no gênero, reconhecimento do direito de filiação 

sindical e negociação coletiva sem retaliação, e Código de Conduta aplicável a 

todos os trabalhadores, incluindo forças de segurança; 

• Políticas e procedimentos para gerenciar e monitorar subcontratadas, incluindo 

inspeções e auditorias de condições de trabalho e Saúde e Segurança Ocupacional 

(SSO); 
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• Mecanismo de Reclamação dos Trabalhadores acessível a todos os trabalhadores 

diretos e indiretos 

• Abordagem sistemática de SST com dez componentes, incluindo política, 

matrizes de risco, procedimentos, treinamentos, investigação de incidentes, 

auditorias e indicadores 

• Plano de desmobilização para trabalhadores da construção. 

 

Além disso, a gestão de SST está sendo tratada como componente integrado ao SGSSAS, 

ou seja, o mesmo nível de detalhamento conforme apresentado na análise do PDAS 1.  

 

Como discutido na Seção 4.1.4 deste Relatório, a Concessionária Trivia possui uma 

equipe de gestão socioambiental que está organizada tanto para a operação das linhas, 

quanto para a fase de implantação / construção do que é previsto como investimentos na 

concessão.  

 

Outro aspecto relativo à gestão das relações trabalhistas que também é relevante para a 

discussão diz respeito à transição da mão de obra da CPTM que trabalhava na operação 

das linhas. Com base em informações repassadas pelo Governo de São Paulo, foram 

implementados dois Programas de Desligamento Incentivado (PDI I e PDI II), 

conduzidos pela Diretoria Administrativa e Financeira da CPTM, por meio da Gerência 

de Desenvolvimento Organizacional e Recursos Humanos.  

 

O PDI I foi motivado pela reestruturação do quadro de pessoal da CPTM em função da 

concessão das Linhas 8 e 9. Ele foi conduzido em quatro fases, entre abril de 2021 e maio 

de 2022. O programa resultou em 1.228 desligamentos realizados e 76 adesões 

indeferidas, com incentivo financeiro escalonado por tempo de serviço (de 1 a 10 salários, 

conforme faixa de anos trabalhados) e teto de R$ 510.000,00. 

 

Já o PDI II, que abrange as Linhas objeto da presente Concessão em análise, foi 

estruturado em oito fases, com abertura progressiva de cargos elegíveis, iniciando em 

outubro de 2024 e com última fase prevista para ter ocorrido em novembro de 2025. Na 

Fase I, foram elegíveis os ocupantes de cargos operacionais (Agente de Serviço de 

Operação, Maquinista, Agente e Encarregado de Segurança, entre outros) e de gestão 

(Assessor Executivo, Chefe de Departamento e Gerente).  

 

As fases subsequentes foram ampliando progressivamente a elegibilidade para cargos de 

manutenção e obras (Fase II), cargos universitários, técnicos e de supervisão (Fase III), 

cargos administrativos e demais não contemplados (Fase IV), até a abertura integral nas 

Fases V a VIII. Com base nas informações disponibilizadas até agora, o PDI II registra 

624 desligamentos realizados, 114 adesões pendentes de desligamento e 27 adesões 

indeferidas. Em relação ao PDI I, o PDI II apresenta aumento significativo do incentivo 

financeiro, sendo que o teto passou de R$ 510.000,00 para R$ 880.000,00, e as faixas de 

salários por tempo de serviço foram majoradas (por exemplo, trabalhadores com 11 a 15 

anos passaram de 3 para 7 salários de incentivo, e aqueles com 21 a 30 anos passaram de 

6-8 para 9 salários). 

 

Além disso, conforme informações repassadas pelo Governo de São Paulo, foi repassada 
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uma lista de ex-funcionários da CPTM, a qual está em avaliação pela Concessionária 

Trivia para triagem e seleção de eventuais profissionais para o quadro funcional da 

Concessão.  

 

Entende-se que os PDIs apresentam alinhamento com o PDAS 2, visto que foram 

propostos incentivos financeiros com escalas progressivas por tempo de serviço e 

disposições especiais para os trabalhadores. O caráter voluntário dos programas, com 

adesão por iniciativa do próprio trabalhador, também é um elemento positivo, pois 

configura uma alternativa estruturada ao desligamento compulsório. No relatório da 

CPTM também é informado que houve anuência com o sindicato e que é mantida uma 

estrutura de acompanhamento, por meio da Gerência de Desenvolvimento Organizacional 

e Recursos Humanos.   

 

4.2.2 

Saúde e Segurança Ocupacional 

 

Como destacado na Seção anterior, o Sistema de Gestão será integrado, ou seja, com o 

componente de saúde ocupacional e segurança do trabalho. Esse Sistema ainda será 

submetido ao final da etapa pré-operacional.  

 

Até o presente momento, a avaliação dos riscos à saúde e segurança ocupacional foi 

tratada no âmbito do ESIA. Foi abordado um impacto específico, denominado “Riscos de 

saúde e segurança ocupacional”. As causas geradoras desse risco foram assim descritas:  

 

• Atividades ferroviárias realizadas em áreas operacionais com circulação de trens; 

• Exposição ocupacional a ruído, vibração e campos eletromagnéticos; 

• Jornadas prolongadas ou em horários alternativos; 

• Operações em instalações elétricas e de alta tensão; 

• Falhas em procedimentos de segurança ou treinamentos; 

• Insuficiência de equipamentos de proteção ou controles de engenharia.  

 

Como medidas de gestão, o estudo recomenda que a Concessionária mapeie, avalie e 

monitore continuamente os riscos ocupacionais, implementando controles de engenharia, 

administrativos e comportamentais, treinamentos periódicos, inspeções e auditorias 

sistemáticas de segurança, procedimentos operacionais padronizados, uso obrigatório de 

EPIs e EPCs, gestão de jornadas e pausas e programas de conservação auditiva e de saúde 

ocupacional.  

 

Além desse, o tema de segurança ocorre de forma transversal em outros impactos 

relacionados ao meio socioeconômico, tais como potencial assédio, violência de gênero 

e racismo, invasão da faixa operacional, riscos de acidentes e atropelamentos em 

plataformas. Para esses casos, o ESIA prevê medidas como treinamentos preventivos e 

apoio psicológico para funcionários envolvidos em acidentes. Por fim, a questão da 

segurança é tratada no impacto “despreparo frente a cenários de emergência”.  

 

Apesar do ESIA abordar esses riscos, conforme já identificado na análise dos programas 

do PGAS (Seção 4.1.3), esses riscos ocupacionais não foram convertidos em um 
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programa de gestão de SST estruturado no âmbito do PGAS, o que deverá ser endereçado 

de forma específica no âmbito do PGAS.  

 

Além disso, é importante ressaltar que o ESIA não aborda como impacto ou risco 

eventuais não conformidades existentes nas instalações, conforme havia sido indicado no 

Relatório que estruturou a Concessão (Relatório de Diagnóstico).  

 

De acordo como esse relatório anterior, não existem Autos de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCBs) para diversas estruturas das Linhas 11 e 12, incluindo 10 estações, 

5 subestações, 5 cabines seccionadoras e os pátios de manutenção de ambas as linhas. 

Nesse sentido, recomendou-se um levantamento detalhado das não conformidades em 

relação aos sistemas de prevenção e combate a incêndio (detecção, rotas de evacuação, 

comunicação de emergência, iluminação, ventilação e procedimentos), elaboração de 

plano de ação para endereçamento das não conformidades conforme Normas Técnicas do 

Corpo de Bombeiros e boas práticas internacionais, com vistas a obter a regularização 

junto ao Corpo de Bombeiros. Contudo, tanto esse levantamento das áreas em questão, 

quanto de outros eventuais passivos relacionados à segurança do trabalho não foram 

mencionados no ESIA.  

 

Isso exposto, considera-se que um dos componentes do SGSSAS é a identificação de 

requisitos legais e outros requisitos aplicáveis, bem como a avaliação de conformidade. 

Conclui-se, portanto, que o levantamento da situação atual de conformidade com as 

normas nacionais (em especial, as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho) 

e internacionais de saúde e segurança do trabalho ocorrerá na fase de estruturação do 

Sistema de Gestão, o que deverá garantir que essa lacuna seja endereçada.  Cabe destacar 

que o SGSSAS ainda não foi implantado e a previsão de apresentação desse sistema é 30 

dias após o final da fase pré-operacional.  

 

Cabe ainda fazer uma discussão complementar sobre riscos críticos de saúde e segurança 

do trabalho que são relevantes para o contexto do Lote Alto Tietê. O primeiro deles diz 

respeito ao trabalho realizado em área energizada. Sobre esse aspecto, cabe esclarecer 

que a legislação brasileira, por meio da Norma regulamentadora 10 (Segurança em 

Instalações e Serviços em Eletricidade) estabelece que sejam adotadas medidas de 

controle segundo uma hierarquia que prioriza a desenergização como primeira medida de 

proteção, e, somente quando essa for comprovadamente inviável, admite-se o trabalho 

em instalações energizadas, desde que atendidos requisitos adicionais. Entre os principais 

requisitos adicionais, destacam-se:  

 

• Obrigatoriedade de elaboração e manutenção de prontuário de instalações 

elétricas; a realização de análise de risco específica para cada intervenção;  

• Adoção de procedimentos de trabalho padronizados com medidas de proteção 

coletiva (bloqueio, sinalização, aterramento temporário) e individual;  

• Capacitação e habilitação formal dos trabalhadores autorizados, com treinamento 

inicial e reciclagem bienal; 

• Exigência de que trabalhos em proximidade de instalações energizadas observem 

zonas de risco controlada e de risco;  

• Obrigatoriedade de acompanhamento por profissional habilitado e autorizado em 
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intervenções em instalações de alta tensão.  

• Elaboração e manutenção de diagramas unifilares; 

• Disponibilização de equipamentos de proteção individual e coletiva testados e 

certificados; 

• Elaboração de procedimentos de emergência específicos para acidentes de origem 

elétrica, incluindo combate a incêndio e primeiros socorros.  

 

Outro risco crítico diz respeito às atividades de construção, reforma e ampliação da 

infraestrutura ferroviária em trechos onde a operação dos trens permanece ativa, situação 

essa que caracterizará boa parte das intervenções previstas na Concessão. Nesse contexto, 

cabe destacar a NR-18 (Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção), a 

qual estabelece a elaboração de um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 

específico para cada obra (diferentemente do PGR da operação em geral), contemplando 

a identificação de perigos e a avaliação de riscos ocupacionais, com atenção especial às 

condições do entorno e às interfaces com atividades preexistentes.  

 

A NR-18 ainda determina que sejam implantadas medidas de proteção coletiva que 

privilegiem a eliminação ou neutralização dos riscos na fonte, as quais incluem as 

seguintes medidas: 

 

• Isolamento de áreas de trabalho; 

• Sinalização ostensiva e permanente; 

• Delimitação física entre a zona de obras e a faixa operacional em operação 

• Estabelecimento de um processo de comunicação contínua entre as equipes de 

obra e de operação ferroviária.  

• Treinamento admissional e periódico para todos os trabalhadores, com conteúdo 

específico sobre os riscos do ambiente de trabalho e as medidas de proteção 

adotadas, além da obrigatoriedade de ordem de serviço detalhando as condições 

de segurança para cada frente de trabalho.  

• Planejamento antecipado das intervenções em áreas de risco, com a designação 

de responsáveis técnicos pela segurança e a adoção de procedimentos de 

emergência articulados com os planos de contingência da operação ferroviária.  

 

Portanto, nota-se que a legislação brasileira, por meio das Normas Regulamentadoras e 

demais dispositivos aplicáveis, oferece um arcabouço abrangente para a gestão dos riscos 

críticos de saúde e segurança do trabalho identificados na Concessão e que estão 

alinhados aos requisitos do BID. A efetividade desse arcabouço depende de sua plena 

incorporação e operacionalização no componente SST do SGSSAS, a fim de assegurar 

que os requisitos normativos sejam incorporados nos procedimentos operacionais. 

 

4.2.3 

Trabalhadores contratados por terceiros e do fornecimento primário 

 

A questão da gestão dos trabalhadores terceiros e do fornecimento primário foram 

abordadas inicialmente na análise do PDAS 1. O Anexo IV.A do Contrato exige a 

elaboração de um Programa de Gestão para empresas contratadas e subcontratadas, 

contemplando a atribuição de responsabilidades, a inclusão de requisitos ambientais e 
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sociais nos contratos, a verificação de credenciais da equipe e a supervisão do 

cumprimento das condições contratuais.  

 

No que se refere especificamente à saúde e segurança do trabalho, o item 3.3, inciso ii, 

do Anexo IV.A aprofunda esse requisito ao determinar que a Concessionária desenvolva 

políticas e procedimentos para gerenciar e monitorar o desempenho de empresas 

subcontratadas em todos os segmentos e fases da Concessão, incluindo a disponibilização 

de acomodações, áreas de repouso, refeitório e instalações sanitárias em boas condições 

de higiene, conforme diretrizes da IFC. Além disso, devem ser elaborados procedimentos 

para inspeções e auditorias das condições de trabalho, incluindo alojamento e condições 

gerais de saúde e segurança ocupacional dos trabalhadores terceirizados nas frentes de 

serviço. 

 

Nesse contexto, a fim de atender ao requerido pelo PDAS 2, será importante que o 

Programa de Gestão para empresas contratadas e subcontratadas contemple um processo 

específico para fornecedores de painéis solares (especialmente nos casos em que a 

potência instalada conjunta seja superior a 5 MW), com foco na identificação, prevenção 

e monitoramento de riscos de trabalho infantil, trabalho forçado e outras formas de 

exploração laboral, bem como na adoção de medidas de diligência contínua junto a 

fornecedores primários, particularmente no setor da construção e em contextos de maior 

incidência desses riscos. 

 

4.3 

PDAS 3: Eficiência de Recursos e Prevenção de Poluição 

 

4.3.1 

Eficiência de Recursos 

 

O tema de eficiência de recursos é abordado nos diferentes instrumentos que foram 

elaborados para a Concessão do Lote em estudo. Em especial, o ESIA trata o tema da 

eficiência de recursos por meio de 01 Programa específico, denominado Programa de 

Gestão e Eficiência dos Recursos e da Conservação (PGERC), que estabelece metas 

quantificadas, como por exemplo de reduzir em 20% o consumo de energia por passageiro 

transportado. 

 

Outro Programa proposto é o Programa de Conservação/Minimização de Água (PCMA), 

voltado à captação de água pluvial, reuso de águas cinzas e obtenção de selo LEED para 

as edificações.  

 

Portanto, nota-se que esse é um tema que faz parte do PGAS da Concessionária Trivia e 

que deverá ser incorporado ao SGSSAS para tratamento contínuo ao longo da Concessão.  

 

4.3.2 

Prevenção da Poluição  

 

No que se refere às questões de controle e prevenção da poluição, o Contrato de 

Concessão também é abrangente. O Anexo IV.A estabelece a necessidade de 
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gerenciamento dos seguintes aspectos/impactos: 

 

• Geração de efluentes líquidos; 

• Segregação entre água pluvial e efluentes nas instalações; 

• Controle de escoamento superficial e erosão com estudos geotécnicos prévios; 

• Gestão de solo e águas subterrâneas contaminadas; 

• Gestão de resíduos perigosos e não perigosos, incluindo amianto; 

• Gerenciamento de ruídos e vibrações ambientais; 

• Gestão das emissões atmosféricas e qualidade do ar; 

• Gerenciamento e transporte de materiais e produtos perigosos, incluindo 

combustível para locomotivas e fluidos de equipamentos elétricos; 

• Manejo e controle integrados da vegetação, com disposições específicas para o 

uso de herbicidas na manutenção da faixa operacional. 

 

Tais aspectos foram de certa maneira abrangidos pelo ESIA, que acabou por endereçar 

uma série de programas de gestão, os quais se encontram listados a seguir: 

 

• Programa de Gestão de Prevenção e Controle da Poluição (PGPCP) – programa 

geral; 

• Programa de Gerenciamento de Processos Morfodinâmicos (PGPM); 

• Programa de Tratamento e Regularização das Interferências em Recursos 

Hídricos (PTRIRH); 

• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Produtos Perigosos 

(PGRSPP); 

• Programa de Tratamento dos Descartes e Lançamentos Irregulares de Resíduos e 

Efluentes (PTDLIRE); 

• Programa de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (PGAC); 

• Programa de Monitoramento de Ruídos e Vibrações (PMRV) 

 

Outro tema de importante relevância é o gerenciamento de emissões atmosféricas e de 

gases de efeito estufa. No âmbito do ESIA, foi identificado um impacto, denominado 

“redução indireta de emissões atmosféricas, incluindo de GEE”. Esse impacto foi tratado 

como de natureza positiva, decorrente da substituição do modal individual motorizado a 

combustão pelo modal coletivo elétrico ferroviário.  

 

Além disso, prevê como medidas de controle a realização de inventários periódicos de 

emissões de GEE, bem como campanhas de incentivo à mudança modal, além da 

otimização energética das composições e uso de fontes renováveis. 

 

Por outro lado, não é apresentado um inventário preliminar ou uma estimativa das 

emissões de GEE, para os diferentes Escopos 1 (direto) e 2 (indireto), conforme 

estabelece o PDAS 3. 

 

No plano contratual, o Anexo IV.A exige a gestão das emissões de GEE dos Escopos 1 e 

2 conforme metodologias reconhecidas internacionalmente e Boas Práticas Internacionais 

da Indústria (item 4.1.ii), além de garantir o atendimento à Política Estadual de Mudanças 
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Climáticas (Lei Estadual nº 13.798/2009) e ao Plano de Ação Climática do Estado de São 

Paulo (PAC2050), que prevê a neutralidade de carbono até 2050.  

 

Importante destacar que o Contrato não indica explicitamente quais os prazos em que a 

Concessionária deve executar os Inventários das emissões. Portanto, isso deverá ser 

definido no âmbito do SGSSAS, como parte dos procedimentos operacionais.  

 

Outro componente importante de discussão diz respeito aos passivos ambientais. No 

âmbito do relatório para estruturação da concessão (Relatório de Diagnóstico Preliminar) 

foi realizado um levantamento dos passivos, por meio de inspeções técnicas realizadas 

entre dezembro de 2023 e janeiro de 2024. Esse levantamento subsidiou a elaboração de 

um anexo específico do Contrato de Concessão, denominado Anexo IV.B (Mapeamento 

de Passivos Ambientais, Medidas de Recuperação e Mediação).  

 

Esse Anexo consolida um total de 166 passivos ambientais, os quais foram organizados 

em fichas cadastrais codificadas, com indicação de localização, tipologia e diretriz técnica 

geral de recuperação ou remediação para cada ocorrência. Os passivos foram 

classificados em sete tipologias:  

 

• Áreas com Potencial de Contaminação (57% do total); 

• Lançamento de Efluentes na Faixa Operacional (13% do total); 

• Lançamento Irregular de Resíduos (11% do total); 

• Áreas com Potencial de Atropelamento (10% do total); 

• Outros (7% do total) 

o Nessa categoria, foram incluídas ocorrências diversas, tais como telhas 

com potencial de amianto, áreas com risco de inundação; 

• Depósito inadequado de materiais perigosos (1% do total) 

• Processo erosivo (1% do total).  

 

No documento ainda consta a necessidade de executar a recuperação dos passivos 

ambientais, incluindo o gerenciamento de áreas contaminadas, conforme diretrizes da 

legislação de referência, a saber, a Decisão de Diretoria CETESB Nº 038/2017. Há 

também indicação para medidas de articulação institucional com a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e prefeituras para cessar o 

lançamento de efluentes na faixa operacional.  

 

Cabe destacar que o ESIA elaborado pela Concessionária Trivia estabelece a necessidade 

de um Programa de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (PGAC), justamente para 

atender às demandas de investigação necessárias em atendimento à legislação vigente. 

Também propõe o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Produtos Perigosos 

(PGRSPP) e o Programa de Tratamento dos Descartes e Lançamentos Irregulares 

(PTDLIRE) para abranger os passivos de lançamento irregular de resíduos e efluentes.  

 

O ESIA ainda retoma os quantitativos apresentados no Anexo IV.B e ainda incorpora 

uma análise da situação de 18 áreas contaminadas sob responsabilidade da CPTM, com 

histórico de estudos que remontam ao período de 2009 a 2018.  
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Na Linha 11, das dez áreas analisadas, três já tiveram as exigências da CETESB 

integralmente atendidas, três aguardam emissão de Termo de Reabilitação e quatro 

permanecem com etapas em andamento. Destacam-se a Estação Suzano, classificada 

como Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi), em razão da presença de fase 

livre residual e risco à saúde humana por inalação, o Pátio Luz e a Subestação Itaquera, 

que aguardam conclusão de estudos complementares.  

 

Na Linha 12, das quatro áreas investigadas, três foram declaradas sem contaminação ou 

com exigências atendidas, restando a Estação USP Leste com estudos complementares 

em curso. Na Linha 13, duas áreas aguardam Termo de Reabilitação (Fragata Auto Posto 

e Posto Automotivo Gran Via) e duas permanecem com gerenciamento ativo, a saber, a 

Subestação Ayrton Senna, que requer estudos adicionais para confirmação de ausência 

de contaminação, e a Subestação Aeroporto, cujo relatório de monitoramento 

recomendou encerramento, mas ainda aguarda manifestação final da CETESB.  

 

Importante ressaltar que a responsabilidade pela continuidade do gerenciamento dessas 

áreas será da Concessionária Trivia, seguindo o regramento de compartilhamento de 

riscos previsto no item 6.5 do Anexo IV.B e na Cláusula 50.3.3 do Contrato. 

 

Isso exposto, cabe destacar que ainda não foram executadas novas avaliações das 

infraestruturas existentes, além daquelas que já haviam sido apresentadas no âmbito dos 

estudos da estruturação da concessão. O próprio ESIA apenas retoma o histórico de 

passivos e não foi realizado um levantamento complementar. Entende-se que esse 

levantamento será executado no âmbito do SGSSAS, inclusive como parte dos 

procedimentos de garantia da implantação dos controles ambientais previstos nos 

programas do PGAS. Na eventualidade de novas ocorrências, estes serão tratados como 

não conformidades operacionais e serão solucionados devidamente pela Concessionária, 

com supervisão pelo Auditor Independente.   

 

4.4 

PDAS 4: Saúde e Segurança Comunitária 

 

4.4.1 

Saúde e Segurança Comunitária 

 

As questões relacionadas à saúde e segurança da Comunidade estão definidas em uma 

Seção específica no Anexo IV.A do Contrato de Concessão. Foi verificado um conjunto 

amplo e detalhado de obrigações para a Concessionária, as quais estão listadas a seguir: 

 

• Durante a fase de planejamento, a Concessionária deve realizar estudo de 

alternativas locacionais visando evitar e minimizar riscos e impactos à saúde e 

segurança da comunidade e a potenciais interferências no acesso ou na 

manutenção de serviços prestados por equipamentos públicos e privado; 

• Elaborar de Planos de Gerenciamento de Saúde e Segurança da Comunidade, 

diferenciados para as fases de operação e construção. O Plano da fase de obras 

deve ser elaborado em até 30 dias do início das obras de cada empreendimento e 

o Plano da fase operacional deve ser elaborado em até 30 dias do final da fase pré-
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operacional; 

• Elaborar Plano de Ação de Emergência, em conformidade com o PD1 e PD4 da 

IFC; 

• Obter os Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCBs necessários para as 

novas instalações e obter a regularização para as instalações existentes sem o 

documento válido;  

• Incluir indicadores de desempenho específicos para monitorar a manutenção e 

inspeções de equipamentos críticos de segurança como parte do SGSSAS.  

 

É importante destacar também que o ESIA identificou impactos específicos relativos à 

saúde e segurança da comunidade. Dentre eles destacam-se os potenciais acidentes e 

incidentes decorrentes do despreparo frente a cenários de emergência, que aborda os 

riscos de falta de protocolos atualizados, falhas na comunicação, dificuldades na 

transferência de conhecimento durante a transição operacional entre a CPTM e a 

Concessionária e ainda a integração incompleta entre planos de emergência. A 

recomendação do ESIA é a implementação integral do Plano de Atendimento a 

Emergências, a adesão ao convênio PAESE (Plano de Apoio entre Empresas de transporte 

frente as Situações de Emergência) e a disponibilização de frota de ônibus reservada para 

emergências.  

 

Outro risco relevante abordado é sobre invasão da faixa operacional, que tem como causas 

a ausência ou insuficiência de barreiras físicas, a degradação de muros e cercas, falhas de 

vigilância e iluminação deficiente, que facilitam o acesso indevido à via férrea e expõem 

a comunidade a riscos graves de atropelamento. O estudo propõe reforço da segurança 

física, sistemas de vigilância por vídeo, campanhas de conscientização pública e parcerias 

com lideranças comunitárias, além de apoio psicológico para as equipes envolvidas em 

acidentes. 

 

Outro risco associado a invasão é aquele relacionado a acidentes e/ou atropelamentos pela 

queda nas plataformas de trem, o qual é considerado um dos riscos mais críticos da 

operação ferroviária. O ESIA aponta que esse risco decorre de plataformas estreitas, 

ausência de portas de plataforma, superlotação em horários de pico, falhas de sinalização 

e fluxo desordenado que pode ocorrer durante obras de modernização previstas na 

Concessão. As medidas indicadas incluem instalação de barreiras físicas, reforço da 

presença de agentes em horários de pico e integração das ocorrências ao Mecanismo de 

Queixas e Reclamações. 

 

O ESIA também aborda os riscos de exposição da comunidade a doenças, por meio da 

indicação de um Programa de Controle da Fauna Sinantrópica, que integra o PGAS do 

meio biótico, que tem por objetivo evitar ou minimizar o potencial de exposição das 

comunidades a doenças transmitidas por vetores, doenças originadas ou relacionadas com 

a água, e doenças contagiosas que possam resultar do fluxo de mão de obra temporária 

ou permanente do projeto. 
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4.4.2 

Resiliência a Riscos de Desastres e Mudanças Climáticas 

 

No âmbito da estruturação da concessão do projeto Lote Alto Tietê – Linhas 11-Coral, 

12-Safira e 13-Jade, foi desenvolvido, no contexto dos estudos socioambientais, o 

Relatório do Diagnóstico Socioambiental Preliminar. 

 

Nesse relatório, são abordados, no Capítulo 6 – Contexto Socioambiental, Seção 6.1 – 

Meio Físico, os principais elementos do meio físico, incluindo a caracterização climática 

da região, o contexto geológico e geomorfológico, bem como a caracterização dos 

recursos hídricos e das áreas contaminadas. 

 

Adicionalmente, essa seção contempla a identificação dos principais riscos geológico-

geotécnicos presentes na área de estudo, bem como a apresentação de uma análise das 

vulnerabilidades associadas aos processos geomorfológicos nas áreas de influência do 

empreendimento. 

 

Quando o referido estudo aborda as características das águas superficiais, é apresentada 

uma análise dos principais corpos d’água sujeitos a inundação, com indicação de alto 

risco para os rios Tamanduateí, Aricanduva, Tietê, Cabuçu e Guaió, além do Ribeirão 

Baquirivu-Guaçu, no âmbito da AID. 

 

Adicionalmente, são apresentadas informações a respeito de áreas propensas à inundação 

no município de São Paulo, obtidas por meio da plataforma online GeoSampa (2024). 

 

O estudo também contempla o levantamento de áreas de risco de inundação com base em 

mapeamento do Instituto Geológico de São Paulo (IG, 2014), no qual são identificadas 

duas manchas de risco que se sobrepõem ao projeto. A primeira localiza-se na Linha 11, 

entre as estações Ferraz de Vasconcelos e Poá, incluindo a área da estação Poá. A segunda 

refere-se à Linha 12, no trecho compreendido entre as estações Itaquaquecetuba e Calmon 

Viana. 

 

Na sequência, é apresentada uma análise das áreas com perigo de inundação, com base 

em mapeamento do Serviço Geológico do Brasil (SGB, 2014), na qual são identificadas 

áreas do lote classificadas nas categorias P3, P4 e P5. Conforme os resultados 

apresentados, as Linhas 11 e 12 concentram as áreas com maior nível de risco associado 

a inundações. 

 

Por fim, é incorporado um mapeamento mais recente, também elaborado pelo SGB 

(2020), que apresenta um cenário parcialmente distinto dos anteriores, ao classificar as 

áreas suscetíveis à inundação em níveis de risco baixo, médio e alto. A partir dessa 

análise, verifica-se que, além das Linhas 11 e 12, também há ocorrência de áreas 

suscetíveis à inundação na Linha 13, especialmente no trecho de expansão entre as 

estações Aeroporto-Guarulhos e Bonsucesso. 

 

A análise integrada dos diferentes mapeamentos evidencia uma convergência quanto à 

ocorrência de áreas suscetíveis à inundação ao longo do traçado das Linhas 11, 12 e 13, 
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indicando que o risco não se apresenta de forma pontual, mas sim como uma condição 

estrutural associada às características físicas e hidrológicas da região. Essa recorrência 

reforça a elevada exposição da infraestrutura ferroviária a eventos hidrológicos extremos. 

 

Apesar de o diagnóstico abordar a suscetibilidade à inundação por meio de diferentes 

mapeamentos, elaborados por órgãos de reconhecida relevância e referência nacional, não 

se verifica a adoção de uma abordagem estruturada de risco climático. A análise 

apresentada limita-se a um diagnóstico que contempla apenas um dos componentes 

constituintes do risco climático. 

 

Conforme amplamente difundido na literatura especializada e indicado pelo 

Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC (2012), o risco climático é resultado 

da interação entre três componentes principais: a ameaça climática (ou perigo), a 

vulnerabilidade e a exposição. 

 

Nesse contexto, a suscetibilidade à inundação identificada no diagnóstico corresponde ao 

componente de perigo/ameaça climática, não sendo abordados os demais elementos que 

compõem o risco climático, em especial a vulnerabilidade dos ativos e a exposição 

específica da infraestrutura ao longo do traçado. 

 

Os riscos de inundação também são abordados no Capítulo 7, no âmbito da avaliação de 

riscos e proposição de medidas socioambientais para sua mitigação. Nesse momento, o 

estudo passa a tratar de forma explícita o aumento do risco de inundação sobre 

infraestruturas existentes e planejadas em decorrência das mudanças climáticas, sendo 

indicada a tendência de agravamento desses riscos ao longo do período de vigência da 

Concessão, associada à intensificação de eventos climáticos extremos. 

 

De acordo com o referido documento, as áreas classificadas com risco de inundação 

durante a operação são: (i) parte oeste do Pátio de Manutenção Luz; (ii) Subestação e 

Pátio de Manutenção Engenheiro São Paulo; (iii) porção das Linhas 11 e 12 existentes 

localizada entre as estações Luz e Brás; (iv) porção da linha existente localizada no 

entorno da Vila Beatriz e Vila Matilde; (v) região da Subestação Dom Bosco; (vi) porção 

da Linha 12 existente localizada no bairro Jardim Jaú, na zona leste do município de São 

Paulo; (vii) porção da Linha 12 existente localizada entre as estações USP Leste e 

Comendador Ermelino Matarazzo; (viii) porção da linha existente localizada no bairro 

União de Vila Nova, na zona leste do município de São Paulo; e (ix) porção da linha 

existente localizada no bairro Vila Nitro Operária, na zona leste do município de São 

Paulo. 

 

Adicionalmente, é apresentada uma análise histórica com base no monitoramento 

realizado pela CPTM nas Linhas 11 e 12, por meio do Relatório de Inundações da Via 

Permanente, no período entre 2006 e 2016. Esse relatório registra 49 ocorrências de falhas 

associadas a inundações na Linha 11 e 45 na Linha 12. As estações mais afetadas na Linha 

11 foram Dom Bosco/José Bonifácio (8 ocorrências) e Brás (5 ocorrências), enquanto, na 

Linha 12, destacam-se as estações Aracaré (10 ocorrências) e Engenheiro Manoel Feio (6 

ocorrências). 
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Destaca-se, ainda, a identificação de áreas suscetíveis à inundação em trechos e estruturas 

planejadas das Linhas 11, 12 e 13, incluindo: (i) região da futura Estação Bom Retiro; e 

(ii) porção da linha planejada no entorno da Estação Jardim dos Eucaliptos (planejada), 

próxima ao bairro Taboão, no município de Guarulhos. 

 

Como medidas voltadas à mitigação e à resiliência climática, o Diagnóstico 

Socioambiental da fase de estruturação da Concessão prevê a realização de um Estudo de 

Riscos Climáticos, com o objetivo de mapear os riscos capazes de impactar a operação 

das linhas existentes e planejadas. Adicionalmente, propõe-se a elaboração de um 

mapeamento detalhado das áreas com risco de inundação e alagamentos, com base em 

projeções climáticas atualizadas, bem como a avaliação de alternativas técnicas 

destinadas a evitar ou minimizar os impactos decorrentes desses eventos, considerando 

os resultados do referido estudo e do mapeamento proposto. 

 

Embora o estudo apresente uma avaliação qualitativa das ameaças climáticas e considere 

tendências associadas às mudanças do clima, não foram identificados, nesta fase do 

empreendimento, estudos hidrológicos e hidráulicos específicos para as Linhas 11, 12 e 

13, nem modelagens detalhadas de inundação que permitam estimar quantitativamente 

áreas potencialmente afetadas, cotas de cheia, profundidades ou duração de alagamentos. 

Entretanto, ressalta-se que o nível de detalhamento atualmente disponível é compatível 

com a etapa de desenvolvimento do projeto, uma vez que os projetos de engenharia 

executivos e os estudos complementares ainda serão elaborados pela Concessionária, 

conforme previsto contratualmente. 

 

Nesse contexto, não é possível, nesta fase, verificar de forma conclusiva como os efeitos 

das mudanças climáticas poderão ser incorporados ao dimensionamento das soluções de 

engenharia, por meio de eventuais ajustes em parâmetros de projeto, tais como curvas 

Intensidade-Duração-Frequência (IDF), precipitações de projeto ou vazões de 

dimensionamento. Tal avaliação deverá ser realizada à medida que os estudos de 

detalhamento e os projetos executivos forem desenvolvidos. 

 

Adicionalmente, cabe destacar que a Matriz de Riscos do Contrato de Concessão 

estabelece a repartição de responsabilidades associadas a eventos hidrológicos e de 

inundação, incluindo a alocação de riscos decorrentes de fatores externos à área 

operacional da Concessão. Dessa forma, a avaliação dos riscos climáticos deve ser 

interpretada em conjunto com os mecanismos de alocação de riscos previstos 

contratualmente, considerando as responsabilidades atribuídas ao Poder Concedente e à 

Concessionária. 

 

Embora o estudo indique uma tendência de agravamento dos eventos climáticos 

extremos, as informações apresentadas possuem caráter predominantemente qualitativo. 

Assim, recomenda-se que, nas etapas subsequentes de desenvolvimento dos projetos e 

dos estudos de riscos climáticos previstos contratualmente, sejam incorporadas análises 

prospectivas mais detalhadas, incluindo cenários climáticos futuros e sua possível 

influência sobre a resiliência da infraestrutura ferroviária ao longo do período da 

Concessão. 

O Contrato de Concessão aborda o risco climático por meio da Cláusula 51.2, na qual é 
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prevista a obrigação de elaboração de estudos de riscos climáticos, a serem realizados no 

primeiro ano do Contrato, com posterior monitoramento anual. 

 

O tema também é tratado no Anexo IV.A, por meio dos itens 2.7 e 5.5. O item 2.7 

estabelece a necessidade de a Concessionária elaborar um Relatório de Monitoramento 

de Risco Climático, no qual deverão ser mapeados os riscos associados às mudanças 

climáticas, bem como propostas alternativas para prevenir ou mitigar os impactos. Esse 

relatório deverá, ainda, servir como instrumento orientador para a definição de medidas 

de adaptação e resiliência no projeto e na operação. 

 

Já o item 5.5 estabelece a obrigatoriedade de implementação de Planos de Ação de 

Emergência (PAE), compatíveis com o PDAS 1 e o PDAS 4, incluindo medidas de 

prevenção e preparação para eventos extremos. O PAE deverá considerar a metodologia 

do banco para análise de riscos de desastres naturais e mudanças climáticas. 

 

Embora o Contrato reconheça a relevância da temática climática e estabeleça a 

obrigatoriedade de elaboração de estudos, relatórios e instrumentos de gestão voltados à 

identificação, monitoramento e mitigação de riscos climáticos, as definições 

metodológicas e os critérios técnicos específicos para sua implementação são deixados, 

em grande medida, para detalhamento nas etapas subsequentes de desenvolvimento do 

projeto. Essa abordagem é compatível com a fase atual da concessão, na qual os estudos 

de engenharia e as avaliações de risco ainda serão aprofundados pela Concessionária. 

 

Nesse contexto, espera-se que os estudos previstos contratualmente adotem metodologias 

e níveis de detalhamento compatíveis com a complexidade do empreendimento e com os 

requisitos aplicáveis dos Padrões de Desempenho do BID, de forma a subsidiar 

adequadamente o planejamento das medidas de adaptação, resiliência e gestão de riscos 

ao longo da vigência da Concessão. 

A Concessionária Trivia Trens, vencedora do leilão e responsável pela execução das obras 

e pela operação das Linhas 11, 12 e 13, previstas na fase de estruturação, elaborou, em 

janeiro de 2026, o Estudo de Avaliação de Impacto Ambiental e Social (ESIA). 

 

No Volume II, Capítulo 7, o estudo apresenta o diagnóstico do meio físico, em linha com 

aquele desenvolvido na fase de estruturação, porém com maior nível de detalhamento. 

Observa-se um aprofundamento na análise de dados secundários, bem como a 

incorporação de mapas, figuras e demais elementos de apoio à interpretação dos dados. 

 

O diagnóstico abrange os diferentes componentes do meio físico, incluindo clima e 

condições meteorológicas, aspectos geológicos, geomorfológicos, pedológicos e 

geotécnicos, além dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Também são 

abordados temas como qualidade do ar, ruído e vibração, bem como a identificação de 

passivos ambientais. 

 

Ao final da seção que trata de clima e condições meteorológicas, é apresentada a Subseção 

7.1.1.4 – Análise de Eventos Extremos, na qual são abordados conceitos relacionados ao 

risco climático, conforme proposto pelo IPCC. Também são apresentadas estimativas e 

os efeitos das mudanças climáticas no Brasil, por meio de um panorama geral sobre o 
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tema, com base em fontes nacionais, como o Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima (MMA), o Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica (Ipec), o Centro 

Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 

Atmosféricas da USP (IAG-USP) e o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 

Nesse contexto, é indicada a tendência de agravamento de eventos extremos no país, em 

específico para a cidade de São Paulo. 

 

De acordo com o apresentado no ESIA, na cidade de São Paulo observa-se a 

intensificação de eventos extremos de precipitação, com ocorrência de chuvas diárias 

superiores a 50 mm, que eram raramente registradas antes da década de 1950 e que, entre 

2011 e 2020, passaram a ocorrer entre duas e cinco vezes por ano. 

 

Também foram registradas onze tempestades com precipitação superior a 100 mm no 

período entre 2001 e 2020, enquanto, entre 1941 e 2000, foram registrados apenas dez 

eventos dessa magnitude. Adicionalmente, são apresentados dados de chuvas superiores 

a 80 mm, com 25 eventos registrados a partir de 2000, em comparação com 19 eventos 

ao longo das seis décadas anteriores. 

 

O estudo também apresenta dados de desastres associados a chuvas intensas no Estado de 

São Paulo, no período entre 1991 e 2024, totalizando 270 ocorrências. Dentre essas, 

destacam-se quatro na cidade de São Paulo, três em Poá, duas em Itaquaquecetuba, uma 

em Ferraz de Vasconcelos e uma em Mogi das Cruzes. Os demais municípios inseridos 

na área de concessão das Linhas 11, 12 e 13, como Guarulhos e Suzano, não apresentam 

registros de desastres no período analisado. No total, esses eventos afetaram mais de 160 

mil pessoas, resultando em aproximadamente 15.720 desabrigados. 

 

O ESIA também aborda a ocorrência histórica de desastres na Área de Influência Indireta 

(AII) das Linhas 11, 12 e 13, onde foram identificadas 61 ocorrências no período de 1991 

a 2024. A maior parte desses eventos concentrou-se no município de São Paulo, com 27 

ocorrências, afetando mais de 26.500 pessoas, com cerca de 18 mil desabrigados e 24 

óbitos. 

 

Adicionalmente, o estudo apresenta dados sobre a ocorrência de vendavais e ciclones, 

que, no período entre 1991 e 2024, totalizaram 243 eventos no Estado de São Paulo, 

resultando em 59 óbitos. No entanto, observa-se que os municípios abrangidos pelo 

projeto de Concessão registraram apenas seis eventos nesse período, sendo três na cidade 

de São Paulo, dois em Mogi das Cruzes e um em Guarulhos. 

 

Por fim, é apresentada uma análise de risco associada às mudanças climáticas na área da 

Concessão, baseada na plataforma do Sistema de Informações e Análises sobre Impactos 

das Mudanças do Clima (AdaptaBrasil MCTI), instituída pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI). 

 

Conforme exposto, o documento informa que essa plataforma avalia o risco de impactos 

das mudanças climáticas em sistemas socioecológicos, considerando a ocorrência de 

desastres geo-hidrológicos, como inundações, enxurradas e alagamentos. Para isso, são 
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consideradas variáveis como características geomorfológicas, uso e ocupação do solo, 

aspectos geológicos e índices climáticos associados a chuvas intensas, como a 

precipitação acumulada em 1 dia e em 5 dias. 

 

A análise é realizada tanto para o período atual quanto para projeções futuras, nos 

horizontes de 2030 e 2050, considerando cenários distintos, classificados como otimista 

e pessimista. No entanto, o estudo não explicita quais são os cenários climáticos adotados, 

nem os parâmetros utilizados para sua definição.  

 

Com base nos dados obtidos pela plataforma, para os municípios abrangidos pela 

Concessão, o estudo indica que os maiores níveis de risco para inundações, enxurradas e 

alagamentos ocorrem em Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba e Poá, classificados 

como altos. Os municípios de Guarulhos e Suzano são classificados com risco médio, 

enquanto Mogi das Cruzes e São Paulo apresentam níveis de risco considerados baixos. 

 

Para as projeções futuras de risco climático, nos dois cenários analisados, o estudo indica 

a manutenção dos níveis de risco para todos os municípios da Concessão, com exceção 

de Itaquaquecetuba, que apresenta aumento do risco a partir de 2030. 

 

As áreas suscetíveis à inundação são abordadas no ESIA na Seção 7.1.5 – Aspectos 

Geotécnicos, sendo, em linhas gerais, apresentados resultados semelhantes àqueles já 

identificados na fase de estruturação da PPP, sem avanço significativo na análise ou 

incorporação de novos elementos metodológicos. 

 

O risco climático também é mencionado no capítulo de impactos do meio físico, por meio 

do item IMG.3 – Desencadeamento ou intensificação de processos de dinâmica 

superficial. No entanto, essa abordagem permanece genérica, não sendo acompanhada da 

definição de medidas específicas voltadas à gestão desses riscos, como a implementação 

de sistemas de monitoramento climático, definição de indicadores de alerta ou estratégias 

de adaptação baseadas em cenários futuros. 

 

A análise desenvolvida no ESIA, em sua versão preliminar submetida à avaliação da 

ARTESP, concentra-se predominantemente na caracterização das ameaças climáticas, 

não incorporando de forma estruturada os componentes de vulnerabilidade e exposição, 

essenciais à avaliação de risco climático conforme as boas práticas internacionais. 

Observa-se, ainda, inconsistência entre as evidências apresentadas no próprio estudo, que 

indicam intensificação de eventos extremos e os resultados da análise prospectiva, que 

apontam a manutenção dos níveis de risco ao longo do tempo, sem a devida apresentação 

de justificativa metodológica para tal comportamento. 

 

Cabe destacar que após a análise da ARTESP, a Concessionária terá a oportunidade de 

realizar versão final do ESIA, com eventuais adequações devidas. Destaca-se, ainda, que 

a Concessionária ainda se encontra em fase de elaboração dos projetos de engenharia e 

dos estudos específicos relacionados às mudanças climáticas, conforme previsto no 

Contrato de Concessão. Dessa forma, o nível de detalhamento atualmente disponível deve 

ser interpretado à luz do estágio de desenvolvimento do empreendimento. 

Adicionalmente, a análise de risco apresentada é realizada em escala municipal, 
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fornecendo uma visão regional das ameaças climáticas. Nas etapas posteriores dos 

estudos, recomenda-se o aprofundamento da avaliação em escala compatível com as 

características da infraestrutura ferroviária, de modo a considerar as condições específicas 

dos diferentes segmentos do traçado, bem como a explicitação dos cenários climáticos, 

modelos e premissas utilizados. 

 

 

Da mesma forma, recomenda-se que os estudos futuros estabeleçam de forma mais direta 

a relação entre os eventos climáticos identificados e seus potenciais impactos sobre a 

operação ferroviária, contribuindo para o planejamento de medidas de adaptação, 

resiliência e gestão de riscos ao longo da Concessão. 

Como forma de complementar a avaliação e avançar na caracterização do risco climático, 

recomenda-se a aplicação de metodologia estruturada de classificação de risco, com base 

na Nota Técnica nº TN-01771 – Disaster and Climate Change Risk Assessment 

Methodology for IDB Projects (IDB, 2019). 

 

Avaliação dos Estudos em relação ao PDAS 4 

 

A análise integrada do Diagnóstico Socioambiental, do ESIA, do Contrato e demais 

documentos disponibilizados, evidencia que o tema de mudanças climáticas e riscos 

climáticos é reconhecido no âmbito do projeto, porém ainda não se encontra incorporado 

de forma estruturada e consistente, conforme requerido pelas boas práticas internacionais 

e pela metodologia do BID. 

No Diagnóstico Socioambiental, observa-se a identificação de áreas suscetíveis a 

inundação e o levantamento de riscos geológico-geotécnicos relevantes, com base em 

diferentes fontes institucionais. No entanto, essa abordagem concentra-se 

predominantemente na caracterização de perigos (ameaças), não sendo acompanhada de 

uma análise integrada de risco que contemple, de forma sistemática, os componentes de 

exposição e vulnerabilidade. Além disso, não são incorporadas projeções climáticas que 

permitam avaliar a evolução futura desses riscos. 

 

No ESIA, verifica-se avanço na caracterização climática e na consolidação de dados 

históricos, incluindo evidências de intensificação de eventos extremos e levantamento de 

desastres associados a chuvas intensas. Ainda assim, a análise permanece centrada na 

descrição das ameaças, sem a devida estruturação de uma avaliação de risco climático.  

 

A utilização de ferramentas como o AdaptaBrasil representa um esforço relevante, porém 

sua aplicação é limitada pela ausência de detalhamento metodológico, pela adoção de 

escala municipal, inadequada para a análise de uma infraestrutura linear, e pela falta de 

explicitação dos cenários climáticos considerados. 

 

Adicionalmente, observa-se inconsistência entre os dados apresentados, que indicam 

aumento na frequência e intensidade de eventos extremos, e os resultados das projeções 

futuras, que apontam, em sua maioria, a manutenção dos níveis de risco. Essa divergência 

não é acompanhada de justificativa técnica, o que compromete a confiabilidade da análise 

prospectiva. 
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Outro aspecto relevante refere-se à ausência de integração entre a análise climática e os 

demais componentes do meio físico. Embora o ESIA apresente informações detalhadas 

sobre geomorfologia, geotecnia e suscetibilidade dos solos, tais elementos não são 

incorporados à avaliação de riscos climáticos, limitando a identificação de áreas críticas 

e a definição de medidas preventivas mais robustas. 

 

No que se refere às medidas de gestão, tanto o Diagnóstico quanto o ESIA indicam a 

necessidade de aprofundamento da análise de riscos climáticos, inclusive com a previsão 

de estudos específicos. No entanto, as medidas atualmente propostas apresentam caráter 

genérico, não estando claramente vinculadas a cenários climáticos futuros, tampouco 

estruturadas com base em uma análise integrada de risco. Não foram identificados, por 

exemplo, critérios operacionais, indicadores de monitoramento climático ou diretrizes 

específicas de adaptação da infraestrutura. 

 

Por sua vez, o Contrato de Concessão reconhece a relevância do tema ao estabelecer a 

obrigatoriedade de elaboração de estudos de riscos climáticos, relatórios de 

monitoramento e instrumentos de gestão voltados à prevenção, adaptação e resposta aos 

impactos decorrentes das mudanças climáticas ao longo da concessão. O detalhamento 

metodológico desses estudos deverá ser desenvolvido pela Concessionária nas etapas 

subsequentes de implantação do projeto, em consonância com as obrigações contratuais 

e com os requisitos aplicáveis dos financiadores e órgãos competentes. 

Adicionalmente, verifica-se que a análise de risco climático, atualmente disponível 

encontra-se em estágio preliminar, concentrando-se principalmente na caracterização das 

ameaças climáticas. Considerando que a Concessionária ainda se encontra em fase de 

elaboração dos projetos de engenharia e dos estudos específicos de riscos climáticos, 

espera-se que as avaliações futuras aprofundem a análise dos componentes de exposição 

e vulnerabilidade dos ativos, sistemas e populações potencialmente afetados, permitindo 

uma compreensão mais integrada dos riscos climáticos associados ao empreendimento. 

 

4.4.2.1 

Avaliação de Riscos de Desastres e Mudanças Climáticas 

 

Inicialmente, destaca-se que a presente seção foi elaborada considerando a oportunidade 

de aprimoramento na consolidação das informações relacionadas à avaliação de riscos de 

desastres e mudanças climáticas. Cabe mencionar que, até o momento, os documentos 

desenvolvidos na fase de estruturação e a versão atual do ESIA disponibilizada pela 

Concessionária, ainda em processo de revisão, apresentam avanços importantes, porém 

com potencial para maior aprofundamento e sistematização, à luz da metodologia do BID. 

 

Nesse contexto, foi conduzida uma avaliação preliminar de riscos de desastres e 

mudanças climáticas, em alinhamento com a Metodologia de Avaliação do Risco de 

Desastres e Mudanças Climáticas – MERDCC (BID, 2019)1, com base nas informações 

atualmente disponíveis. Essa avaliação possui caráter inicial e visa subsidiar o contínuo 

aprimoramento dos estudos, devendo ser complementada e aprofundada ao longo do 

desenvolvimento do projeto. 

 
1 https://www.iadb.org/pt-br/quem-somos/topicos/solucoes-ambientais-e-sociais/metodologia-de-avaliacao-de-riscos-

de-desastres 

https://www.iadb.org/pt-br/quem-somos/topicos/solucoes-ambientais-e-sociais/metodologia-de-avaliacao-de-riscos-de-desastres
https://www.iadb.org/pt-br/quem-somos/topicos/solucoes-ambientais-e-sociais/metodologia-de-avaliacao-de-riscos-de-desastres
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Exposição a ameaças (Fase 1 – Etapa 1) 

 

O projeto em análise, referente à PPP das Linhas 11, 12 e 13 de trens urbanos da Região 

Metropolitana de São Paulo, também denominado Lote Alto Tietê, compreende as 

atividades de operação e manutenção, bem como a execução de obras de modernização e 

expansão dessas linhas. 

 

Historicamente, a implantação das linhas férreas na cidade de São Paulo e em sua Região 

Metropolitana (RMSP) esteve associada às áreas de várzea e aos vales do Planalto 

Paulista, em proximidade aos principais cursos d’água, como os rios Tietê e Pinheiros. 

Essa diretriz de traçado decorre de condicionantes técnico-operacionais típicos da 

engenharia ferroviária, que privilegiam terrenos com menor declividade, maior 

regularidade geométrica e possibilidade de implantação de alinhamentos mais retilíneos, 

reduzindo a necessidade de obras complexas, melhorando a eficiência operacional e 

otimizando tempos de viagem. 

 

Nesse contexto, as várzeas fluviais apresentavam, à época da implantação das primeiras 

linhas, condições favoráveis à construção, tanto do ponto de vista topográfico quanto de 

disponibilidade de espaço, uma vez que eram áreas menos ocupadas no processo inicial 

de urbanização. Contudo, essa escolha estrutural implica uma exposição inerente a riscos 

hidrológicos, uma vez que tais áreas são naturalmente suscetíveis a inundações, 

especialmente em eventos de precipitação intensa. 

 

Paralelamente, o próprio processo de expansão urbana da cidade de São Paulo seguiu 

lógica semelhante, com a ocupação progressiva das planícies fluviais e a retificação e 

canalização dos cursos d’água ao longo do século XX. Esse processo resultou em uma 

intensa urbanização de áreas originalmente inundáveis, reduzindo a capacidade natural 

de drenagem e ampliando a vulnerabilidade a eventos extremos. Dessa forma, tanto a 

infraestrutura ferroviária quanto o tecido urbano passaram a compartilhar uma mesma 

condição estrutural de exposição a riscos hidrológicos. 

 

Assim, a interação entre o ambiente natural e o ambiente construído na RMSP revela um 

condicionante histórico relevante: a sobreposição entre infraestrutura crítica e áreas de 

alta suscetibilidade a inundações. Esse contexto resulta em uma condição estrutural de 

elevada exposição da infraestrutura ferroviária a eventos hidrológicos extremos. 

 

As Linhas 11, 12 e 13, bem como seus respectivos projetos de expansão, mantêm a lógica 

histórica de implantação em áreas de várzea e fundos de vale. Além de estarem inseridas 

em regiões de elevado adensamento populacional, essas linhas também se localizam em 

áreas com suscetibilidade à ocorrência de inundações, enxurradas e alagamentos, o que 

reforça a relevância da análise de riscos hidrológicos para a infraestrutura ferroviária. 

 

Nesse contexto, a Linha 13 apresenta uma característica distintiva, por ter sido 

originalmente implantada em trecho predominantemente elevado, o que reduz a 

exposição direta da infraestrutura aos efeitos de inundações e alagamentos. Essa solução 

construtiva reduz a exposição direta da via permanente às condições hidrológicas 
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adversas. 

 

Entretanto, o traçado inicialmente apresentado na fase de estruturação do lote 

contemplava a existência de segmentos em nível, o que aumentaria a suscetibilidade da 

ferrovia a eventos hidrológicos extremos. Ressalta-se, contudo, que a Concessionária 

encontra-se em processo de desenvolvimento do projeto executivo, o qual, conforme 

informações mais recentes, tende a adotar solução predominantemente elevada, em 

continuidade ao padrão atual da linha existente. 

 

Essa eventual alteração configura uma medida positiva sob a ótica da resiliência 

climática, na medida em que reduz a exposição da infraestrutura a eventos de inundação 

e alagamento, contribuindo para a manutenção da continuidade operacional do sistema. 

 

Conforme apresentado nos estudos de estruturação e no ESIA, as Linhas 11, 12 e 13 estão 

inseridas em áreas suscetíveis à ocorrência de ameaças associadas a processos de 

dinâmica superficial, inundações, enxurradas e alagamentos, sendo identificadas áreas 

com diferentes níveis de suscetibilidade (baixa, média e alta). Para a verificação dessas 

ameaças, foram consultadas bases e mapeamentos de referência, como os elaborados pelo 

Instituto Geológico – IG (2014) (Figura 4.4.2.1.a) e pelo Serviço Geológico do Brasil – 

SGB (2014; 2020) (Figuras 4.4.2.1.b e 4.4.2.1.c). 
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Figura 4.4.2.1.a 

Mapa de Áreas com *Risco de Inundação no estado de São Paulo 

 
*O mapa apresentado, bem como a metodologia utilizada para a definição das classes de risco, foi elaborado com base nos critérios adotados pelo Instituto Geológico (IG). Dessa forma, 

as classificações indicadas não correspondem à metodologia de avaliação de risco climático do BID e são apresentadas exclusivamente como referência complementar para a caracterização 

das ameaças climáticas. 

Fonte: ERM Brasil (2024), adaptado de IG (2014). 

 

 

Figura 4.4.2.1.b 

Mapa de Áreas com Perigo de Inundação no estado de São Paulo 

 
Fonte: ERM Brasil (2024), adaptado de SGB (2014). 



 

  

 

48 

Figura 4.4.2.1.c 

Mapa de Áreas com *Risco de Desastres Geológicos Associados a Enchentes e Inundações 

 
*O mapa apresentado, bem como a metodologia utilizada para a definição das classes de risco, foi elaborado com base nos critérios adotados pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB). Dessa forma, as classificações indicadas não correspondem à metodologia de avaliação de risco 

climático do BID e são apresentadas exclusivamente como referência complementar para a caracterização das ameaças climáticas. 

Fonte: ERM Brasil (2024), adaptado de SGB (2020). 
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No Anexo I são apresentados os mapas em detalhe (escala 1:10.000) das áreas suscetíveis 

à ocorrência de inundações, conforme apresentados na versão preliminar do ESIA, 

elaborada pela WALM Engenharia e Tecnologia Ambiental (2026) para a TRIVIA S.A.. 

 

De acordo com o sistema AdaptaBrasil2, apresentado no ESIA (Figura 4.4.2.1.d), os 

municípios interceptados pelas linhas em estudo apresentam níveis de risco para 

inundações, enxurradas e alagamentos classificados como baixo, médio, alto e muito alto. 

 

Figura 4.4.2.1.d 

Mapa de Índice Atual de *Risco para Inundações, Enxurradas e Alagamentos, 

destaque para a região da AII (Lote Alto Tietê) 

 
*O mapa apresentado, bem como a metodologia utilizada para a definição das classes de risco, foi elaborado com base 

nos critérios adotados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Dessa forma, as classificações 

indicadas não correspondem à metodologia de avaliação de risco climático do BID e são apresentadas exclusivamente 

como referência complementar para a caracterização das ameaças climáticas. 

Fonte: TRIVIA, 2025. Adaptado de AdaptaBrasil MCTI, 2025. 

 

 

A Tabela 4.4.2.1.a, apresentada a seguir, sintetiza a classificação desse risco com base 

na referida plataforma. 

 

Tabela 4.4.2.1.a 

Síntese de exposição a ameaças climáticas – Inundação, Enxurradas e 

Alagamentos – Municípios Linhas 11, 12 e 13 

Municípios Linha 

11 

Risco Inundação, enxurradas e alagamentos (AdaptaBrasil - ESIA TRIVIA) 

Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Mogi das Cruzes Baixo (0,39) Baixo (0,39) Baixo (0,39) Baixo (0,39) Baixo (0,39) 

Suzano Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) 

Poá Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) 

Ferraz de 

Vasconcelos 

Muito Alto 

(0,88) 

Muito Alto 

(0,88) 

Muito Alto 

(0,88) 

Muito Alto 

(0,88) 

Muito Alto 

(0,88) 

 
2 https://adaptabrasil.mcti.gov.br/ 

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/
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Tabela 4.4.2.1.a 

Síntese de exposição a ameaças climáticas – Inundação, Enxurradas e 

Alagamentos – Municípios Linhas 11, 12 e 13 

Municípios Linha 

11 

Risco Inundação, enxurradas e alagamentos (AdaptaBrasil - ESIA TRIVIA) 

Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

São Paulo Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) 

 

Municípios Linha 12 Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Suzano Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) Médio (0,50) 

Poá Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) 

Itaquaquecetuba Alto (0,67) Alto (0,68) Alto (0,68) Alto (0,68) Alto (0,68) 

São Paulo Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) 

 

Municípios Linha 13 Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Guarulhos Médio (0,51) Médio (0,51) Médio (0,51) Médio (0,51) Médio (0,51) 

São Paulo Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) Baixo (0,31) 

*Cenários de emissão de GEE 

 

 

Ressalta-se que os dados apresentados se referem a indicadores de risco climático em 

escala municipal, utilizados nesta etapa como métrica de apoio para identificação 

preliminar da exposição a ameaças. Esta etapa não objetiva quantificar o risco, mas sim 

verificar a presença e relevância de ameaças potenciais ao longo do traçado do projeto. 

 

A análise indica maior nível de exposição a ameaças hidrológicas, especialmente 

inundações, enxurradas e alagamentos, nos municípios de Ferraz de Vasconcelos, Poá e 

Itaquaquecetuba. Observa-se, contudo, que os cenários futuros (2030 e 2050) não 

apresentam variação relevante nos indicadores utilizados, o que pode não refletir 

adequadamente a evolução esperada das ameaças climáticas, possivelmente em função 

de limitações metodológicas da base empregada. 

 

Destaca-se ainda que a escala municipal não permite capturar variações locais ao longo 

do traçado, aspecto relevante para infraestruturas lineares como a ferroviária. Nesse 

sentido, recomenda-se o refinamento da análise em escala georreferenciada nas etapas 

subsequentes. 

 

Outro aspecto relevante é que a própria plataforma AdaptaBrasil apresenta o indicador de 

forma agregada, sob a denominação “Perigo de Inundação, Enxurradas e Alagamentos”, 

sem a segregação espacial específica das áreas suscetíveis a cada um desses processos 

hidrológicos. Situação semelhante foi observada nas principais referências bibliográficas 

e bases cartográficas consultadas, incluindo os estudos de estruturação e o ESIA 
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preliminar. No entanto, por meio da consulta às Cartas de Suscetibilidade a Movimentos 

Gravitacionais de Massa e Inundações dos municípios de Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, 

Ferraz de Vasconcelos, São Paulo, Itaquaquecetuba e Guarulhos, elaboradas pelo 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT, 2015 e 2017), foi 

possível distinguir, em escala regional, as áreas suscetíveis a inundações e alagamentos 

daquelas suscetíveis a enxurradas, conforme ilustrado na Figura 4.4.2.1.e. 

 

Com base na análise desses mapeamentos, verifica-se que o traçado do Lote Alto Tietê 

não intercepta áreas classificadas como suscetíveis a enxurradas. As áreas de maior 

interação com o empreendimento concentram-se predominantemente em zonas 

suscetíveis a inundações fluviais e alagamentos urbanos, o que corrobora a ênfase 

conferida a essas ameaças ao longo da presente avaliação de risco climático. 

 

A distinção entre áreas suscetíveis a inundações fluviais, alagamentos urbanos e 

enxurradas é relevante do ponto de vista da gestão de riscos, uma vez que cada um desses 

processos está associado a mecanismos hidrológicos distintos e, consequentemente, 

demanda estratégias específicas de prevenção, mitigação e resposta. No caso do Lote Alto 

Tietê, os mapeamentos analisados indicam predominância de trechos sujeitos a 

inundações fluviais e alagamentos urbanos, reforçando a necessidade de que os estudos 

hidrológicos e hidráulicos e as soluções de engenharia sejam desenvolvidos de forma 

compatível com os mecanismos predominantes em cada segmento da infraestrutura. 
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Figura 4.4.2.1.e 

Mapa de Suscetibilidade à Inundação, Alagamento e Enxurrada – Lote Alto Tietê  

 
Fonte: Elaborado por JGP (2026). Bases: Cartas de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: municípios de Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Ferraz de Vasconcelos, São Paulo, Itaquaquecetuba e Guarulhos (IPT, 2015 e 2017). 
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Além das ameaças hidrológicas associadas à ocorrência de inundações, enxurradas e 

alagamentos, outra tipologia de ameaça que merece destaque no presente estudo, embora 

não tenha sido objeto de avaliação específica nos estudos de estruturação e na versão 

preliminar do ESIA, refere-se aos movimentos gravitacionais de massa, também 

denominados movimentos de massa, e erosão. 

 

Esses processos incluem, entre outros, escorregamentos, quedas de blocos, corridas de 

massa e rastejo (creep), todos associados a condições de instabilidade de taludes e, 

frequentemente, acompanhados por processos erosivos, como erosão laminar, linear, 

sulco, ravinamento e voçoroca. Sua ocorrência pode ser desencadeada ou intensificada 

por eventos de precipitação intensa e prolongada, especialmente em áreas com 

declividades acentuadas, cortes e aterros ferroviários, intervenções em encostas e 

condições geotécnicas desfavoráveis. 

 

Na área de influência do empreendimento, os mapeamentos de suscetibilidade a 

movimentos gravitacionais de massa elaborados pelo IPT (2015 e 2017), amplamente 

reconhecidos como uma das principais referências técnicas para a RMSP, indicam que os 

trechos interceptados pelas Linhas 11, 12 e 13 se encontram predominantemente em áreas 

classificadas com baixa suscetibilidade a esse tipo de processo, conforme apresentado na 

Figura 4.4.2.1.f.  

 

No Anexo II é apresentado o Mapa de Erodibilidade dos Solos da AID e ADA, em escala 

de 1:10.000, elaborado com base na versão preliminar do ESIA desenvolvida pela 

WALM Engenharia e Tecnologia Ambiental (2026) para a TRIVIA S.A. 

 

De modo geral, o Lote Alto Tietê encontra-se predominantemente inserido em áreas 

urbanizadas, nas quais os solos tiveram suas características naturais significativamente 

modificadas em decorrência do intenso processo de antropização. Ainda assim, 

determinados segmentos do traçado interceptam áreas com solos menos alterados e 

classificados com elevada erodibilidade. 

 

Destacam-se, nesse contexto, trechos da Linha 13-Jade na travessia do rio Tietê entre as 

estações Engenheiro Goulart e Guarulhos–CECAP; da Linha 12-Safira nas proximidades 

da estação Engenheiro Manoel Feio; e da Linha 11-Coral entre as estações Suzano, Brás 

Cubas, Estudantes e a futura estação César de Souza. 

 

Nessas áreas, a ocorrência de solos com maior suscetibilidade à erosão pode favorecer 

processos de ravinamento, assoreamento, solapamento e degradação de taludes e 

dispositivos de drenagem, especialmente durante eventos de precipitação intensa. 

 

Ressalta-se que a erodibilidade representa a suscetibilidade intrínseca dos solos ao 

destacamento e transporte de partículas, constituindo um importante indicativo da 

propensão à ocorrência de processos erosivos quando associada a condições favoráveis 

de relevo, uso do solo e regime de chuvas. 
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Figura 4.4.2.1.f 

Mapa de Suscetibilidade a Movimentos de Massa (Escorregamentos, corridas, queda de blocos, entre outros) – Lote Alto Tietê  

 
Fonte: Elaborado por JGP (2026). Bases: Cartas de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: municípios de Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Ferraz de Vasconcelos, São Paulo, Itaquaquecetuba e Guarulhos (IPT, 2015 e 2017). 
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Essa condição está diretamente relacionada às características geomorfológicas 

predominantes ao longo do corredor ferroviário, marcado, em sua maior parte, por 

terrenos de baixa declividade e reduzida amplitude topográfica, típicos de planícies 

fluviais e fundos de vale. Tais características tendem a reduzir a propensão à ocorrência 

de escorregamentos e outros movimentos de massa, corroborando a interpretação de que, 

em escala regional, essa ameaça apresenta relevância inferior quando comparada às 

ameaças hidrológicas anteriormente discutidas. 

 

De forma semelhante ao apresentado na versão preliminar do ESIA, a consulta à 

plataforma AdaptaBrasil indica a existência de risco climático associado a deslizamentos 

de terra nos municípios interceptados pelo Lote Alto Tietê. De acordo com essa 

plataforma, os municípios abrangidos pelo empreendimento apresentam classificação 

variando de médio a muito alto para essa tipologia de risco, conforme sintetizado na 

Tabela 4.4.2.1.b e ilustrado na Figura 4.4.2.1.g. 

 

Tabela 4.4.2.1.b 

Síntese de exposição a ameaças climáticas – Deslizamento de terra – Municípios 

Linhas 11, 12 e 13 

Municípios Linha 

11 

Índice de risco para deslizamento de terra (AdaptaBrasil) 

Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Mogi das Cruzes Médio (0,44) Médio (0,45) Médio (0,45) Médio (0,45) Médio (0,45) 

Suzano Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) 

Poá Alto (0,72) Alto (0,73) Alto (0,73) Alto (0,73) Alto (0,73) 

Ferraz de 

Vasconcelos 

Muito Alto 

(0,93) 

Muito Alto 

(0,93) 

Muito Alto 

(0,93) 

Muito Alto 

(0,94) 

Muito Alto 

(0,94) 

São Paulo Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) 

 

Municípios Linha 12 Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Suzano Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) Alto (0,67) 

Poá Alto (0,72) Alto (0,73) Alto (0,73) Alto (0,73) Alto (0,73) 

Itaquaquecetuba Alto (0,71) Alto (0,72) Alto (0,72) Alto (0,72) Alto (0,72) 

São Paulo Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) 

 

Municípios Linha 13 Presente 

*Cenário 

Otimista 

2030  

*Cenário 

Pessimista 

2030 

*Cenário 

Otimista 

2050  

*Cenário 

Pessimista 

2050 

Guarulhos Médio (0,59) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) Alto (0,60) 

São Paulo Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) Médio (0,55) 

*Cenários de emissão de GEE 
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Figura 4.4.2.1.g 

Mapa de Índice Atual de *Risco para Deslizamento de terra, destaque para a região 

da AII (Lote Alto Tietê) 

 
*O mapa apresentado, bem como a metodologia utilizada para a definição das classes de risco, foi elaborado com base 

nos critérios adotados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Dessa forma, as classificações 

indicadas não correspondem à metodologia de avaliação de risco climático do BID e são apresentadas exclusivamente 

como referência complementar para a caracterização das ameaças climáticas. 

Fonte: JGP, 2026. Adaptado de AdaptaBrasil MCTI, 2026. 

 

 

Ressalta-se, contudo, que os resultados disponibilizados pela plataforma AdaptaBrasil 

são apresentados em escala municipal e refletem uma avaliação integrada do território, 

não correspondendo necessariamente às condições específicas observadas ao longo do 

traçado ferroviário. À luz dos mapeamentos de suscetibilidade do IPT, entende-se que, 

no contexto do corredor ferroviário em análise, a ameaça associada a movimentos de 

massa apresenta relevância regional limitada e não se prevê, em termos gerais, 

agravamento significativo dessa condição em decorrência de alterações projetadas no 

regime de precipitação. 

 

Não obstante, a possibilidade de ocorrências localizadas em cortes, aterros, taludes e 

demais segmentos com condições geotécnicas específicas não podem ser descartada.  

 

Com base nas evidências levantadas, conclui-se que o projeto apresenta exposição 

relevante (≥ moderada) o que justifica o avanço para a Etapa 2 da metodologia do BID, 

referente à análise de criticidade e vulnerabilidade. 
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Análise de Criticidade e Vulnerabilidade (Fase 1 – Etapa 2) 

 

A análise de criticidade e vulnerabilidade corresponde à Fase 1 – Etapa 2 da metodologia 

do BID (2019) e tem como objetivo qualificar o nível de importância dos ativos do 

projeto, bem como sua suscetibilidade a danos frente às ameaças identificadas na etapa 

anterior. Essa análise é conduzida com base em abordagem qualitativa e estruturada, 

permitindo avaliar não apenas a exposição às ameaças, mas também as possíveis 

consequências associadas à falha ou interrupção dos serviços prestados pela 

infraestrutura. 

 

A avaliação é estruturada a partir de três dimensões principais:  

 

• possíveis impactos negativos decorrentes da falha das infraestruturas 

contempladas no projeto; 

• possíveis impactos que essas falhas podem causar sobre a população e o meio 

ambiente; e 

• características físicas e operacionais das infraestruturas, associadas à sua 

suscetibilidade a danos. Essas dimensões são analisadas de forma integrada 

para subsidiar a avaliação da criticidade dos ativos e compreender sua 

vulnerabilidade, considerando fatores como localização, dependência de 

sistemas complementares e condições de operação e manutenção. A 

combinação desses elementos permite estabelecer uma classificação 

preliminar do risco, orientando o aprofundamento das análises nas etapas 

subsequentes. 

 

Para o projeto Lote Alto Tietê adotou-se a tabela de criticidade de Transportes (BID, 

2019), conforme apresentado na Figura 4.4.2.1.h. 

 



 

  

 

58 

Figura 4.4.2.1.h 

Tabela / Cubo de Criticidade – Transportes 

 
Fonte: IDB (2019). 

 

 

Conforme apresentado na figura anterior, o cubo de criticidade aplicável a sistemas de 

transporte é estruturado em três dimensões analíticas. Para o presente estudo, essas 

dimensões foram elencadas como: 1ª - Perda de serviços essenciais; 2ª - Interação com os 

ambientes natural e construído; e 3ª - Características físicas. Nos itens a seguir, são 

apresentados os principais elementos considerados em cada dimensão, bem como a 

respectiva classificação atribuída às linhas analisadas. 

 

1ª Dimensão - Perda de serviços essenciais 

 

Conforme verificado na tabela de Transportes, apresentada acima, alguns critérios, em 

especial aqueles associados ao eixo “Perda de serviços essenciais”, foram originalmente 

estruturados para infraestrutura rodoviária. Dessa forma, para a aplicação ao contexto 

ferroviário do Lote Alto Tietê, foram realizadas adaptações metodológicas, de modo a 

garantir a compatibilidade com as diretrizes do BID, preservando a lógica de avaliação 

da criticidade associada à interrupção do serviço. 

 

Para a 1ª dimensão – Perda de serviços essenciais, adotou-se como premissa a conversão 
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da demanda de passageiros das linhas em operação para uma estimativa equivalente de 

veículos por hora, permitindo o enquadramento nos limiares de criticidade definidos para 

sistemas de transporte. A estimativa foi baseada nas projeções de demanda para o ano de 

2050 (dia útil), considerando os dados de embarque por estação das Linhas 11, 12 e 13. 

 

A Linha 11 apresenta demanda média de 31.292 passageiros por estação/dia, com 

variação entre aproximadamente 1.243 pax/dia (Cesar de Souza) e 151.941 pax/dia (Luz). 

A Linha 12 apresenta média de cerca de 25.968 pax/dia, com valores entre 2.638 pax/dia 

(Aracaré) e 73.815 pax/dia (Gabriela Mistral). Já a Linha 13 apresenta menor demanda 

relativa, com média aproximada de 23.428 pax/dia por estação, variando entre 5.754 

pax/dia (Cangaíba) e 50.461 pax/dia (Guarulhos–CECAP). 

 

Considerando um período operacional diário de aproximadamente 19h20 (período entre 

às 04h40 e 24h) e uma taxa média de ocupação de veículos particulares na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP) entre 1,2 e 1,5 passageiros por veículo3, foi possível 

estimar uma equivalência em termos de veículos/hora. Os resultados indicam valores da 

ordem de 1.349 veículos/hora para a Linha 11, 1.120 veículos/hora para a Linha 12 e 

1.010 veículos/hora para a Linha 13, permitindo o enquadramento dessas infraestruturas 

nos níveis de criticidade definidos pelo método. 

 

Destaca-se que a conversão adotada constitui uma aproximação metodológica, utilizada 

exclusivamente para fins de enquadramento nos critérios do método, não representando 

equivalência operacional direta entre modos de transporte. 

 

Desta maneira a Tabela 4.4.2.1.c, sintetiza a criticidade das linhas de acordo com a perda 

de serviços essenciais. 

 

Tabela 4.4.2.1.c 

Criticidade – 1ª Dimensão - Perda de serviços essenciais 

Linha 
Demanda Média 

Pax/dia 

Demanda convertida 

para veículos/hora 
Criticidade 

Linha 11 31292 1349 Alta 

Linha 12 25968 1120 Moderada 

Linha 13 23428 1010 Moderada 

 

 

Pode-se afirmar que a Linha 11 apresenta o maior nível de criticidade, sendo classificada 

como Alta, indicando que eventuais falhas operacionais podem comprometer de forma 

significativa o acesso a serviços essenciais. Para as Linhas 12 e 13, ambas classificadas 

com criticidade Moderada, eventuais falhas tendem a gerar impactos relevantes, porém 

de menor impacto se comparados com os da Linha 11.  

 

Destaca-se, ainda, que a RMSP dispõe de uma extensa rede de transporte coletivo por 

ônibus, a qual, embora não possua capacidade equivalente ao sistema sobre trilhos, pode 

 
3 A taxa média de ocupação de veículos particulares adotada (1,2 a 1,5 passageiros/veículo) foi estimada com base na 

Pesquisa Origem-Destino da Companhia do Metropolitano de São Paulo (2017), a partir da razão entre o total de 

viagens de pessoas em automóvel (motoristas e passageiros) e o número de viagens veiculares. Ressalta-se que se trata 

de valor médio regional, utilizado como aproximação metodológica para fins de análise. 
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atuar como alternativa complementar em situações de interrupção. Nesse contexto, 

destaca-se a atuação da Operação PAESE4, que prevê a mobilização coordenada de 

ônibus para atendimento emergencial de passageiros em casos de falhas operacionais no 

sistema metroferroviário, contribuindo para a mitigação parcial dos impactos sobre a 

mobilidade. 

 

2ª Dimensão - Interação com ambiente natural e construído 

 

Em relação à 2ª dimensão do cubo de criticidade, referente à interação com o ambiente 

natural e construído, as três linhas analisadas encontram-se inseridas na Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), a maior aglomeração urbana do Brasil e uma das 

maiores do mundo, com população superior a 21 milhões de habitantes. 

 

As Linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade, que compõem o Lote Alto Tietê, atravessam 

municípios que, em conjunto, concentram contingentes populacionais da ordem de 12 a 

13 milhões de habitantes. Esse contexto evidencia a estreita relação da infraestrutura 

ferroviária com uma área intensamente urbanizada, caracterizada por elevada densidade 

populacional, forte concentração de atividades econômicas e alta dependência do 

transporte sobre trilhos para a realização dos deslocamentos diários. 

 

Em razão dessa inserção em território densamente ocupado e funcionalmente complexo, 

eventuais interrupções operacionais nessas linhas podem ocasionar impactos 

significativos sobre a mobilidade urbana, comprometendo o acesso da população a 

empregos, serviços públicos, equipamentos urbanos e outras atividades essenciais. 

Dessa forma, considerando a forte interação da infraestrutura com o ambiente urbano 

consolidado, com sistemas naturais e com áreas de elevada relevância socioeconômica, o 

componente de criticidade associado à interação com o ambiente natural e construído é 

classificado como Alta para as Linhas 11, 12 e 13. 

 

3ª Dimensão - Características físicas 

 

Para a caracterização deste componente de criticidade, foram consultados os projetos 

fornecidos no âmbito do estudo de estruturação, bem como realizadas análises 

complementares a partir de imagens aéreas disponíveis. Ressalta-se que os projetos 

básicos referentes aos trechos de expansão das Linhas 11, 12 e 13, assim como as novas 

estações e demais intervenções previstas para o lote, encontram-se em fase de 

desenvolvimento pela Concessionária, devendo ser reavaliados oportunamente à medida 

que novas informações forem disponibilizadas. 

 

A Linha 11 apresenta a maior extensão entre as três linhas analisadas, com 

aproximadamente 50,6 km, atravessando cinco municípios da RMSP (São Paulo, Ferraz 

de Vasconcelos, Poá, Suzano e Mogi das Cruzes) e totalizando 21 estações. No contexto 

do projeto em análise, está prevista uma expansão de cerca de 4 km, incluindo a 

implantação da estação César de Souza, no município de Mogi das Cruzes, além de 

 
4 Plano de Apoio entre Empresas de transporte frente as Situações de Emergência. O PAESE é acionado quando ocorre 

algum tipo de paralisação dos serviços prestados por empresa do Sistema de Transporte Municipal por Ônibus ou do 

Metrô/Via Amarela/Viamobilidade/CPTM/EMTU, realizada pela SPTrans e CPTM. 
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intervenções em estações existentes e outras melhorias operacionais. 

 

Do ponto de vista das características físicas, a linha apresenta elevada complexidade 

construtiva, evidenciada pela presença de diversas obras de arte especiais, como pontes, 

algumas com extensões da ordem de 60 m, a exemplo da travessia sobre o Rio 

Tamanduateí, além de trechos em túnel, destacando-se segmento com aproximadamente 

1.300 m de extensão entre as estações Dom Bosco, Corinthians–Itaquera e José 

Bonifácio. 

 

Esses elementos, associados à extensão da linha e à diversidade de tipologias estruturais, 

indicam elevada sensibilidade da infraestrutura a eventos adversos, sobretudo de natureza 

climática. Nesse sentido, a Linha 11 é classificada como de Alta criticidade no que se 

refere às suas características físicas, uma vez que eventuais danos ou falhas podem 

demandar intervenções complexas e impactar significativamente a continuidade 

operacional do sistema. 

 

A Linha 12 é composta por 15 estações e possui extensão aproximada de 33,8 km, 

atravessando os municípios de São Paulo, Poá e Itaquaquecetuba. No âmbito do projeto 

em análise, não estão previstas novas estações, contemplando-se, sobretudo, intervenções 

de reforma, readequação e reconstrução das estações existentes, além da ampliação da 

linha em aproximadamente 2,7 km, conectando as estações Calmon Viana e Suzano. 

 

Do ponto de vista das características físicas, a linha apresenta diversidade de tipologias 

estruturais, incluindo pontes e viadutos, alguns com extensões da ordem de 20 m, como 

na travessia do Ribeirão Itaquera, além de estruturas de drenagem de grande porte, como 

galerias subterrâneas com dimensões significativas (aproximadamente 4 m) associadas 

ao Córrego Itaim. Destaca-se que esses trechos estão inseridos em áreas com histórico 

recorrente de inundações e alagamentos, reconhecidas como de elevada suscetibilidade a 

eventos hidrológicos. 

 

Nesse contexto, a presença de obras de arte especiais, estruturas hidráulicas relevantes e 

diferentes tipologias construtivas ao longo da Linha 12-Safira evidencia a complexidade 

física da infraestrutura e a necessidade de intervenções especializadas para sua 

manutenção e operação. Essas características aumentam a relevância do ativo sob a ótica 

da criticidade, uma vez que eventuais danos ou falhas podem demandar maior esforço 

técnico, operacional e financeiro para o restabelecimento das condições adequadas de 

funcionamento. Assim, a Linha 12-Safira é classificada como de Alta criticidade 

 

A Linha 13 possui aproximadamente 8,7 km de extensão em operação, conectando os 

municípios de São Paulo e Guarulhos, e conta com 5 estações. No âmbito do projeto em 

análise, está prevista sua expansão em cerca de 15,4 km, com a implantação de 6 novas 

estações. 

 

Conforme mencionado anteriormente, o trecho atualmente em operação foi implantado 

predominantemente em estrutura elevada. Do ponto de vista da engenharia, essa solução 

implica maior complexidade construtiva e custos mais elevados, em função da 

necessidade de estruturas especiais, como viadutos e fundações profundas. 
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Por outro lado, essa característica contribui para a redução da exposição da infraestrutura 

a eventos hidrológicos, como inundações e alagamentos, configurando um aspecto 

positivo sob a ótica da resiliência climática. 

 

Ressalta-se que o projeto de expansão ainda se encontra em fase de elaboração e deverá 

considerar adequadamente a suscetibilidade a eventos hidrológicos, tendo em vista a 

proximidade de áreas vulneráveis ao longo do traçado proposto. 

 

Dessa forma, embora a Linha 13 apresente elevada complexidade construtiva, sua menor 

exposição direta a ameaças hidrológicas, quando comparada às Linhas 11 e 12, resulta 

em uma criticidade Moderada no que se refere às suas características físicas. 

 

Com base na abordagem metodológica do BID (2019), a classificação final da criticidade 

é determinada pelo maior nível identificado entre as três dimensões analisadas no cubo 

de criticidade.  

 

A Tabela 4.4.2.1.d apresenta síntese das classificações atribuídas a cada uma dessas 

dimensões para as Linhas 11, 12 e 13, bem como a criticidade final resultante da aplicação 

desse critério 

 

Tabela 4.4.2.1.d 

Resumo Criticidade Lote Alto Tietê 

Linha 

Dimensões do Cubo de Criticidade 

Perda de serviços 

essenciais 

Interação com o ambiental 

natural e construído 

Características 

físicas 

Linha 11 Alta Alta Alta 

Linha 12 Moderada Alta Alta 

Linha 13 Moderada Alta Alta 

Criticidade Final Alta Alta Alta 

Fonte: JGP, 2026. 

 

 

Conforme apresentado na tabela acima, e considerando o critério do valor máximo entre 

as dimensões avaliadas, conclui-se que as Linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade são 

classificadas como de Alta criticidade. 

 

Avaliação Qualitativa do Risco - Narrativa (Fase 2 – Etapa 3) 

 

A avaliação qualitativa do risco climático do projeto decorre da integração entre os níveis 

de exposição às ameaças, a criticidade dos ativos e a vulnerabilidade do sistema. Nesta 

etapa, a análise foi estruturada a partir de um conjunto de perguntas norteadoras, 

elaboradas com o objetivo de verificar se os estudos e projetos disponíveis contemplam, 

de forma adequada, os principais aspectos relacionados à resiliência climática do 

empreendimento. 

 

Entre as questões consideradas nesta etapa, destacam-se: 

 

• Existem estudos específicos de risco hidrológico e geotécnico para os trechos 



 

  

 

63 

mais críticos das Linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade?  

• Os projetos de modernização e expansão incorporam medidas de redução de risco, 

tais como sistemas de drenagem, contenção de taludes e soluções construtivas 

voltadas à mitigação de impactos climáticos?  

• O ESIA e os estudos de engenharia consideram explicitamente os efeitos de 

eventos extremos sobre a continuidade da operação ferroviária?  

• As projeções de mudanças climáticas foram incorporadas ao dimensionamento 

hidráulico e estrutural, considerando cenários futuros de maior severidade, como 

o SSP5-8.55?  

• Os critérios de projeto adotados para pontes, túneis, sistemas de drenagem e 

demais estruturas são compatíveis com os riscos climáticos projetados?  

• Existem sistemas de monitoramento, alerta precoce, contingência operacional e 

mecanismos institucionais de resposta, como a Operação PAESE?  

• As intervenções previstas podem gerar riscos incrementais às comunidades 

vizinhas, como agravamento de inundações, erosão ou instabilidade de taludes?  

 

Conforme apresentado na Etapa 1, o projeto apresenta exposição relevante a ameaças 

hidrológicas, especialmente associadas a inundações e alagamentos, bem como exposição 

potencial a movimentos gravitacionais de massa. As ameaças hidrológicas apresentam 

maior relevância nos trechos implantados em áreas de várzea e em municípios com níveis 

elevados de risco climático, enquanto os movimentos de massa, embora classificados 

como de baixa suscetibilidade, podem ocorrer de forma localizada em segmentos com 

cortes, aterros, taludes e outras condições geotécnicas específicas. 

 

Considerando a natureza linear da infraestrutura ferroviária, essas ameaças tendem a se 

manifestar de forma heterogênea ao longo do traçado, exigindo análises mais detalhadas 

em escala local nas etapas subsequentes. 

 

Adicionalmente, destaca-se que a adequada caracterização das ameaças hidrológicas 

requer, nas etapas subsequentes, a diferenciação entre os distintos mecanismos associados 

à ocorrência de inundações fluviais, alagamentos urbanos e enxurradas. Embora esses 

fenômenos possam produzir impactos semelhantes sobre a operação ferroviária, seus 

processos geradores, padrões espaciais de ocorrência e medidas de mitigação diferem 

substancialmente.  

 

Enquanto as inundações fluviais estão associadas à elevação do nível dos cursos d’água 

e à ocupação de áreas de várzea, os alagamentos urbanos decorrem, em geral, da 

insuficiência ou sobrecarga dos sistemas de drenagem, e as enxurradas relacionam-se ao 

escoamento superficial concentrado em áreas com maior declividade. Essa distinção é 

fundamental para subsidiar o dimensionamento e a seleção de soluções de engenharia e 

medidas operacionais mais adequadas a cada trecho da infraestrutura. 

 

Na Etapa 2, verificou-se que as Linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade apresentam elevada 

criticidade, em razão de sua relevância operacional no sistema de mobilidade 

 
5 SSP5-8.5 (Shared Socioeconomic Pathway 5 – forçamento radiativo de 8,5 W/m² até 2100) (IPCC, 2026). Representa 

um cenário de desenvolvimento socioeconômico baseado no uso intensivo de combustíveis fósseis, associado a 

elevadas emissões de gases de efeito estufa e ao consequente aumento da temperatura média global. 
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metropolitano, da forte interação com áreas densamente ocupadas e da presença de 

características físicas que aumentam a suscetibilidade a danos. Adicionalmente, a 

vulnerabilidade do sistema foi classificada como elevada, refletindo a combinação entre 

alta exposição territorial, limitações na capacidade de resposta operacional e dependência 

de infraestrutura crítica. 

 

As respostas às perguntas norteadoras indicaram que, embora os estudos de estruturação, 

os projetos de engenharia e o ESIA contemplem informações relevantes sobre o 

empreendimento, ainda não foram identificadas medidas explícitas e sistematizadas de 

adaptação climática, tampouco estudos hidrológicos e hidráulicos específicos que 

incorporem, de forma consistente, cenários climáticos futuros no dimensionamento das 

soluções propostas. 

 

Dessa forma, conclui-se que o projeto apresenta nível de risco climático Alto para as três 

linhas analisadas, sobretudo no que se refere a eventos hidrológicos extremos, os quais 

podem comprometer a continuidade operacional do sistema e gerar impactos 

significativos sobre a mobilidade urbana e o acesso a serviços essenciais na RMSP. 

Embora os movimentos gravitacionais de massa apresentem baixa suscetibilidade, a 

possibilidade de ocorrências localizadas em segmentos com condições geotécnicas 

específicas reforça a necessidade de avaliações complementares nas etapas subsequentes 

do projeto. 

 

Diante desse cenário, destaca-se que o Contrato de Concessão já estabelece a obrigação 

de elaboração de estudos de riscos climáticos, relatórios de monitoramento e demais 

avaliações técnicas necessárias à adequada gestão dos riscos associados às mudanças 

climáticas. Nesse contexto, considerando que a Concessionária ainda se encontra em fase 

de desenvolvimento dos projetos de engenharia e dos estudos previstos contratualmente, 

espera-se que sejam realizados os aprofundamentos necessários para a avaliação da 

resiliência climática do empreendimento. 

 

Esses estudos poderão contemplar, conforme aplicável, análises hidrológicas, hidráulicas 

e geotécnicas específicas, bem como a avaliação de outras ameaças relevantes ao sistema 

ferroviário, tais como ondas de calor, movimentos de massa e eventos de precipitação 

extrema. Os resultados deverão subsidiar a definição de medidas estruturais e 

operacionais voltadas ao aumento da resiliência e da capacidade adaptativa da 

infraestrutura ao longo de todo ciclo de vida da Concessão 

 

Entre as medidas potencialmente aplicáveis, destacam-se a elevação de trechos críticos, 

o aprimoramento dos sistemas de drenagem, a implantação de sistemas de monitoramento 

hidrometeorológico e o fortalecimento dos protocolos operacionais de resposta a 

emergências. A definição dessas medidas deverá considerar a natureza predominante das 

ameaças em cada segmento do traçado, distinguindo-se, sempre que aplicável, situações 

associadas a inundações fluviais, alagamentos urbanos, enxurradas e movimentos de 

massa. 

 

Para as novas estações e os trechos de expansão das linhas, é fundamental que os projetos 

sejam desenvolvidos em alinhamento com cenários climáticos futuros, especialmente 
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aqueles de maior severidade, como o SSP5-8.5, considerando horizontes de médio e 

longo prazo. Nesse contexto, destaca-se como positiva a possível revisão do traçado da 

Linha 13-Jade, com adoção de solução predominantemente elevada, a qual contribui para 

a redução da exposição a eventos hidrológicos extremos. 

 

Por fim, ressalta-se que a presente avaliação foi elaborada com base nas informações 

disponíveis nesta fase de estruturação do empreendimento. Embora os estudos de 

estruturação, os projetos de engenharia e o ESIA forneçam elementos suficientes para a 

identificação inicial das principais ameaças climáticas, para a classificação da criticidade 

dos ativos e para a caracterização qualitativa da vulnerabilidade do sistema, o nível atual 

de detalhamento ainda não permite verificar, de forma quantitativa e conclusiva, a 

adequação das soluções de engenharia frente às condições climáticas atuais e futuras. 

 

Entre as potenciais lacunas e limitações, a serem consideradas pela Concessionária ao 

longo da elaboração dos projetos de engenharia, que deverão ser objeto de posterior 

aprovação pela ARTESP nos termos do Contrato de Concessão, destacam-se: 

 

• a inexistência de estudos hidrológicos e hidráulicos específicos para os trechos 

potencialmente mais críticos; 

• a ausência de modelagens de inundação capazes de estimar vazões de projeto, 

níveis d’água, manchas de inundação, profundidades e tempos de permanência 

dos alagamentos; 

• a inexistência de avaliações geotécnicas detalhadas e de estudos específicos de 

estabilidade de taludes, cortes e aterros, que permitam verificar de forma 

conclusiva a suscetibilidade do traçado à ocorrência de movimentos 

gravitacionais de massa; 

• a falta de evidências de que as projeções de mudança do clima tenham sido 

incorporadas explicitamente aos critérios de dimensionamento de sistemas de 

drenagem, obras de arte especiais, túneis, estações e demais estruturas relevantes; 

• Não foram identificadas, até o momento, medidas de adaptação climática 

formalmente consolidadas e integradas ao desenvolvimento do empreendimento, 

com definição clara de objetivos, critérios de desempenho, responsabilidades e 

mecanismos de monitoramento. 

 

Adicionalmente, os projetos básicos e executivos das expansões, bem como parte dos 

estudos socioambientais e das avaliações climáticas, ainda se encontram em 

desenvolvimento pela Concessionária, conforme previsto no Contrato de Concessão. 

Nesse contexto, não é possível, nesta fase pré-operacional, identificar de forma 

conclusiva todas as soluções de engenharia, medidas mitigadoras e estratégias de 

adaptação que serão adotadas para o empreendimento. Cabe destacar, contudo, que a 

Concessionária possui a obrigação contratual de desenvolver os projetos e estudos em 

conformidade com os requisitos socioambientais aplicáveis pelos compromissos 

assumidos no âmbito da concessão. Assim, espera-se que os resultados dos estudos em 

andamento subsidiem a definição das medidas de adaptação, mitigação e resiliência 

necessárias para assegurar o adequado desempenho da infraestrutura frente aos riscos 

climáticos identificados. 
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A implementação dessas obrigações será acompanhada e fiscalizada pela ARTESP ao 

longo do desenvolvimento dos projetos, do processo de licenciamento ambiental e da 

implantação do empreendimento, de modo a verificar a conformidade das soluções 

propostas com os requisitos contratuais e socioambientais aplicáveis. 

 

 

Soma-se isso a natureza linear e territorialmente extensa do sistema ferroviário, que 

resulta em elevada variabilidade espacial das condições hidrológicas, hidráulicas, 

geotécnicas, urbanas e operacionais ao longo do traçado, demandando análises 

específicas em escala local para os segmentos mais sensíveis. 

 

Nesse contexto, embora os resultados obtidos sejam suficientes para classificar o risco 

climático do empreendimento como Alto e para orientar a definição preliminar de 

medidas de adaptação, as potenciais lacunas e incertezas identificadas justificam o 

aprofundamento da análise nas etapas subsequentes da metodologia do BID. 

 

Recomenda-se, portanto, o avanço para a Etapa 4, correspondente ao aprofundamento da 

análise qualitativa e à elaboração do Plano de Gestão de Riscos de Desastres e Mudanças 

Climáticas (PGRD), instrumento que deverá consolidar, de forma estruturada, as medidas 

de prevenção, mitigação, preparação, resposta e monitoramento a serem incorporadas ao 

empreendimento ao longo de todo o seu ciclo de vida. 

 

Plano de Gestão de Riscos de Desastres e Mudanças Climáticas (PGRD) 

 

O Plano de Gestão de Riscos de Desastres e Mudanças Climáticas (PGRD), também 

denominado Disaster Risk Management Plan (DRMP), foi elaborado com base nos 

resultados da avaliação qualitativa de risco climático apresentada nas seções anteriores e 

constitui o principal instrumento para a consolidação das medidas de gestão associadas 

aos riscos identificados. 

 

Nesse contexto, o PGRD traduz o diagnóstico técnico em um conjunto estruturado de 

ações e diretrizes voltadas à prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, 

estabelecendo responsabilidades, prioridades e mecanismos de acompanhamento para a 

implementação das medidas propostas. 

 

O plano tem como finalidade orientar a incorporação de critérios de resiliência climática 

no desenvolvimento do projeto, apoiar o processo de tomada de decisão e fortalecer a 

capacidade adaptativa do empreendimento frente aos efeitos atuais e futuros das 

mudanças climáticas, contribuindo para a continuidade operacional do sistema e para a 

redução de impactos sobre os usuários, as comunidades do entorno e o meio ambiente. 

 

Com base nos resultados da análise de risco climático, foi consolidado um conjunto de 

recomendações com o objetivo de orientar o desenvolvimento do empreendimento e 

incorporar, de forma progressiva, critérios de resiliência climática ao longo de todo o seu 

ciclo de vida. 

 

As recomendações apresentadas no âmbito do PGRD deverão ser detalhadas e atualizadas 
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à medida que avancem os projetos de engenharia, os estudos socioambientais e as 

avaliações climáticas, em consonância com o nível de maturidade do projeto e com a 

disponibilização de novas informações técnicas. 

 

Em geral, as medidas de adaptação propostas no âmbito do PGRD podem ser agrupadas 

em duas categorias principais: medidas estruturais e medidas não estruturais. 

 

As medidas estruturais correspondem a intervenções físicas e soluções de engenharia 

destinadas a reduzir a exposição e a vulnerabilidade da infraestrutura frente às ameaças 

identificadas. Incluem, entre outras, a elevação de trechos suscetíveis a inundação, a 

implantação ou o reforço de estruturas de contenção e estabilização geotécnica, o reforço 

ou substituição de pontes e obras de arte especiais, a ampliação e adequação dos sistemas 

de drenagem, e especificações técnicas mais resistentes às condições climáticas 

projetadas.  

 

Nessa categoria também se inserem as Soluções Baseadas na Natureza (SbN) (Nature-

based Solutions – NbS), que utilizam processos ecológicos e elementos naturais para 

reduzir riscos, aumentar a resiliência e, simultaneamente, gerar benefícios ambientais e 

sociais, tais como a recuperação de áreas de várzea, a recomposição de vegetação ciliar e 

a implantação de dispositivos de drenagem sustentável. 

 

As medidas não estruturais abrangem instrumentos de planejamento, gestão e governança 

voltados à redução do risco e ao fortalecimento da capacidade adaptativa do 

empreendimento. Incluem, por exemplo, a incorporação de critérios de resiliência 

climática nos projetos e procedimentos operacionais, o monitoramento 

hidrometeorológico, a implementação de sistemas de alerta precoce, a elaboração e 

atualização de planos de contingência, a capacitação das equipes envolvidas, a articulação 

com órgãos de defesa civil e demais instituições competentes, bem como o 

acompanhamento contínuo da efetividade das medidas adotadas. 

 

A combinação dessas duas categorias é essencial para a gestão adequada dos riscos 

climáticos, uma vez que as medidas estruturais atuam diretamente sobre a infraestrutura 

e as medidas não estruturais fortalecem os processos de planejamento, monitoramento e 

resposta, contribuindo de forma integrada para o aumento da resiliência do sistema 

ferroviário. 

 

Adicionalmente, as recomendações foram classificadas de acordo com a etapa do ciclo 

de vida do empreendimento em que deverão ser consideradas, abrangendo as fases de 

pré-construção e desenvolvimento dos projetos executivos, implantação das 

obras/construtiva e operação e manutenção da infraestrutura. 

 

Essa estrutura permite associar cada recomendação ao tipo de medida e ao momento mais 

adequado para sua implementação, facilitando sua incorporação ao processo de 

desenvolvimento do projeto e o acompanhamento de sua execução ao longo do tempo. 

 

Conforme apresentado nas seções anteriores os estudos de estruturação da PPP assim 

como a versão preliminar do ESIA abordam que a principal ameaça associada a risco 
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climático para o Lote Alto Tietê corresponde aos eventos de inundações, enxurradas e 

alagamentos. Adicionalmente, a presente avaliação identificou, em caráter preliminar, a 

possibilidade de ocorrência localizada de movimentos gravitacionais de massa, 

especialmente em segmentos com cortes, aterros e taludes. 

 

Medidas de Adaptação Estruturais 

 

A seguir são apresentadas as principais medidas de adaptação estruturais recomendadas 

para aumentar a resiliência climática do Lote Alto Tietê frente às ameaças identificadas, 

com ênfase em inundações, enxurradas, alagamentos, erosão e movimentos de massa. 

 

Fase de Pré-Construção e Desenvolvimento dos Projetos Executivos 

 

• Revisar e, quando necessário, redimensionar o sistema de drenagem superficial e 

profunda, incluindo canaletas, sarjetas, descidas d’água, drenos longitudinais, 

bueiros, galerias e dissipadores de energia, dentro da área de concessão; 

• Prever bacias de detenção e retenção, reservatórios de amortecimento e estruturas 

de controle de vazão, com o objetivo de reduzir picos de escoamento e minimizar 

o risco de sobrecarga da drenagem existente, dentro da área de concessão;  

• Dimensionar adequadamente pontes, viadutos, bueiros e demais obras de arte 

correntes e especiais, considerando períodos de retorno compatíveis (TR 100 

anos) com a criticidade da infraestrutura e com as projeções de mudança do clima; 

• Avaliar a necessidade de elevação da cota da via permanente, de plataformas, 

subestações, salas técnicas e demais instalações localizadas em áreas sujeitas a 

inundação; 

• Avaliar a necessidade de prever barreiras físicas de proteção contra inundação, 

como muros de contenção, diques, comportas e sistemas de vedação em acessos 

a túneis, poços, galerias e edificações operacionais; 

• Avaliar a necessidade de incorporar sistemas de bombeamento com redundância 

e alimentação elétrica de emergência para áreas rebaixadas, túneis, passagens 

inferiores e outras estruturas sujeitas ao acúmulo de água; 

• Avaliar a necessidade de adotar soluções de estabilização e proteção de taludes, 

incluindo solo grampeado, cortinas atirantadas, geossintéticos, drenagem interna 

e revestimentos superficiais, conforme a necessidade; 

• Especificar materiais e componentes com maior resistência à umidade, corrosão, 

variações térmicas e ciclos de saturação e secagem; 

• Prever dispositivos de drenagem sustentável e Soluções Baseadas na Natureza 

(SbN), tais como valas vegetadas, jardins de chuva, áreas de infiltração, 

recuperação de várzeas e recomposição de vegetação ciliar; 

• Preservar e recuperar elementos naturais com função de amortecimento 

hidrológico, como áreas úmidas, margens de cursos d’água e faixas de vegetação 

ripária, dentro da área da concessão;  

• Avaliar a adoção de fundações, aterros, lastro e sublastro com características 

compatíveis com condições de saturação prolongada do solo e elevação do nível 

freático; 

• Verificar a necessidade de ampliação de vãos, substituição de bueiros e 
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redimensionamento de travessias hidráulicas para permitir a passagem segura de 

maiores vazões e de material flutuante; 

 

Fase de Implantação das Obras/Construtiva 

 

• Implementar sistemas provisórios de drenagem superficial e subsuperficial, de 

modo a assegurar o adequado escoamento das águas pluviais durante a execução 

das obras e evitar o alagamento de frentes de serviço; 

• Dimensionar e manter estruturas temporárias de controle hidráulico, tais como 

valas de desvio, bacias de sedimentação, diques provisórios, ensecadeiras e 

sistemas de bombeamento, compatíveis com as condições hidrológicas locais e 

com a sazonalidade das chuvas; 

• Adotar medidas de estabilização e proteção temporária de taludes e áreas 

expostas, incluindo cobertura vegetal, hidrossemeadura, biomantas, lonas, 

geotêxteis e sistemas de drenagem provisória; 

• Implantar dispositivos de controle de erosão e carreamento de sedimentos, tais 

como cercas de retenção, caixas de sedimentação, dissipadores de energia e 

barreiras filtrantes, evitando o assoreamento de cursos d’água e sistemas de 

drenagem; 

• Monitorar continuamente as condições meteorológicas e hidrológicas durante a 

execução das obras, com definição de protocolos para paralisação preventiva de 

atividades em caso de chuvas intensas ou alertas emitidos por órgãos competentes; 

• Manter sistemas de bombeamento provisórios com capacidade e redundância 

compatíveis com o risco de inundação em escavações, poços, valas e estruturas 

subterrâneas; 

• Proteger temporariamente equipamentos, materiais e instalações de apoio 

localizados em áreas suscetíveis a inundações priorização de intervenções futura, 

adotando elevação de cotas, barreiras físicas ou relocação preventiva, conforme o 

caso; 

• Garantir a limpeza e desobstrução periódica de dispositivos provisórios e 

permanentes de drenagem, removendo sedimentos, resíduos e materiais que 

possam comprometer sua capacidade hidráulica; 

• Evitar o armazenamento de solos, agregados e insumos em áreas sujeitas a 

alagamento ou próximas a cursos d’água, de forma a reduzir o risco de 

carreamento e contaminação; 

• Inspecionar e, se necessário, recompor imediatamente taludes, aterros, acessos, 

vias de serviço e dispositivos de drenagem afetados por chuvas intensas; 

 

Fase de Operação e Manutenção da Infraestrutura 

 

• Realizar inspeções periódicas e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas 

de drenagem superficial e subterrânea. 

• Monitorar e manter em condições adequadas de funcionamento os sistemas de 

bombeamento, comportas, dispositivos de vedação e demais estruturas de 

proteção contra inundação. 

• Inspecionar regularmente pontes, viadutos, bueiros, galerias e outras obras de arte 

especiais. 
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• Monitorar taludes, cortes, aterros e estruturas de contenção, com atenção a sinais 

de erosão, recalques ou instabilidade. 

• Executar reforços localizados em sistemas de drenagem, estruturas hidráulicas e 

contenções, sempre que necessário. 

• Realizar limpeza periódica de canaletas, sarjetas, caixas de inspeção e 

dissipadores de energia. 

• Recuperar e estabilizar trechos com processos erosivos ou indícios de movimentos 

de massa, dentro da área de concessão. 

• Monitorar o desempenho de Soluções Baseadas na Natureza e de dispositivos de 

drenagem sustentável. 

• Substituir ou reforçar materiais e componentes que apresentem degradação 

associada à umidade, corrosão ou variações térmicas; e 

• Incorporar os resultados do monitoramento ao planejamento de investimentos e à 

priorização de intervenções futuras. 

 

Medidas de Adaptação Não Estruturais 

 

A seguir são detalhadas propostas de medidas de adaptação não estruturais. 

 

Fase de Pré-Construção e Desenvolvimento dos Projetos Executivos: 

 

• Em conformidade com as obrigações previstas no Contrato de Concessão e seus 

anexos, realizar estudos hidrológicos, hidráulicos e geotécnicos específicos para 

os trechos potencialmente mais suscetíveis, contemplando a diferenciação entre 

inundações fluviais, enxurradas, alagamentos urbanos e movimentos de massa, 

incorporando explicitamente os efeitos das mudanças climáticas por meio da 

utilização de cenários climáticos futuros de maior severidade. Esses estudos 

deverão contemplar, conforme aplicável, a atualização de curvas Intensidade-

Duração-Frequência (IDF), a revisão das precipitações e vazões de projeto, a 

definição das cotas de cheia de referência e a verificação da adequação e 

suficiência das soluções de engenharia propostas, incluindo sistemas de 

drenagem, pontes, viadutos, túneis, estações e demais estruturas críticas. 

• Incorporar critérios de resiliência climática às premissas de projeto, memoriais 

descritivos, especificações técnicas e documentos contratuais; 

• Realizar avaliação detalhada de riscos climáticos, contemplando ameaças 

hidrológicas, geotécnicas e de temperatura extrema, com base em cenários 

climáticos futuros e horizontes compatíveis com a vida útil da infraestrutura; 

• Definir critérios de aceitação de risco e níveis de serviço mínimos a serem 

mantidos em situações de eventos extremos; 

• Estabelecer procedimentos formais para revisão interdisciplinar dos projetos, 

envolvendo equipes de engenharia, operação, manutenção, meio ambiente e 

gestão de riscos; 

• Integrar as recomendações do PGRD ao planejamento do empreendimento e aos 

instrumentos de gestão socioambiental; 

• Estabelecer indicadores e metas para acompanhamento da implementação das 

medidas de adaptação; 

• Definir protocolos para atualização periódica dos estudos climáticos e das 
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premissas de projeto; 

• Promover capacitação das equipes técnicas envolvidas no desenvolvimento dos 

projetos quanto à incorporação de critérios de adaptação e resiliência climática; 

• Estruturar mecanismos de articulação com órgãos de defesa civil, órgãos 

ambientais, concessionárias de serviços públicos e administrações municipais; 

• Avaliar a compatibilidade do projeto com planos setoriais e instrumentos de 

planejamento territorial e de gestão de riscos existentes; 

• Incorporar procedimentos para análise de riscos incrementais e impactos 

cumulativos sobre comunidades e infraestruturas vizinhas.  

 

Fase de Implantação das Obras/Construtiva 

 

• Integrar as diretrizes do PGRD aos planos de execução da obra, ao Plano de 

Gerenciamento Ambiental da Construção e aos procedimentos de saúde e 

segurança; 

• Estabelecer protocolos operacionais para atuação em situações de chuvas intensas, 

alagamentos, escorregamentos e outros eventos extremos; 

• Implementar sistema de monitoramento meteorológico e de acompanhamento de 

alertas emitidos por órgãos oficiais; 

• Definir critérios para suspensão preventiva de atividades e para retomada segura 

das obras; 

• Capacitar trabalhadores e equipes de supervisão sobre riscos climáticos, 

procedimentos de emergência e comunicação de incidentes; 

• Realizar simulados periódicos de resposta a emergências climáticas; 

• Manter canais de comunicação com comunidades lindeiras e autoridades locais 

para disseminação de alertas e orientações; 

• Registrar e investigar ocorrências relacionadas a eventos climáticos, incorporando 

lições aprendidas aos procedimentos de obra; 

• Atualizar continuamente os planos de contingência em função das condições 

observadas em campo; 

• Coordenar as ações de resposta com defesa civil, concessionárias de serviços 

públicos e demais órgãos competentes. 

 

Fase de Operação e Manutenção da Infraestrutura 

 

• Incorporar a gestão de riscos climáticos aos procedimentos operacionais e aos 

programas de manutenção da concessionária; 

• Manter e atualizar planos de contingência e continuidade operacional para eventos 

hidrológicos, geotécnicos e de temperatura extrema; 

• Operar sistema permanente de monitoramento hidrometeorológico e de emissão 

de alertas para suporte à tomada de decisão; 

• Definir limiares operacionais e protocolos para redução de velocidade, 

interrupção preventiva do serviço e acionamento de medidas emergenciais; 

• Realizar treinamentos periódicos e simulados com equipes operacionais e de 

manutenção; 

• Manter articulação permanente com defesa civil, concessionárias de serviços 

públicos e órgãos municipais e estaduais; 
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• Registrar e analisar sistematicamente incidentes e interrupções associadas a 

eventos climáticos, utilizando os resultados para revisão de procedimentos; 

• Atualizar periodicamente a avaliação de riscos climáticos com base em dados 

observados, novas projeções e desempenho dos ativos; 

• Revisar e atualizar o PGRD e demais instrumentos de gestão correlatos; 

• Monitorar indicadores de desempenho relacionados à resiliência climática e à 

efetividade das medidas implementadas; 

• Promover programas contínuos de capacitação e disseminação de conhecimento 

sobre adaptação e resiliência climática; 

• Incorporar os resultados das avaliações de risco e do monitoramento ao 

planejamento de investimentos e à priorização de intervenções futuras; 

• Implantar e manter sistema de alerta contra eventos extremos aos colaboradores, 

usuários e população no entorno. 

 

A implementação das medidas propostas deverá observar o nível de maturidade do 

empreendimento e ser continuamente atualizada à medida que avancem os projetos de 

engenharia, os estudos socioambientais e as análises climáticas. A adoção integrada de 

medidas estruturais e não estruturais é fundamental para reduzir a exposição e a 

vulnerabilidade do sistema ferroviário e para fortalecer sua capacidade de adaptação 

frente aos efeitos atuais e futuros das mudanças climáticas. 
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Indicadores de Acompanhamento do PGRD 

 

Com o objetivo de acompanhar a implementação e a efetividade das medidas propostas 

no âmbito do PGRD, recomenda-se o monitoramento periódico de indicadores 

relacionados à continuidade operacional do sistema, ao desempenho da infraestrutura e à 

gestão do risco climático. 

 

Entre os principais indicadores que podem ser adotados, destacam-se: 

 

• número de interrupções operacionais associadas a eventos climáticos extremos; 

• tempo médio de restabelecimento da operação após eventos adversos; 

• número de ocorrências de inundação, alagamento, erosão ou instabilidade de 

taludes com impacto sobre a infraestrutura; 

• percentual de dispositivos de drenagem inspecionados e mantidos conforme o 

planejamento; 

• percentual de taludes e estruturas de contenção inspecionados conforme o plano 

de manutenção; 

• número de acionamentos dos planos de contingência e da Operação PAESE; 

• número de treinamentos e simulados realizados com as equipes envolvidas; 

• percentual de recomendações do PGRD implementadas; e 

• data da última revisão do plano.  

 

Esses indicadores deverão ser consolidados e analisados periodicamente pela 

Concessionária, servindo de subsídio para a atualização do PGRD, para a priorização de 

investimentos e para a avaliação da evolução da resiliência climática do sistema 

ferroviário ao longo do tempo. 

 

Responsabilidades Institucionais 

 

A efetividade do PGRD depende da definição clara das responsabilidades associadas à 

implementação, ao acompanhamento e à atualização das medidas propostas. 

Considerando que as recomendações abrangem diferentes disciplinas técnicas e distintas 

etapas do ciclo de vida do empreendimento, sua execução demandará a atuação 

coordenada de diversos agentes públicos e privados. 

 

Na etapa de pré-construção, incluindo o desenvolvimento dos projetos básico e executivo, 

caberá à Concessionária assegurar que as diretrizes de resiliência climática sejam 

incorporadas às premissas de projeto, às especificações técnicas e aos documentos 

contratuais. As empresas de engenharia responsáveis pelo detalhamento dos projetos 

deverão avaliar e incorporar as recomendações constantes deste PGRD, com base em 

estudos complementares de natureza hidrológica, hidráulica, geotécnica e climática. O 

Poder Concedente, por sua vez, deverá acompanhar a evolução dos estudos e verificar a 

adequada incorporação dos requisitos estabelecidos. 

 

Durante a fase de implantação, a responsabilidade pela execução das medidas previstas 

caberá às empresas construtoras e demais contratadas envolvidas na execução das obras, 

sob coordenação da Concessionária. A supervisão da implementação deverá ser realizada 
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pelas equipes de fiscalização e gerenciamento do empreendimento, com apoio das áreas 

de meio ambiente, engenharia, saúde e segurança do trabalho, além da observância das 

condicionantes e exigências estabelecidas pelos órgãos licenciadores e fiscalizadores. 

 

Na fase de operação e manutenção, caberá à Concessionária garantir a implementação e 

a continuidade das medidas estruturais e não estruturais voltadas à redução dos riscos 

climáticos, incluindo a manutenção dos sistemas de drenagem, o monitoramento das 

condições hidrometeorológicas, a atualização dos planos de contingência e a capacitação 

periódica das equipes operacionais e de manutenção. 

 

Por fim, as ações de caráter transversal, especialmente aquelas relacionadas à preparação 

e resposta a emergências, gestão de alertas e articulação institucional, dependerão da 

atuação integrada entre a Concessionária, o Poder Concedente, órgãos ambientais, 

entidades de defesa civil, concessionárias de serviços públicos, administrações 

municipais e demais instituições com atribuições relacionadas à gestão de riscos e à 

proteção da infraestrutura e da população. 

 

A definição detalhada de responsabilidades, prazos e mecanismos de acompanhamento 

deverá ser consolidada nas fases subsequentes do empreendimento, em consonância com 

o avanço dos projetos, dos estudos complementares e dos instrumentos de gestão e 

governança aplicáveis. 

 

Período de Vigência e Atualização do PGRD 

 

O PGRD constitui um instrumento dinâmico de gestão, elaborado com base nos 

resultados das etapas de triagem inicial, análise de criticidade e vulnerabilidade e 

avaliação qualitativa do risco climático. Em função do caráter evolutivo do 

empreendimento e da contínua disponibilização de novas informações técnicas, o 

presente plano deverá ser revisto e atualizado periodicamente ao longo de todo o ciclo de 

vida do projeto. 

 

A versão ora apresentada consolida as recomendações formuladas com base nas 

informações disponíveis na etapa atual dos estudos e reflete o nível de detalhamento 

compatível com o estágio de estruturação do empreendimento. À medida que avancem 

os projetos de engenharia, os estudos socioambientais, os levantamentos de campo e as 

análises climáticas complementares, as medidas propostas deverão ser refinadas, 

detalhadas e, quando necessário, ajustadas em função de alterações de escopo, mudanças 

de premissas ou identificação de novos riscos. 

Nesse contexto, recomenda-se que o PGRD seja obrigatoriamente revisado e atualizado 

nos seguintes marcos do empreendimento: 

 

• após a conclusão do projeto executivo, de modo a incorporar o detalhamento das 

soluções de engenharia e os resultados dos estudos complementares; 

• no início da fase de implantação, com vistas à consolidação de um plano 

operacional detalhado para a gestão de riscos durante a execução das obras; 

• sempre que ocorrerem alterações relevantes de projeto, mudanças significativas 

de escopo ou modificações nas condições de implantação; 
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• ao término das obras, com o objetivo de consolidar as soluções efetivamente 

implementadas e atualizar as recomendações aplicáveis à fase operacional; 

• após a ocorrência de eventos extremos ou incidentes significativos que possam 

indicar a necessidade de revisão das medidas adotadas; 

• periodicamente durante a fase de operação, em intervalos compatíveis com a 

dinâmica dos riscos e com a disponibilidade de novas informações técnicas, 

recomendando-se, como referência, revisão geral em periodicidade não superior 

a dez anos.  

 

As revisões do PGRD deverão incorporar, sempre que aplicável, a atualização dos estudos 

técnicos e climáticos, os dados observados de desempenho da infraestrutura e os 

resultados dos estudos socioambientais. A atualização periódica do plano é essencial para 

assegurar sua aderência à evolução do empreendimento e ao conhecimento disponível 

sobre os riscos associados às mudanças climáticas. 

 

Plano de Comunicação e Engajamento 

 

O PGRD deverá ser divulgado aos principais agentes envolvidos no desenvolvimento, 

implantação e operação do empreendimento, de forma a assegurar que os riscos 

identificados e as medidas propostas sejam devidamente compreendidos e incorporados 

aos processos de planejamento, projeto, construção e operação. 

 

A divulgação do plano deverá contemplar, no mínimo, a Concessionária, o Poder 

Concedente, as empresas responsáveis pelos projetos e pelas obras, as equipes de 

supervisão, os órgãos ambientais, as entidades de defesa civil, as concessionárias de 

serviços públicos, as administrações municipais e, quando pertinente, as comunidades e 

demais partes interessadas potencialmente afetadas pelo empreendimento. 

 

A divulgação do PGRD poderá ser realizada por meio de reuniões técnicas, oficinas, 

treinamentos e outros mecanismos de comunicação, em formato presencial ou virtual, 

conforme a fase do empreendimento e o público-alvo. 

 

Esse processo deverá atender a dois objetivos principais: 

 

• Comunicação, voltada à divulgação das ameaças identificadas, dos riscos 

avaliados e das medidas propostas; e  

• Consulta, destinada à coleta de contribuições e manifestações das partes 

interessadas sobre os riscos identificados e as ações recomendadas.  

 

As contribuições recebidas deverão ser consideradas nas revisões subsequentes do 

PGRD, de modo a assegurar o aperfeiçoamento contínuo do plano ao longo do ciclo de 

vida do empreendimento. 

 

4.4.3 

Equipe de Segurança 

 

No que se refere à equipe de segurança, o PDAS 4 estabelece a necessidade de avaliação 
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e gestão dos riscos associados às disposições de segurança, incluindo conduta do pessoal, 

uso proporcional da força, treinamento adequado, verificação de antecedentes, 

monitoramento contínuo e disponibilização de mecanismos de queixa. 

 

A análise dos documentos evidencia que esse tema é endereçado no arcabouço contratual, 

em especial no Anexo IV.A, bem como no ESIA, por meio da avaliação de riscos e 

proposição de medidas mitigadoras apresentada no estudo.  

 

No Anexo IV.A, a questão da segurança patrimonial e seus riscos associados é 

inicialmente reconhecida no âmbito da avaliação de impactos à comunidade, incluindo 

riscos decorrentes da presença de forças de segurança e da interação com trabalhadores, 

com destaque inclusive para potenciais riscos de violência baseada no gênero (VBG). Em 

resposta a esses riscos, é estabelecida a obrigatoriedade de estruturação de uma Política 

de Gestão de Segurança Patrimonial e Pessoal, bem como de um Plano de Gestão de 

Segurança, fundamentados em avaliação prévia de riscos e em consulta às comunidades 

locais.  

 

Adicionalmente, o Anexo IV.A trata de forma específica os riscos de violência e assédio 

baseado em gênero, determinando que a Concessionária implemente avaliação e gestão 

desses riscos, incluindo campanhas de sensibilização, capacitação e mecanismos de 

reclamação, com abordagem centrada no sobrevivente e confidencialidade assegurada. 

Tal disposição representa um alinhamento direto com as boas práticas internacionais e 

com a abordagem do PDAS 4 sobre riscos sociais sensíveis associados à presença de 

trabalhadores e forças de segurança. 

 

No âmbito do ESIA, a temática da segurança é abordada a partir da identificação de riscos 

sociais associados à operação ferroviária, incluindo riscos relacionados à interação com 

usuários, comunidades lindeiras, população em situação de vulnerabilidade e potenciais 

ocorrências de violência, incluindo VBG. Esses riscos são tratados no âmbito do 

Programa de Gestão da Saúde e Segurança das Comunidades, que constitui o principal 

instrumento de gestão socioambiental aplicável a esses impactos.  

 

No contexto desse programa, o ESIA propõe um conjunto de medidas de gestão que 

incluem: 

 

• Definição de padrões de conduta para trabalhadores e equipes operacionais, 

incluindo pessoal de segurança;  

• Realização de due diligence para contratação de empresas de segurança;  

• Estabelecimento de protocolos de investigação e comunicação de incidentes;  

• Implementação de treinamentos recorrentes sobre abordagem à população e 

situações de risco; e 

• Criação de sistemas de monitoramento e registro de ocorrências para melhoria 

contínua.  

 

Adicionalmente, o ESIA prevê, de forma específica, a elaboração de um Plano de 

Violência Baseada no Gênero, que pode ser entendido como um instrumento 

complementar ao programa principal, contemplando ações estruturadas de capacitação, 
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campanhas de sensibilização, definição de equipe dedicada (incluindo apoio psicossocial) 

e articulação com órgãos públicos para atendimento a casos de violência. Também se 

observa a previsão de mecanismos de queixas e reclamações, no âmbito dos programas 

sociais, incluindo tratamento confidencial e monitoramento das ocorrências.  

 

4.5 

PDAS 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

 

O tema de aquisição de terras e reassentamento involuntário foi abordado, inicialmente, 

no Relatório de Diagnóstico Socioambiental, na fase de estruturação do projeto. O 

documento dedica uma seção específica à identificação preliminar de demandas por 

deslocamentos físicos e econômicos, com base nos projetos funcionais disponíveis à 

época dos estudos de viabilidade.  

 

A metodologia adotada consistiu na sobreposição de imagens de satélite ao traçado 

previsto para a expansão das linhas, com contagem de telhados para estimativa do número 

de edificações potencialmente afetadas. Os resultados indicam um total de 1.589 telhados 

na faixa operacional das áreas de expansão, sendo que a maior parte (800 telhados) 

estavam concentrados na Linha 11, seguindo da Linha 13 (787 telhados). Para a Linha 

12, foram identificados apenas dois telhados, todos associados a melhorias na Estação 

Itaquaquecetuba.  

 

Em termos de tipologia, o estudo estimou que 81,8% dos telhados corresponderiam a 

edificações residenciais de 1 a 2 pavimentos. O estudo identificou ainda cerca de 65.274 

m² de terrenos particulares na faixa operacional, além de 48.474 m² de áreas públicas. 

 

Além disso, dos 1.589 telhados, 1.235 deles estão localizados em oito comunidades 

irregulares ou aglomerados subnormais. Entre os casos de maior sensibilidade, destaca-

se a implantação da estação Bom Retiro, que segundo os dados do Diagnóstico, implicaria 

na afetação de 598 telhados, todos localizados na Favela do Moinho.  

 

No entanto, cabe registrar que as definições mais recentes do Governo do Estado de São 

Paulo e os desenvolvimentos posteriores do projeto indicam alteração relevante em 

relação ao cenário originalmente considerado no Diagnóstico Preliminar. Atualmente, a 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU 

está executando o reassentamento das famílias no âmbito do projeto “Parque do Moinho”, 

iniciativa distinta da PPP ferroviária. 

 

Nesse contexto, o Decreto Estadual nº 69.942, de 10 de outubro de 2025, publicado após 

a publicação do edital e a assinatura do contrato de concessão, autorizou a cessão de uso 

da área atualmente ocupada pela Favela do Moinho para a implantação do “Parque do 

Moinho”, de acesso público e gratuito. O referido decreto estabelece expressamente que 

a destinação do imóvel será voltada à implantação do parque (art. 1º, parágrafo único), 

mediante cessão de uso a ser celebrada com a União Federal, tendo como representante 

do Estado a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

 

Adicionalmente, cabe destacar que o Anexo II.A do Contrato de Concessão já estabelecia, 
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de forma mandatória, que a futura Estação Bom Retiro deveria ser implantada a oeste da 

área correspondente à Favela do Moinho. O projeto preliminar de engenharia atualmente 

em desenvolvimento pela Concessionária, preliminarmente compartilhado com o 

Governo do Estado e posteriormente apresentado ao BID ao final de abril de 2026, reforça 

esse direcionamento e indica que não apenas a estação, mas também os acessos, estruturas 

operacionais, áreas de apoio logístico e demais componentes funcionalmente vinculados 

ao projeto ferroviário serão implantados sem utilização da área correspondente à Favela 

do Moinho. 

 

Nesse contexto, e considerando a definição de instalações associadas prevista no Quadro 

de Políticas Ambientais e Sociais do BID, entende-se que a área destinada ao futuro 

Parque do Moinho não configura instalação associada ao projeto ferroviário, uma vez que 

sua implantação não é necessária para o funcionamento da estação, tampouco possui 

relação operacional, funcional ou de dependência com o empreendimento ferroviário. 

 

Dessa forma, com base nas informações atualmente disponíveis, entende-se que o projeto 

ferroviário não possui interferência direta com o processo de reassentamento conduzido 

pela CDHU no âmbito do Parque do Moinho, tratando-se de iniciativas distintas e 

independentes. 

 

Sem prejuízo do exposto, caso ocorram alterações futuras no projeto de engenharia ou 

nas definições governamentais atualmente vigentes que venham a implicar a utilização, 

total ou parcial, da área da Favela do Moinho pelo projeto ferroviário, tal alteração deverá 

ser previamente avaliada pelo BID quanto à sua aderência aos requisitos aplicáveis do 

Marco de Políticas Ambientais e Sociais. Nesse contexto, entende-se que os mecanismos 

de monitoramento, revisão contínua e atualização do SGSSAS e do PGAS previstos no 

Contrato de Concessão assegurarão a identificação, avaliação e tratamento de eventuais 

impactos socioambientais decorrentes de futuras alterações de projeto, incluindo, 

conforme aplicável, aspectos relacionados a reassentamento involuntário, engajamento 

das partes afetadas e atualização dos instrumentos socioambientais pertinentes. 

 

Outro instrumento relevante a ser apresentado na discussão é o Contrato de Concessão 

SPI nº 008/2025, o qual dedica cláusulas específicas ao tema, estabelecendo um 

arcabouço detalhado para a condução das ações de desapropriação, ocupação temporária, 

servidão administrativa e reassentamento.  

 

A Cláusula 44 determina que a Concessionária elabore e submeta à ARTESP, em até 360 

dias do início da fase pré-operacional, o Plano Geral de Desapropriação, Ocupação 

Temporária, Servidão e Reassentamento – PG-DOTSR, sujeito à análise do Auditor 

Independente e à não objeção expressa da ARTESP antes de sua execução. Anualmente, 

deverá ser elaborado o Plano Específico de Desapropriação, Ocupação Temporária, 

Servidão e Reassentamento (PE-DOTSR), contendo o tratamento a ser dado aos imóveis 

a serem liberados no ano seguinte, seguindo o planejamento das obras previstas na 

Concessão.  

 

A Cláusula 45 regulamenta especificamente o procedimento de desapropriação, 

determinando que a Concessionária priorize a expropriação amigável e observe os 



 

  

 

79 

parâmetros de indenização previstos no PD5 da IFC, que tem requisitos similares ao 

PDAs 5.  

 

A Cláusula 47, por sua vez, regula o reassentamento em imóveis de propriedade do Poder 

Concedente, estendendo sua aplicação também aos imóveis privados que precisem ser 

desocupados para a realização dos empreendimentos. O contrato veda expressamente a 

realização de despejos forçados fora dos limites estabelecidos pela legislação e pelo PD5.  

 

Cabe destacar também o Apenso 4 do Anexo IV.A, o qual complementa o arcabouço 

sobre o tema e traz os Termos de Referência para elaboração do Plano de Ação de 

Reassentamento (PAR) e do Plano de Restauração dos Meios de Subsistência (PRMS), 

alinhados aos requisitos do PD5 da IFC, incluindo critérios de elegibilidade para 

compensação, salvaguardas específicas para populações vulneráveis, mecanismos de 

queixas e reclamações acessíveis a todas as pessoas afetadas, e disposições para o 

monitoramento e auditoria pós-reassentamento. Portanto, nota-se que os instrumentos 

contratuais estão alinhados aos requisitos do PDAS 5 para a gestão dos processos de 

reassentamentos futuros do projeto.  

 

Complementarmente, foi realizada análise da versão preliminar do ESIA elaborado pela 

Concessionária Trivia, o qual aborda o tema do deslocamento físico e econômico em seu 

Volume V, no âmbito da avaliação de impactos do meio socioeconômico. É avaliado que 

as obras de expansão implicarão em aquisição de terras para implantação de 

infraestruturas ferroviárias e estruturas associadas, com potencial de deslocamento de 

residências, comércios e equipamentos sociais.  

 

As medidas de gestão propostas incluem a elaboração de estudo de alternativas 

locacionais para evitar ou minimizar deslocamentos, o desenvolvimento e implementação 

do PAR e do PRMS, a operacionalização do Mecanismo de Queixas e Reclamações para 

pessoas afetadas, incluindo eventuais impactos residuais de reassentamentos passados 

associados às Linhas 11, 12 e 13 e a realização de auditorias periódicas para avaliação da 

eficácia das ações de compensação. Portanto, o conteúdo do ESIA está alinhado ao 

especificado no Apenso 2. Contudo, importante destacar que ainda não foi apresentada 

uma revisão da contagem de talhados e estimativa dos deslocamentos físicos e 

econômicos previstos para a Concessão. 

 

De acordo com o informado ainda no 2º RAAS da Concessionária, o processo de 

contratação de empresa especializada para elaboração do PAR e do PRMS se encontra 

em andamento, com previsão de entrega para junho de 2026.  

 

4.6 

PDAS 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos 

Naturais Vivos 

 

A caracterização da biodiversidade e identificação de riscos e impactos na biodiversidade 

é abordada no Relatório Preliminar do Diagnóstico Socioambiental/RPDS (ERM, 2024) 

e no ESIA (TRIVIA, 2026).  
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O projeto localiza-se na região de domínio do Bioma Mata Atlântica em área de 

ocorrência original da floresta ombrófila densa. Na AII predominam as áreas urbanizadas, 

com remanescentes florestais concentrados sobretudo no Norte (Serra da Cantareira) e 

Sul (Serra do Mar). A AID também é densamente urbanizada, com cobertura florestal 

muito reduzida e fragmentos pequenos e isolados, em geral associados a parques urbanos 

e à APA Várzea do Rio Tietê. Já na Área Diretamente Afetada (ADA), definida como 

sendo linhas, estações, subestações e pátios, existentes e projetados (acrescidos de um 

buffer de 20 metros), o predomínio é quase absoluto de áreas não vegetadas, com 

ocorrência pontual de pequenos fragmentos vegetados, fortemente isolados e sob intenso 

efeito de borda (TRIVIA, 2026). 

 

A caracterização das espécies é feita por meio de dados secundários, por consultas a 

artigos científicos, planos de manejo de unidades de conservação e bases da dados online 

de espécies de flora e fauna. Em relação às espécies da flora, foram registrados mais de 

1.300 táxons de potencial ocorrência, porém considerando toda a AII do projeto, que 

inclui parques urbanos e periurbanos, com vegetação em melhor estado de conservação e 

maior biodiversidade. Dentre as espécies ameaçadas registadas para a AID tem-se o cedro 

Cedrela fissilis (VU – Vulnerável), o pau-brasil Paubrasilia echinata (EN - Em Perigo), 

a araucaria Araucaria angustifolia (EN), o palmito-jussara Euterpe edulis (VU), canela-

amarela Nectandra barbellata (EN), o jequitibá-rosa Cariniana legalis (VU), dedaleira 

Lafoensia glyptocarpa (EN), e a guapeva Pouteria bullata (EN), todas com registro 

também na AII, exceto P. bullata, registrada apenas na AID no Parque Municipal Jardim 

da Luz. 

 

Em relação às espécies da fauna o ESIA (TRIVIA, 2026) apresenta uma caracterização 

também feita por meio de dados secundários de invertebrados e espécies da fauna aquática 

e terrestre. Em relação à fauna aquática, a composição de espécies reflete o alto grau de 

alteração ambiental dos corpos hídricos da região, caracterizados por canalização, 

poluição orgânica, assoreamento e supressão de matas ciliares. Predominam espécies 

nativas de pequeno porte, típicas de ambientes lênticos e lóticos alterados, além de 

espécies exóticas ou introduzidas, não foram registradas espécies ameaçadas e/ou de 

distribuição restrita para as áreas de influência. 

 

Para a herpetofauna foram registradas 105 espécies (60 anfíbios e 45 répteis) 

principalmente na AII, com menor riqueza na AID e ADA. A predominância é de espécies 

nativas, e algumas endêmicas da Mata Atlântica. Considerando o recorte da AID, foram 

registradas apenas 30 espécies. Algumas espécies ameaçadas registradas foram a 

Phrynomedusa fimbriata (CR / possivelmente extinta), Bokermannohyla izecksohni (CR) 

e Ischnocnema guentheri (VU), porém, essas espécies estão associadas a ambientes 

florestais mais conservados concentrados na AII, não sendo registradas na ADA e 

ocorrendo de forma muito restrita na AID. 

 

O registro da mastofauna inclui mamíferos de pequeno, médio e grande porte, com 

destaque para roedores, morcegos e carnívoros. A maioria das espécies apresenta hábito 

generalista, especialmente na AID e ADA. Algumas espécies ameaçadas registradas 

foram o bugiu-ruivo Alouatta guariba (VU) a jaguatirica Leopardus pardalis (VU) e o 

macaco-prego Sapajus nigritus (VU). Essas espécies ocorrem associadas a fragmentos 
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florestais de maior extensão, principalmente na AII. A mastofauna da AID e ADA é 

composta majoritariamente por espécies generalistas, sem registro direto de espécies CR 

ou EN nessas áreas. 

 

A avifauna é o grupo com maior riqueza de espécies registradas, sendo 232 espécies para 

a AII, sobretudo em Unidades de Conservação e fragmentos florestais extensos. A 

maioria das espécies é nativa, incluindo espécies endêmicas da Mata Atlântica. Dentre as 

espécies ameaçadas registradas destaca-se Tangara cyanochloris (VU), Leptodon forbesi 

(EN) e Amazona brasiliensis (VU), todas de ocorrência na AII.  

 

Uma espécie que merece destaque é o bicudinho-do-brejo-paulista Formicivora 

paludicola. A espécie está classificada como Criticamente Ameaçada (CR) em todas as 

três listas (estadual, nacional e internacional) e possui distribuição restrita às bacias do 

Alto Tietê e Alto Paraíba do Sul, com extensão de ocorrência (EOO) de apenas 1.500 

km², sendo uma espécie de distribuição restrita de acordo com a GL74 do PDAS6. Habita 

principalmente os brejos formados por taboa e piri, presentes na ADA, principalmente na 

linha 11, na região de Mogi das Cruzes, na expansão e na linha 12 na parte da estação 

Aracaré (ERM, 2024). A espécie é um dos objetos de criação da APA da Várzea do Rio 

Tietê, na região de Mogi das Cruzes.  

 

Os estudos, tanto o RPDS (ERM, 2024) como o ESIA (TRIVIA, 2026) apresentam uma 

robusta caracterização da região por meio de dados secundários, porém, dados de campo 

são necessários para que se tenha uma caracterização mais real das áreas de influência 

das obras, principalmente em relação aos trechos greenfield. Nesse quesito, o Anexo IV-

A do contrato de concessão inclui a necessidade de “atualizar as linhas de base para 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos e avaliar impactos” (item 7.2 i). 

Adicionalmente, o Apenso 2 do Anexo IV.4, que traz as Diretrizes para o Estudo de 

Avaliação de Impacto Ambiental e Social, indica que os estudos de meio biótico do ESIA 

deveriam incluir a “Realização de levantamentos de biodiversidade em campo (grifo 

nosso), com foco em grupos indicadores da fauna e da flora selecionados a partir da 

compilação de informações secundárias, visando suprir lacunas de informação, 

confirmação e/ou obtenção de informações adicionais necessárias, particularmente com 

foco nos valores de biodiversidade e sítios identificados como prioritários. Os 

levantamentos de campo deverão contar com expertise adequada, métodos amostrais 

reconhecidos e critérios de suficiência amostral, na sazonalidade apropriada (grifo 

nosso).” 

 

Diante disso, considerando que o ESIA (TRIVIA, 2026) foi feito apenas com dados 

secundários, é necessário atualizar o estudo, incluindo levantamentos de campo de fauna 

e flora, no momento da definição dos projetos executivos. Especial atenção deve ser dada 

aos trechos greenfield e aos valores de biodiversidade prioritários identificados tanto no 

ESIA como no RPDS, especificamente em relação à caracterização da presença, 

distribuição e população do bicudinho-do-brejo-paulista F. paludicola nas áreas de 

influência das obras. 

 

Em relação à classificação de hábitats, ambos estudos incluem um mapeamento de uso e 

ocupação do solo nas diferentes áreas de influência, porém, não há uma delimitação de 
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hábitats críticos, ainda que esta exigência esteja explicitada no item 7.2 ii do Anexo IV.A 

e no item 2.7 (caracterização do meio biótico) do Apenso 2 do Anexo IV.4.  

 

Considerando que a expansão da Linha 11 (coral) passará pela APA da Várzea do Tietê, 

e que esta é uma região de ocorrência do bicudinho-do-brejo-paulista F. paludicola, uma 

espécie ameaçada e de distribuição restrita, pode-se afirmar que essa região é hábitat 

crítico de acordo com a GL86 do PDAS6 (área legalmente protegida classificada na 

categoria V pelos critérios da IUCN) além de ser muito provável hábitat crítico pelos 

critérios 1 e 2, devido a presença da ave F. paludicola. 

 

De modo que a revisão do ESIA deverá incluir uma análise de hábitats críticos, em linha 

com o PDAS6, e embasada em dados de levantamento de campo e consulta com 

especialistas sobre a distribuição e população da ave F. paludicola.  

 

Adicionalmente, o item 7.3 do Anexo IV.A prevê a elaboração de um Plano de 

Monitoramento e Avaliação da Biodiversidade. Considerando a existência de hábitats 

críticos e a necessidade de dar continuidade a operação de garantia pelo BID, foi 

elaborado um Plano de Ação Preliminar para a Biodiversidade, com foco apresentar as 

diretrizes e ações para atingir ganhos de biodiversidade para a APA da Várzea do Tietê e 

para o bicudinho-do-brejo-paulista F. paludicola.  

 

Em continuidade, a Concessionária deverá elaborar um PAB consolidado, o qual deverá 

descrever a estratégia de mitigação, com foco na hierarquia de mitigação de impactos, 

principalmente em relação às adequações no projeto que possam evitar e/ou minimizar os 

impactos nos hábitats de preferencial ocorrência da ave F. paludicola. O PAB 

consolidado também deverá descrever a estratégia a ser adotada para atingir ganhos para 

os dois valores de biodiversidade mencionados, apoiado na continuidade do engajamento 

e consultas conjunto aos gestores da APA e com pesquisadores e instituições de pesquisa 

que desenvolvem atualmente estudos relacionados ao F. paludicola, como a ONG 

Guaranature, a SAVE Brasil e a Prefeitura Municipal de Guararema, que já vêm 

realizando estudos sobre a espécie. 

 

Uma vez exposto sobre os habitats críticos identificados e as recomendações relativas a 

eles, vale discutir também sobre as intervenções previstas neles, tendo em vista as 

informações de engenharia disponíveis até o presente momento.  

 

De acordo com o projeto funcional apresentado no Edital de licitação, no trecho de 

ocorrência do habitat crítico, haverá implantação de nova via permanente nos limites da 

faixa de domínio atual da ferrovia, em plataforma paralela à via permanente já existente 

e operada atualmente pela MRS como linha de carga. Trata-se, portanto, de uma área que 

já se encontra consolidada e com uso do solo definido pela operação ferroviária.  

 

As obras deverão ainda resultar em supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente, dado que o traçado acompanha o rio Tietê. Contudo, com base nas 

informações de engenharia disponíveis, as intervenções não resultarão em eliminação 

total das áreas alagadas e brejos que constituem o habitat da espécie alvo. O impacto 

esperado, portanto, é de perturbação e redução localizada do habitat. Uma discussão 
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complementar será apresentada no âmbito do PAB.  

 

Em relação à existência de áreas protegidas e internacionalmente reconhecidas, há as 

seguintes áreas na AII do projeto: 

 

• 5 Áreas de Proteção Ambiental: APA Várzea do Rio Tietê, a APA Bacia do 

Paraíba do Sul, a APA do Cabuçu Tanque Grande, a APA Mata do Iguatemi, a 

APA Parque e Fazenda do Carmo e a APA Sistema Cantareira; 

• 2 Estações Ecológicas (EE): EE do Tanque Grande e EE do Itapeti; 

• 4 Parques Estaduais (PE): PE da Serra da Cantareira, PE das Fontes do Ipiranga, 

PE de Itaperaba e PE de Itapetinga; 

• 3 Parques Naturais Municipais (PNM): PNM Fazenda do Carmo, PNM 

Cabeceiras do Aricanduva e PNM da Cultura Negra - Sítio da Candinha; 

• 1 Floresta Estadual (FE) de Guarulhos 

 

Em relação a outras áreas relevantes para a biodiversidade, a AID e a ADA do projeto 

não interceptam com KBAs, IBA, Sítios AZE ou BAZE e Sítios Ramsar. A APA da 

Várzea do Tietê é também designada como Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 

classificada como zonas de amortecimento e transição. 

 

O ESIA também faz a identificação de outros parques urbanos não enquadrados como 

unidades de conservação, além de fragmentos de vegetação significativa, áreas de 

proteção e recuperação de mananciais. Em relação à outras áreas legalmente protegidas, 

alguns trechos do projeto interceptam com áreas classificadas como de preservação 

permanente (APP) de acordo com o código florestal (Lei Federal nº 12.651/2012), 

principalmente APP de nascentes e cursos d’água. 

 

Em relação a esse tema, destaca-se a interceptação da APA da Várzea do Tietê pela 

expansão da linha 11 (Coral), como já mencionado. Paras as demais UCs na AII entende-

se que, considerando a paisagem extremamente antropizada na qual o projeto se encontra, 

os impactos serão irrelevantes ou mesmo inexistentes. 

 

Nesse sentido, como já mencionado, a revisão do ESIA deverá incluir consultas aos 

gestores da APA para a avaliação dos potenciais impactos do projeto e a proposição de 

medidas adicionais de conservação, caso seja possível. 

 

Em relação às espécies exóticas invasoras, a Região Metropolitana de São Paulo abriga 

diversas espécies exóticas e de potencial invasor, tanto de flora como de fauna, em 

decorrência do estado urbanizado e degradado da região. O ESIA aborda o risco e 

endereça a medida de gestão com a proposição do Programa de Controle da Atração, 

Proliferação e Dispersão da Fauna Sinantrópica e Doméstica. Recomenda-se que uma 

medida referente ao risco de dispersão de espécies exóticas da flora seja incluída no PAB, 

com foco especificamente no trecho de interceptação com o hábitat críticos e os hábitats 

de ocorrência da ave F. paludicola. 

 

Em relação aos serviços ecossistêmicos, o ESIA aborda a adequadamente a 

disponibilidade desses serviços e entende-se que não haverá impactos significativos na 
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disponibilidade desses serviços com a implantação e operação do projeto. 

 

Em relação aos demais requisitos do PDAS6, gestão sustentáveis de recursos naturais 

vivos e fornecedores primários, estes temas não se aplicam ao projeto em tela. 

 

4.7 

PDAS 7: Populações Indígenas 

 

A temática de povos indígenas e demais comunidades tradicionais é tratada no Anexo 

IV.A, que incorpora diretamente os requisitos do PD7 da IFC como obrigação contratual 

da Concessionária. E o instrumento para identificação da ocorrência de Comunidades 

Tradicionais é o ESIA.  

 

No que se refere ao Anexo IV.A, observa-se que o ESIA deverá contemplar, conforme 

aplicável e de forma proporcional aos riscos identificados, análises complementares 

relacionadas à eventual presença de agrupamentos indígenas urbanos e comunidades 

quilombolas nas áreas de influência da concessão, incluindo consultas às entidades 

competentes quando pertinente. Tal previsão reflete uma abordagem preventiva e de 

gestão adaptativa dos riscos socioambientais no âmbito do SGSSAS, especialmente 

considerando o caráter dinâmico do detalhamento de engenharia e da implantação 

progressiva das intervenções ao longo da Concessão. 

 

Analisando o estudo apresentado pela Concessionária Trivia, verificou-se que a temática 

de povos indígenas e comunidades quilombolas é abordada no capítulo específico de 

caracterização socioambiental, a partir de uma combinação entre análise histórico-

territorial e verificação de presença contemporânea com base em fontes oficiais. O estudo 

inicia reconhecendo que o eixo ferroviário das Linhas 11, 12 e 13 se insere em um 

território que historicamente foi ocupado por povos indígenas, especialmente grupos do 

tronco Tupi-Guarani, destacando que a região da zona leste da Região Metropolitana de 

São Paulo corresponde a antigos territórios de circulação, ocupação e organização 

sociocultural indígena.  

 

A identificação de potenciais interferências sobre povos indígenas é realizada a partir da 

consulta à base de dados oficial da Fundação Nacional dos Povos Indígenas – FUNAI, 

associada à aplicação do critério de análise espacial definido pela Portaria Interministerial 

Nº 60/2015, que estabelece um raio de até 5 km a partir do traçado de empreendimentos 

ferroviários. A partir desse critério, o ESIA identifica a existência da Terra Indígena 

Jaraguá, localizada no município de São Paulo, nas proximidades do Parque Estadual do 

Jaraguá, a qual é habitada por povos Guarani (Mbya e Nhandeva), com população 

registrada de 586 pessoas. O estudo detalha que essa Terra Indígena se encontra a mais 

de 10 km do traçado da Linha 13–Jade que não há sobreposição com a Área de Influência 

Direta definida para o estudo. 

 

No que se refere às comunidades quilombolas, a análise é conduzida por meio da consulta 

às bases do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e da Fundação 

Cultural Palmares, complementada por dados do Censo Demográfico de 2022. Os 

resultados indicam a inexistência de territórios quilombolas formalmente reconhecidos 
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ao longo da Área de Influência Direta e do traçado das linhas analisadas.  

 

O estudo identifica ainda a Comunidade Quilombola Guaianases, localizada na Área de 

Influência Indireta das Linhas, porém em estágio inicial de autodefinição, sem 

certificação ativa junto à Fundação Palmares e sem delimitação territorial 

georreferenciada que permita avaliar sua relação espacial com o empreendimento. 

Adicionalmente, as informações atualmente disponíveis indicam que a iniciativa 

denominada “Quilombo Guaianases” possui caráter predominantemente sociocultural e 

comunitário urbano, voltado à promoção de atividades culturais, memória coletiva e 

manifestações de cultura popular, sem elementos que a caracterizem, no contexto da 

presente avaliação, como comunidade tradicional sujeita ao PDAS 7. Nesse contexto, 

eventuais interfaces com o projeto deverão ser tratadas no âmbito dos mecanismos de 

engajamento de partes interessadas previstos no PEPI e no SGSSAS. 

 

O ESIA também registra a presença de população quilombola autodeclarada nos 

municípios da área de influência indireta (741 pessoas), destacando que essa população 

se encontra dispersa e fora de territórios oficialmente reconhecidos.  

 

Sob a perspectiva de avaliação de riscos e impactos, o ESIA conclui pela ausência de 

incidência direta sobre territórios indígenas e quilombolas formalmente reconhecidos, 

classificando o risco como baixo e condicionando sua reavaliação a eventuais mudanças 

no projeto ou à evolução das informações disponíveis.  

 

Por outro lado, destaca-se que os empreendimentos previstos no Plano de Investimentos 

da Concessão estarão sujeitos ao licenciamento ambiental, que poderá exigir a elaboração 

de estudos ambientais. Nessa etapa, será possível avaliar de forma mais detalhada a 

eventual presença de comunidades tradicionais nas áreas de influência de cada projeto. 

 

Adicionalmente, o processo de engajamento social previsto no âmbito do Plano de 

Engajamento de Partes Interessadas (PEPI) constitui um instrumento relevante para a 

identificação de grupos potencialmente afetados, ao assegurar canais formais de consulta 

e participação que podem revelar dinâmicas territoriais ou socioculturais não capturadas 

nas etapas iniciais de diagnóstico do ESIA.  

 

Portanto, com base nos dados apresentados, verifica-se que os instrumentos analisados 

abordaram a temática de Comunidades Tradicionais a partir de fontes oficiais (FUNAI, 

INCRA, Fundação Cultural Palmares e Censo Demográfico de 2022) e analisados com 

base em critérios espaciais, em especial o raio de 5 km estabelecido pela Portaria 

Interministerial nº 60/2015, o que se mostrou adequado para uma primeira triagem de 

resultados.  

 

Contudo, o enfoque dado no ESIA se apoia predominantemente em critérios de 

reconhecimento formal e delimitação territorial. Por outro lado, para o PDAS 7, a 

identificação de comunidades tradicionais não depende exclusivamente de 

reconhecimento legal ou titulação de território, mas da verificação de um conjunto de 

características socioculturais específicas.  
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Nesse contexto, considerando o estágio atual de detalhamento da Concessão, entende-se 

que os instrumentos analisados apresentam abordagem compatível com uma avaliação de 

aderência ao PDAS 7, sem evidências atuais de incidência direta sobre territórios 

indígenas ou quilombolas.  

 

Adicionalmente, o modelo de gestão socioambiental previsto contratualmente incorpora 

mecanismos de revisão contínua do ESIA, monitoramento pelo SGSSAS, futuros 

processos de licenciamento ambiental e instrumentos de engajamento social que 

permitem o aprofundamento progressivo da avaliação de eventuais interfaces entre 

comunidades tradicionais e os impactos específicos das intervenções previstas, conforme 

aplicável e em linha com o item 8.2 do Anexo IV.A. 

 

4.8 

PDAS 8: Patrimônio Cultural 

 

No âmbito dos requisitos contratuais, o Patrimônio Cultural tratado no Anexo IV.A como 

um componente integrante da avaliação socioambiental dos empreendimentos. É 

estabelecido que no processo de licenciamento ambiental, deverá ser realizado 

levantamento de dados sobre patrimônio cultural nas áreas de influência dos 

empreendimentos, incluindo a identificação de bens arqueológicos, históricos, 

arquitetônicos e culturais relevantes. Para tanto, é exigida a consulta a bases oficiais e a 

articulação com órgãos competentes, em especial o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – IPHAN. 

 

Adicionalmente, o Anexo determina que, conforme aplicável, sejam conduzidos estudos 

arqueológicos específicos, incluindo atividades de prospecção e diagnóstico, com o 

objetivo de identificar a eventual ocorrência de bens arqueológicos nas áreas afetadas 

pelos projetos. 

 

No que se refere à gestão dos riscos e impactos, o Anexo IV.A exige a definição e 

implementação de procedimentos para tratamento do patrimônio cultural, incluindo 

medidas de prevenção, mitigação e compensação de impactos, bem como a elaboração 

de instrumentos específicos, como planos de gestão do patrimônio cultural e programas 

de acompanhamento arqueológico. 

 

Também é exigido o estabelecimento de um procedimento para achados fortuitos (chance 

finds), a ser aplicado durante a execução das obras, com definição de fluxos para 

paralisação de atividades, comunicação às autoridades competentes e adoção das medidas 

necessárias para proteção e destinação adequada dos bens eventualmente identificados. 

 

Por fim, o Anexo indica que essas ações devem ser incorporadas aos instrumentos de 

gestão socioambiental da concessão, de forma a assegurar sua implementação ao longo 

das diferentes fases dos empreendimentos. 

 

O primeiro instrumento que avaliou a ocorrência do Patrimônio é o ESIA elaborado pela 

Concessionária Trivia. O estudo caracteriza o patrimônio histórico, cultural e 

arqueológico nas áreas de influência do empreendimento a partir de levantamento em 



 

  

 

87 

bases oficiais (IPHAN, Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT e instâncias municipais), 

abrangendo bens materiais, imateriais e arqueológicos distribuídos nos municípios 

interceptados pelas linhas. Na Área de Influência Indireta (AII), foram identificados 519 

bens protegidos pelo IPHAN, com maior concentração de ocorrência no município de 

São Paulo (506 registros), além de ocorrências pontuais em Mogi das Cruzes, Guarulhos 

e Itaquaquecetuba.  

 

Na Área de Influência Direta (AID), o levantamento indica um acervo expressivo de bens 

protegidos em diferentes esferas, incluindo 36 bens tombados pelo IPHAN, 47 pelo 

CONDEPHAAT e 23 bens municipais, além de 149 bens protegidos no município de São 

Paulo, o que evidencia a elevada densidade de patrimônio cultural em contexto urbano 

consolidado.  

 

Já na Área Diretamente Afetada (ADA), o ESIA identifica um conjunto mais restrito, 

composto por bens diretamente existentes nas áreas pertencentes às Linhas em estudo. 

No âmbito federal (IPHAN), são identificados três bens, sendo dois imóveis, a saber, 

Estação da Luz e Casa da Sede do Sítio Mirim e um bem arqueológico (Casa de 

Ferroviário). A Estação da Luz se destaca como um dos principais marcos do patrimônio 

ferroviário nacional, com elevado valor histórico, arquitetônico e urbanístico, associada 

à expansão ferroviária e ao ciclo do café, além de desempenhar função ativa como 

equipamento de transporte e polo cultural. 

 

Além desses, a ADA concentra bens protegidos em nível estadual e municipal, incluindo 

10 bens tombados pelo CONDEPHAAT e 17 bens municipais, muitos deles diretamente 

relacionados à infraestrutura ferroviária. Destacam-se, entre esses, a Estação da Luz, 

Estação do Brás, Estação Júlio Prestes, além de conjuntos industriais e logísticos 

associados, como o Pátio do Pari, os Armazéns ferroviários, a Hospedaria dos Imigrantes 

e remanescentes das Indústrias Matarazzo. 

 

O ESIA também aborda os riscos e impactos decorrentes desse contexto, principalmente 

pelas atividades de operação da ferrovia e pelas obras de modernização de estações, 

intervenções na via permanente, escavações e adequações operacionais. Esses fatores são 

apontados como potenciais geradores de interferências diretas e indiretas sobre bens 

tombados e suas áreas envoltórias.  

 

No que se refere aos impactos diretos, o ESIA indica a possibilidade de ocorrência de 

danos físicos às estruturas dos bens culturais situados na Área Diretamente Afetada, tais 

como fissuras, vibrações, instabilidade estrutural e descaracterização arquitetônica, 

especialmente em função de obras civis e intervenções em proximidade imediata aos bens 

protegidos. Em relação aos impactos indiretos, o estudo destaca efeitos associados à 

alteração do ambiente urbano e da paisagem cultural, incluindo mudanças no entorno dos 

bens, aumento da circulação de pessoas e pressões sobre áreas envoltórias protegidas, 

podendo comprometer atributos de valor histórico, paisagístico e simbólico dos sítios 

culturais. 

 

O ESIA também trata dos riscos relacionados ao patrimônio arqueológico, indicando que 
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intervenções que envolvem escavação e movimentação de solo podem resultar na 

identificação de sítios arqueológicos não previamente cadastrados. Nesses casos, há risco 

de perda de informações históricas relevantes caso não sejam adotadas medidas 

adequadas de identificação, registro e salvaguarda.  

 

Para gestão desses riscos, o ESIA propõe um Programa para Tratamento, Conservação e 

Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural (PTCVPHC). De partida, o programa 

prevê a análise de alternativas de engenharia para minimizar interferências, o 

monitoramento das áreas de intervenção e a articulação com órgãos de proteção ao 

patrimônio, como IPHAN e CONDEPHAAT, o que se alinha aos requisitos do PDAS 8. 

 

Adicionalmente, o Programa contempla a implementação de procedimento formal de 

achados fortuitos, integrado ao SGSSAS, bem como ações de valorização do patrimônio, 

incluindo criação de banco de dados, iniciativas educativas e apoio à conservação de bens. 

O programa também prevê vistorias periódicas e acompanhamento contínuo das 

condições dos bens localizados na ADA, visando garantir sua proteção ao longo das fases 

de implantação e operação.  

 

4.9 

PDAS 9: Igualdade de Gênero 

 

A temática de igualdade de gênero é tratada de forma transversal, no âmbito das diretrizes 

para avaliação de impactos sociais, gestão de riscos e implementação de programas 

socioambientais do Anexo IV.A do Contrato de Concessão. 

 

É exigido que os estudos ambientais, a serem desenvolvidos para a Concessão em estudo, 

deverão contemplar a caracterização socioeconômica da população nas áreas de 

influência, incluindo a identificação de grupos vulneráveis, entre os quais se inserem 

mulheres, crianças e outros grupos potencialmente expostos a impactos desproporcionais.  

 

O primeiro estudo ambiental elaborado pela Concessionária Trivia é o ESIA, em que a 

questão de gênero é tratada no contexto mais amplo da análise de grupos vulneráveis. As 

mulheres são explicitamente reconhecidas como um grupo potencialmente mais exposto 

a riscos sociais, especialmente em situações de violência, pobreza e desigualdade 

estrutural, sendo destacada sua maior incidência em indicadores de vulnerabilidade, 

particularmente entre mulheres negras e chefes de família. Também destaca que, na Zona 

Leste e em trechos das Linhas 11 e 12, há elevada concentração de famílias em situação 

vulnerável e forte presença de famílias chefiadas por mulheres, aspecto mencionado como 

relevante para a leitura do território e dos riscos sociais associados à concessão.  

 

No que se refere aos dados utilizados para caracterizar desigualdade, o ESIA mobiliza 

referências do IBGE e enfatiza que a pobreza atinge proporcionalmente mais as mulheres 

do que os homens, indicando percentual de 24% para mulheres frente a 22,2% para 

homens. O estudo destaca ainda que os indicadores mais críticos recaem sobre mulheres 

pretas e pardas, para as quais são apresentados percentuais mais elevados de pobreza e 

extrema pobreza quando comparados aos homens brancos.  
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O ESIA também relaciona a questão de gênero ao uso cotidiano do sistema de mobilidade, 

indicando que as mulheres possuem padrões de deslocamento, restrições de segurança e 

necessidades de acesso distintas, em função do risco de assédio.  

 

Esse risco é abordado também no capítulo de impactos. a temática de gênero é tratada de 

forma explícita no impacto “Potencial assédio, violência de gênero e racismo”. O estudo 

indica que esse risco pode ocorrer nas fases de planejamento, implantação e operação e o 

associa, entre outros fatores, à interação direta entre trabalhadores (próprios e 

terceirizados) sem treinamento adequado e população usuária ou lindeira e ainda à 

ausência ou insuficiência de políticas claras de prevenção e combate ao assédio, 

discriminação e violência, bem como às falhas no monitoramento de condutas e na gestão 

comportamental da força de trabalho. Também aborda que o risco ocorre em situações de 

vulnerabilidade social e de exposição diferenciada de mulheres, crianças, pessoas pretas, 

indígenas, LGBTQIA+ e outros grupos minoritários. 

 

Para esse impacto, o ESIA vincula medidas ao Programa de Gestão da Saúde e Segurança 

das Comunidades, incluindo ações específicas, conforme listado a seguir:  

 

• Promover treinamentos obrigatórios e regulares para todos os trabalhadores 

(diretos e indiretos) sobre assédio e violência de gênero; 

• Realizar campanhas contínuas de conscientização para usuários e comunidades 

lindeiras; 

• Manter, ampliar e aprimorar as 21 unidades do “Espaço Acolher”; 

• Estruturar e operar um Mecanismo de Queixas e Reclamações confidencial, 

acessível e apto a receber denúncias 

 

Além disso, um dos objetivos do Programa é a elaboração de um Plano de Violência 

Baseada no Gênero, bem como a elaboração de normas de conduta para abordagens dos 

passageiros, especialmente os vulneráveis e do grupo LGBTQI+, além da incorporação 

de mulheres no quadro de pessoal ligado a segurança, seja próprio ou terceirizado. 

 

4.10 

PDAS 10: Engajamento das Partes Interessadas e Divulgação de Informações 

 

No Anexo IV.A, a questão do engajamento das partes interessadas é tratada como 

elemento integrante da estrutura de gestão socioambiental da concessão. O item 2.3, 

inciso v, exige a elaboração de um Plano de Engajamento com Partes Interessadas – PEPI, 

consistente com os requisitos do PD1 da IFC e adaptado às características e interesses das 

Comunidades Afetadas, bem como a implementação de um Mecanismo de Queixas e 

Reclamações (MQR), ambos vinculado ao SGSSAS da Concessionária.  

 

Além disso, o Anexo IV.A distribui exigências específicas de consulta e comunicação em 

outros temas socioambientais. No item 2.5, determina que o Plano de Atendimento a 

Emergências considere as comunidades potencialmente afetadas pelos cenários de 

emergência levantados. No item 5.3, exige que a Política de Gestão de Segurança 

Patrimonial e Pessoal e o Plano de Gestão de Segurança sejam baseados em avaliação de 

risco de segurança e em consulta às comunidades locais. Já no item 5.4, exige a 
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disseminação de mecanismos específicos de reclamação para casos de violência e assédio 

baseado em gênero, com abordagem centrada no sobrevivente.  

 

Em temas específicos, como PD7 e PD8, o Anexo também exige consulta a entidades e 

partes interessadas afetadas, inclusive prevendo Consulta e Participação Informada (ICP) 

e, quando aplicável, Consentimento Livre, Prévio e Informado – CLPI para povos 

indígenas e comunidades tradicionais, bem como consulta com partes interessadas e 

afetadas no tratamento do patrimônio cultural.  

 

No âmbito do ESIA, a questão do engajamento de partes interessadas é abordada no 

Programa de Comunicação Social (PCS), o qual estabelece objetivos ligados à divulgação 

de informações sobre as obras e a operação, à prevenção e mitigação de incômodos, riscos 

e conflitos, ao fortalecimento de mecanismos de escuta, registro, encaminhamento e 

resposta às demandas da população e dos usuários e ao apoio à divulgação e 

operacionalização do Mecanismo de Queixas e Reclamações. 

 

Além disso, o ESIA aborda o relacionamento com stakeholders institucionais por meio 

do Programa de Articulação Institucional, voltado à integração e cooperação entre as 

instituições envolvidas ou afetadas pela PPP. Esse programa prevê o estabelecimento de 

canais formais e permanentes de comunicação interinstitucional.  

 

Apesar da abordagem nesses dois documentos mencionados anteriormente, o principal 

instrumento desenvolvido até o presente momento pela Concessionária Trivia é o Plano 

de Engajamento com Partes Interessadas – PEPI, o qual é destinado a estruturar e 

operacionalizar o relacionamento entre a Concessionária e os diversos grupos de partes 

interessadas presentes na área de influência da concessão, com a finalidade de assegurar 

um processo contínuo, transparente e inclusivo de diálogo ao longo de todo o ciclo de 

vida da concessão.  

 

O plano parte da distinção entre dois grandes grupos: pessoas afetadas pelo projeto, 

compreendendo comunidades locais, usuários, trabalhadores e populações vulneráveis; e 

outras partes interessadas, abrangendo órgãos reguladores, financiadores, organizações 

da sociedade civil, empresas parceiras, mídia e sociedade científica. O documento 

também explicita que o PEPI deve ser entendido como instrumento dinâmico, sujeito a 

atualização contínua em razão das mudanças institucionais, territoriais e sociais ao longo 

da concessão. 

 

Quanto à identificação das partes interessadas, o PEPI informa que tomou como base o 

Marco de Engajamento com Partes Interessadas – MEPI, complementado por 

levantamento de Organizações da Sociedade Civil – OSCs, com base no banco do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e de sindicatos por meio do Cadastro 

Nacional de Entidades Sindicais – CNES. No caso das OSCs, o plano adotou critérios de 

localização nos municípios da AII e, no município de São Paulo, especificamente nos 

bairros e distritos da zona leste. O documento registra ainda que foi feita uma triagem por 

endereço para identificar organizações situadas na AID, seguida de contatos telefônicos 

para confirmar a existência e funcionamento das instituições, identificar representantes e 

atualizar informações cadastrais. Ao final, as partes interessadas foram organizadas em 
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dez grupos, contemplando órgãos públicos, federações e sindicatos, equipamentos 

públicos, equipamentos de educação, equipamentos de saúde, comércio e serviços, 

logística, indústria, instituições religiosas e associações. 

 

No que se refere à classificação e análise das partes, o PEPI adota a metodologia já 

definida no MEPI, avaliando cada parte interessada segundo os atributos de interesse, 

influência e posicionamento. O documento define os critérios de interesse e influência 

em três níveis: baixo, médio e alto. O plano atribui pontuação de 1 a 3 para cada atributo. 

O cruzamento dessas pontuações resulta na definição do grau de engajamento necessário, 

dividido em quatro categorias: A – Secundário (até 3 pontos), B – Importante (4 a 5 

pontos), C – Muito Importante (6 a 8 pontos) e D – Prioritário (9 pontos). O plano também 

destaca expressamente os trabalhadores vinculados às Linhas 11, 12 e 13 como partes 

interessadas de alta influência e alto interesse, inclusive em razão das preocupações 

levantadas nas audiências públicas quanto à concessão, transição de gestão, qualidade dos 

serviços e condições de trabalho. 

 

O Plano de Engajamento está estruturado em capítulos específicos com o seguinte 

conteúdo: objetivos gerais, estratégias e métodos de divulgação de informações, 

estratégias e métodos de consulta e engajamento, estratégias específicas para grupos 

vulneráveis, matriz síntese de ações de engajamento, mecanismo de queixas, banco de 

dados, monitoramento, cronograma, recursos e responsabilidades e avaliação. O plano 

explicita que as estratégias de divulgação e engajamento foram definidas a partir da 

análise realizada nos capítulos de partes interessadas e grupos vulneráveis, em 

conformidade com o PD-1 da IFC, e que a divulgação deve ser feita de forma relevante, 

precisa, compreensível, culturalmente apropriada, oportuna e proporcional ao nível de 

risco e impacto da concessão. Também registra matrizes por fase da PPP, distinguindo 

mobilização, obras, operação plena, situações críticas e revisão contínua do plano, com 

definição de temáticas-chave, metodologias e canais por categoria de parte interessada. 

 

No que se refere ao Mecanismo de Queixas, o PEPI o define como instrumento formal, 

transparente e acessível para recebimento de reclamações, preocupações, solicitações de 

informação ou denúncias apresentadas por pessoas afetadas positiva ou negativamente 

pela concessão. O documento estabelece que o mecanismo deve observar os princípios 

de acessibilidade, previsibilidade, legitimidade, imparcialidade, transparência, 

proporcionalidade e proteção contrarretaliação e funcionar como parte integrante dos 

sistemas de gestão socioambiental e de direitos humanos.  

 

O acesso é descrito como livre e gratuito, com disponibilização de múltiplos canais 

integrados, incluindo 0800, WhatsApp corporativo, formulário eletrônico no website, e-

mail institucional, atendimento presencial, urnas de coleta, correspondência física e 

abordagem direta a equipes de campo com registro posterior. O fluxo previsto inclui 

recebimento da manifestação, registro imediato com número único de protocolo, 

classificação preliminar quanto ao tipo, gravidade, urgência e sensibilidade e confirmação 

de recebimento, quando possível. As manifestações devem ser classificadas em categorias 

como operacionais, sociais, ambientais, relacionadas a direitos humanos, EAS/SEA – 

Exploração e Abuso Sexual / Assédio Sexual, sugestões e elogios, demandas de 

informação e outras, sendo que os casos de EAS/SEA recebem tratamento imediato, 
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sigiloso e especializado. 

 

Verifica-se que o PEPI está bem estruturado e contempla os principais elementos 

requeridos pelo PDAS 10 do BID. Porém, seu conteúdo ainda se apresenta em nível 

predominantemente orientativo, e não propriamente executivo. As ações previstas estão 

organizadas por fases, públicos e temas de engajamento, mas não se encontram 

sistematizadas em um plano de ação operacional, com definição clara de entregáveis, 

responsáveis, prazos de execução e marcos para início da coleta de dados.  

 

Assim, ainda que as diretrizes e estratégias estejam formuladas, sua efetiva 

implementação dependerá de desdobramento em cronograma executivo e de 

incorporação ao SGSSAS, de modo a gerar evidências, registros e indicadores de 

desempenho que permitam monitorar, documentar e demonstrar a execução do 

engajamento ao longo da concessão. 

 

4.11 

Síntese da Análise de Validação 

 

Com base na análise individualizada de cada PDAS apresentada nas seções anteriores, a 

presente seção tem por objetivo consolidar os resultados da validação à luz dos três 

critérios que orientaram a avaliação, a saber, (i) verificação da existência de informações 

e instrumentos requeridos; (ii) avaliação de sua aderência e suficiência em relação ao 

conteúdo esperado pelo respectivo PDAS do BID; e (iii) nível de detalhamento e 

maturidade com que o tema se encontra tratado nos estudos e instrumentos analisados.  

 

Para tanto, o Quadro 4.11.a, a seguir, apresenta, para cada aspecto-chave dos PDAS 

aplicáveis, a síntese das conclusões e a situação atual de conformidade do arcabouço 

socioambiental da PPP do Lote Alto Tietê. 
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Quadro 4.11.a 

Análise consolidada da validação dos instrumentos por PDAS 

Aspecto Chave Nível 1 – Verificação da Existência Nível 2 – Aderência e Suficiência ao PDAS Nível 3 – Detalhamento e Maturidade 

PDAS 1 – Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais 

Avaliação Ambiental e 

Social e Sistema de 

Gestão 

O Contrato de Concessão (Cláusula 50ª e 

Anexo IV.A) prevê a elaboração do ESIA e do 

SGSSAS como instrumentos para avaliação e 

gestão contínua dos riscos e impactos 

socioambientais. O ESIA (versão preliminar) 

foi elaborado pela Concessionária Trivia e se 

encontra em análise pela ARTESP. O 

SGSSAS deverá ser apresentado em até 30 

dias após o encerramento da fase pré-

operacional. O Relatório de Diagnóstico 

Socioambiental subsidiou a estruturação da 

concessão com avaliação preliminar de riscos 

e impactos.  

O Contrato prevê que o ESIA e o SGSSAS 

deverão ser elaborados em conformidade com 

o PD1 da IFC, o que é compatível com o 

PDAS 1. O ESIA avança em relação ao 

Diagnóstico Preliminar, com tipificação de 

impactos e medidas de gestão. A versão 

preliminar do ESIA não possui uma avaliação 

de impactos cumulativos, conforme  o manual 

de boas práticas da IFC como requerido no 

Contrato e que é requerido pelo PDAS 1. Além 

disso, nessa versão inicial não consta um 

estudo de análise de alternativas. Esses dois 

itens poderão ser incluídos em uma nova 

versão, após análise pela ARTESP ou ainda  

no âmbito do licenciamento ambiental futuro 

de cada projeto.  

O ESIA encontra-se em versão preliminar e 

reflete a análise do início da concessão (fase 

pré-operacional) e não aborda a avaliação de 

todos os projetos previstos na Concessão. Além 

disso, a abordagem da avaliação é 

predominantemente qualitativa, sem 

indicadores e parâmetros para os riscos e 

impactos. O SGSSAS ainda será apresentado, 

de acordo com o cronograma da Concessão. 

Está previsto para ser entregue ao final da fase 

pré-operacional, embora a sua implementação 

demande tempo de amadurecimento, 

principalmente considerando os diferentes 

ciclos da concessão.  

Estrutura Específica ao 

Projeto Ambiental e 

Social 

O ESIA preliminar contém capítulo dedicado 

ao marco legal e normativo (três esferas de 

governo) e apresenta quadro com os Padrões 

de Desempenho da IFC e análise de lacunas. 

O Contrato de Concessão (Cláusula 50ª e 

Anexo IV.A) estabelece obrigação de 

atendimento simultâneo à legislação brasileira 

e aos PDs da IFC. 

A estrutura apresentada é compatível com o 

PDAS 1, ao contemplar a legislação nacional 

e os padrões internacionais como marcos 

complementares de referência. 

O nível de detalhamento é adequado para a fase 

atual, visto que a operacionalização se dará no 

âmbito do SGSSAS.  

Programas de Gestão 

O Anexo IV.A do Contrato de Concessão 

prevê a necessidade de estabelecimento de um 

Plano de Gestão Ambiental e Social – PGAS, 

o qual deverá estar vinculado ao SGSSAS. Ele 

deve estar preparado e aprovado até 30 (trinta) 

dias antes do início de qualquer atividade 

geradora de impacto.  

 

O Anexo IV.A prevê que o PGAS deve incluir 

medidas e ações de prevenção, mitigação, 

melhoria e monitoramento de desempenho, 

que contemplem os riscos e impactos de todas 

as atividades da concessão e que estejam em 

linha com a legislação aplicável e com os PDs 

da IFC (compatíveis com os PDAS). 

 

Os programas possuem estrutura padronizada 

com indicadores de desempenho, porém ainda 

em nível programático.  

 

As versões executivas deverão ser apresentadas 

posteriormente, no âmbito do SGSSAS, 

incluindo os Programas que não foram 

propostos no ESIA preliminar.  
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Quadro 4.11.a 

Análise consolidada da validação dos instrumentos por PDAS 

Aspecto Chave Nível 1 – Verificação da Existência Nível 2 – Aderência e Suficiência ao PDAS Nível 3 – Detalhamento e Maturidade 

A versão preliminar do ESIA apresenta um 

PGAS com a proposição de 17 programas 

organizados em três eixos: Meio Físico (10), 

Meio Biótico (3) e Meio Socioeconômico (4), 

cada um com estrutura padronizada de 10 

componentes (justificativa, objetivos, metas, 

indicadores, recursos, entre outros). 

Os programas apresentados no ESIA seguem 

ciclo PDCA e indicam requisitos legais e PDs 

da IFC aplicáveis. Contudo, não há referência 

explícita a programas fundamentais previstos 

no Contrato e nos PDAS analisados nas seções 

anteriores: Plano de Gestão Socioambiental de 

Contratadas e Subcontratadas, Programa de 

Gestão de SST, Programa de Ação e Gestão de 

Biodiversidade e Plano de Ação de 

Reassentamento e Restituição de Meios de 

Vida. 

Capacidade 

Organizacional e 

Competência 

O Contrato e o Anexo IV.A exigem 

profissionais com experiência na aplicação 

dos PDs da IFC e plano de desenvolvimento 

de capacidade organizacional.  

 

O ESIA preliminar foi elaborado por equipe 

técnica multidisciplinar.  

 

O 2º RAAS apresenta organograma detalhado 

da Concessionária com estrutura dividida em 

operação e implantação/civil, incluindo área 

de QMASS. 

A estrutura organizacional mostra-se 

adequada para as demandas da Concessão.  

 

Além disso, o Programa de Articulação 

Institucional (PAI), proposto no ESIA 

preliminar, assegura integração com órgãos 

intervenientes na concessão (ARTESP, órgãos 

ambientais, prefeituras e demais atores), com 

precedente na gestão da CPTM (condicionante 

de licenciamento da Linha 13). 

A equipe está em fase de consolidação, 

conforme informado no 2º RAAS.  

 

O PAI ainda será detalhado, visto que ele é um 

programa do PGAS, em linha com o 

cronograma da concessão.  

Preparação e Resposta a 

Emergências 

O Relatório de Diagnóstico abordou o risco de 

emergências e a necessidade de um Plano de 

Ação.  

 

O Anexo IV.A determina a elaboração de um 

PAE, incluindo medidas para desastres 

naturais e sistema de alerta precoce.  

 

A proposta de estrutura do PGPRE 

apresentada no ESIA possui aderência aos 

principais requisitos do PDAS 1, tais como 

com identificação de cenários de risco, fluxos 

de acionamento, capacitação de equipes e 

indicadores de eficácia. Também há 

aderências quanto a necessidade de atender às 

normas do Corpo de Bombeiros e normas 

internacionais.  

 

O Programa está em nível de detalhamento 

compatível com a fase atual (programático).  
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Quadro 4.11.a 

Análise consolidada da validação dos instrumentos por PDAS 

Aspecto Chave Nível 1 – Verificação da Existência Nível 2 – Aderência e Suficiência ao PDAS Nível 3 – Detalhamento e Maturidade 

O ESIA incluiu a proposta de um Programa de 

Gestão de Preparo e Resposta a Emergências 

– PGPRE  

Na proposta do programa restou abordar sobre 

o envolvimento ativo das comunidades e 

estabelecimento de protocolo para gestão de 

epidemias e pandemias, conforme requisito do 

PDAS 1.  

Monitoramento e 

Revisão 

O Contrato estrutura sistema de supervisão 

independente, com destaque para o Auditor 

Independente, responsável pela verificação de 

conformidade com requisitos ambientais e 

sociais (Cláusula 50.4.1).  

 

O RAAS é o principal reporte periódico 

(trimestral na construção e anual na operação). 

A figura do Auditor Independente atende ao 

requisito de monitoramento externo do PDAS 

1.  

 

O SGSSAS, uma vez implantado, deverá 

manter o PGAS em revisão contínua, tal como 

preconiza o PDAS 1.  

O sistema de verificação está definido 

contratualmente. A efetividade dependerá da 

implantação do SGSSAS e ciclos de auditoria 

interna desse sistema, bem como do início das 

atividades do Auditor Independente. 

Comunicação Externa e 

Mecanismos de Queixas 

O Contrato exige ouvidoria permanente 

(Cláusula 37.2), canais de relacionamento 

(Cláusula 43.1.4) e canais de denúncia no 

Programa de Conformidade (Cláusula 36).  

 

O Anexo IV.A exige PEPI com Mecanismo de 

Queixas e Reclamações e mecanismo 

específico para trabalhadores. O PEPI já foi 

elaborado e apresentado formalmente pela 

Concessionária Trivia. 

O PEPI possui capítulo dedicado ao 

mecanismo de queixas, com múltiplos canais 

integrados (0800, WhatsApp, etc.), registro 

único e rastreável, quatro níveis de resolução 

e protocolo específico para casos de 

exploração e abuso sexual/assédio sexual, com 

abordagem centrada no sobrevivente, o que 

atende aos requisitos do PDAS1.  

O mecanismo está descrito de forma 

abrangente no PEPI. A operacionalização 

dependerá da implantação do SGSSAS e do 

desdobramento em procedimentos executivos. 

Relatórios Contínuos 

O RAAS é o principal instrumento de reporte, 

conforme previsto no Contrato.  

 

O PEPI também é um instrumento que visa 

assegurar divulgação de informações 

socioambientais às comunidades afetadas. 

Os instrumentos previstos são compatíveis 

com o requisito de divulgação contínua do 

PDAS 1. 

Os 1º e 2º RAAS já foram apresentados. A 

qualidade e abrangência dos relatórios deverá 

acompanhar a evolução do SGSSAS e dos 

programas de gestão. 

PDAS 2 – Mão de Obra e Condições de Trabalho 

Condições de Trabalho 

e Gestão de Relações 

Trabalhistas 

O Contrato exige respeito às convenções 

coletivas, legislação nacional e PD2 da IFC.  

 

As exigências contratuais estão alinhadas aos 

requisitos do PDAS 2, incluindo salvaguardas 

contra trabalho infantil e forçado, VBG, 

Os instrumentos de atendimento a esse aspecto 

chave do PDAS 2 (Código de Ética, 

mecanismo de queixas trabalhistas, Programa 
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O Anexo IV.A prevê políticas de RH, Código 

de Conduta, mecanismo de reclamação dos 

trabalhadores, abordagem de SST com 10 

componentes e plano de desmobilização.  

 

A Concessionária apresentou uma equipe de 

gestão organizada para operação e 

implantação. 

 

Os PDIs I e II foram conduzidos pela CPTM 

para a transição de mão de obra.  

direito de filiação sindical e não 

discriminação.  

 

O PDI da CPTM também mostrou aderência 

ao requerido pelo PDAS 2.  

 

de Gestão de Contratadas), serão elaborados e 

apresentados no âmbito do SGSSAS. O 

componente de SST será integrado ao sistema 

de gestão, mas ainda não está implementado. 

Saúde e Segurança 

Ocupacional 

O Diagnóstico preliminar (estudo da 

concessão) identificou ausência de AVCBs 

para diversas estruturas das Linhas 11 e 12 e 

recomendou que as pendências fossem 

sanadas pela futura Concessionária. Porém, 

não foi identificado um levantamento de 

passivos relativos à SST.  

 

No âmbito do Anexo IV.A se encontra 

estabelecido que a gestão de saúde 

ocupacional e segurança do trabalho deve 

estar vinculada ao SGSSAS.  

 

O ESIA preliminar identificou de forma 

abrangente riscos de SSO (operações em áreas 

com circulação de trens, exposição a 

ruído/vibração/campos eletromagnéticos, 

instalações elétricas de alta tensão, jornadas 

prolongadas), porém, não foi identificado um 

Programa específico para gestão desses riscos.  

 

Os riscos ocupacionais identificados no ESIA 

não foram convertidos em programa de gestão 

de SST estruturado no PGAS, tal como prevê 

o PDAS2.  

 

A legislação brasileira (NR-10 e NR-18) 

oferece arcabouço abrangente para riscos 

críticos (trabalho em áreas energizadas e 

construção em linhas operacionais), alinhado 

ao PDAS 2, embora caiba uma avaliação 

específica sobre a gestão de interfaces entre 

construção e operação ferroviária.  

O PGAS com ações de SST ainda deverá ser 

implementado, vinculado ao SGSSAS.  

 

Atualmente, a concessionária gerencia seus 

riscos a partir do PGR e do PCMSO, o que está 

alinhado às suas atividades no escopo pré-

operacional.  
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Atualmente, a Concessionária já possui o PGR 

(NR-1) e o PCMSO (NR-7), considerando a 

realidade atual de suas operações.  

Trabalhadores 

Contratados por 

Terceiros e 

Fornecimento Primário 

A gestão de SST em contratados e cadeia de 

abastecimento foi abordada no Relatório de 

Diagnóstico Preliminar, o que motivou a 

inclusão de mecanismos de gestão nos 

documentos do Contrato.  

 

Tanto que o Anexo IV.A exige Programa de 

Gestão para contratadas e subcontratadas com 

políticas de supervisão, inspeções e auditorias 

de SSO. 

As exigências contratuais são compatíveis 

com o PDAS 2.  

O programa de gestão de contratadas será 

apresentado no âmbito do SGSSAS.  

PDAS 3 – Eficiência de Recursos e Prevenção de Poluição 

Eficiência de Recursos 

O Anexo IV.A estabelece que a 

concessionária deve estabelecer 

procedimentos específicos consistentes para 

consolidar a estratégia de eficiência de 

recursos.  

 

O ESIA abordou o tema e incluiu um 

Programa de Gestão e Eficiência dos Recursos 

e da Conservação (PGERC), com metas 

quantificadas.  

Os programas estão alinhados ao PDAS 3 e 

fazem parte do PGAS da Concessionária. 

O tema será incorporado ao SGSSAS para 

tratamento contínuo. Nível de detalhamento 

adequado para a fase atual (programático). 

Prevenção da Poluição 

O Anexo IV.A estabelece gestão abrangente 

de efluentes, drenagem, erosão, contaminação, 

resíduos perigosos, amianto, ruídos/vibrações, 

emissões, materiais perigosos e herbicidas. 

Por outro lado, não há uma exigência 

específica para elaboração dos inventários de 

GEE, bem como cronograma de apresentação.  

 

Os programas do ESIA são compatíveis com o 

PDAS 3, com exceção da ausência de 

obrigação pela apresentação do inventário de 

GEE.   

O PGAC e demais programas de prevenção 

estão em nível programático, sendo que o 

detalhamento operacional ocorrerá no 

SGSSAS e PGAS.  
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Além disso, Anexo IV.B do Contrato 

consolida a existência de 166 passivos 

ambientais, com obrigação de gerenciamento 

pela futura Concessionária.  

 

O ESIA, por sua vez, endereça 7 programas 

específicos de prevenção da poluição no 

PGAS.  

PDAS 4 – Saúde e Segurança Comunitária 

Saúde e Segurança 

Comunitária 

O Anexo IV.A prevê estudo de alternativas 

locacionais, Planos de Gerenciamento de 

Saúde e Segurança da Comunidade 

(diferenciados para obras e operação), PAE, 

obtenção de AVCBs e indicadores de 

desempenho para equipamentos críticos.  

 

O ESIA identificou outros impactos 

específicos e programas de gestão.  

Os instrumentos contratuais e o ESIA são 

compatíveis com o PDAS 4.  

Os planos de segurança comunitária ainda não 

foram elaborados (prazos de 30 dias do início 

das obras e do final da fase pré-operacional). O 

detalhamento também depende da evolução 

dos projetos de engenharia. 

Resiliência a Riscos 

Naturais e Mudanças 

Climáticas 

O Diagnóstico Socioambiental identificou 

áreas suscetíveis à inundação e destacou a 

necessidade de uma avaliação de riscos 

climáticos.  

 

O Contrato (Cláusula 51.2 e Anexo IV.A itens 

2.7 e 5.5) exige estudo de riscos climáticos até 

o 1º ano da concessão e ainda monitoramento 

anual.  

 

O ESIA apresenta dados históricos de eventos 

extremos, dados do AdaptaBrasil e uma 

análise inicial de desastres.  

O Contrato não define diretrizes 

metodológicas para a avaliação climática e, 

dessa forma, não há exigência pelo 

atendimento à Nota Técnica do BID sobre o 

tema.  

 

A análise existente no ESIA preliminar se 

concentra na caracterização de ameaças 

(perigos), sem incorporar de forma estruturada 

os componentes de vulnerabilidade e 

exposição requeridos pelo PDAS 4 e pela 

metodologia do BID. 

O Estudo de Risco climático ainda não foi 

elaborado pela Concessionária.  

 

No âmbito deste relatório foi conduzida uma 

avaliação preliminar de riscos de desastres e 

mudanças climáticas, em alinhamento com a 

Metodologia do BID e que visa contribuir para 

continuidade da validação proposta pelo BID.  
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Equipe de Segurança 

O Anexo IV.A exige Política de Gestão de 

Segurança Patrimonial e Pessoal, Plano de 

Gestão de Segurança (baseados em avaliação 

de risco e consulta comunitária) e gestão de 

riscos de VBG.  

 

O ESIA abordou riscos sociais associados a 

segurança e propõe medidas no Programa de 

Gestão da Saúde e Segurança das 

Comunidades. 

As medidas apresentadas são compatíveis com 

o PDAS 4, tais como padrões de conduta, due 

diligence para contratação de empresas de 

segurança, protocolos de investigação, 

treinamentos, monitoramento e Plano de VBG 

com apoio psicossocial e articulação com 

órgãos públicos. 

As medidas estão em nível programático. A 

operacionalização dependerá da implantação 

efetiva dos planos e da integração ao SGSSAS. 

PDAS 5 – Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

Aquisição de Terra e 

Reassentamento 

Involuntário 

O Diagnóstico identificou as demandas por 

reassentamento e desapropriação, a fim de 

apoiar a estruturação dos mecanismos 

contratuais para gestão do tema.  

 

Como resultado, o Contrato (por meio das 

Cláusulas 44 a 47) estabelece arcabouço 

detalhado para desapropriação, ocupação 

temporária e reassentamento, incluindo PG-

DOTSR e PE-DOTSR. O Apenso 4 do Anexo 

IV.A traz TRs para elaboração do PAR e 

PRMS alinhados ao PD5 da IFC. 

Os instrumentos contratuais estão alinhados 

ao PDAS 5.  

O PAR e o PRMS encontram-se em processo 

de contratação, com previsão de entrega para 

junho de 2026.  

 

O PG-DOTSR deverá ser apresentado em até 

360 dias do início da fase pré-operacional. 

 

O ESIA preliminar não atualizou a contagem 

de telhados e estimativa de deslocamentos.  

PDAS 6 – Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos Naturais Vivos 

Conservação da 

Biodiversidade 

O Diagnóstico Preliminar apresentou uma 

caracterização do meio biótico das Linhas do 

Lote em estudo, incluindo uma indicação 

preliminar de potencial habitats críticos.  

 

Em função disso, o Anexo IV.A, estabelece 

que deve ser conduzido um estudo de habitat 

crítico e, caso confirmado impacto residual 

No material apresentado dos estudos 

preliminares não há delimitação formal de 

habitats críticos, embora essa seja uma 

exigência do item 7.2 do Anexo IV.A e pelo 

PDAS 6.  

 

A região da expansão da L11 na APA Várzea 

do Tietê é habitat crítico, conforme critérios da 

A Concessionária ainda deverá apresentar 

estudo específico de biodiversidade, conforme 

solicitado no Contrato de Concessão. 

 

Alternativamente, para continuidade da 

aprovação do projeto junto ao BID, será 

desenvolvido um PAB preliminar.  
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sobre este último, respectivo Plano de Gestão 

de Biodiversidade.  

 

O ESIA preliminar também apresentou uma 

caracterização abrangente de biodiversidade, 

com destaque para a indicação de gatilhos de 

habitats críticos, tais como a ocorrência 

restrita da espécie de ave bicudinho-do-brejo-

paulista (F. paludicola) e também da 

sobreposição da Linha 11 com o polígono da 

APA Várzea do Rio Tietê, onde inclusive é 

prevista uma obra de expansão junto à faixa de 

domínio.  

GL86 e GL74 do PDAS 6, o que difere do 

conceito de habitat crítico do PD6 da IFC.  

 

O ESIA preliminar não propõe um Plano de 

Ação de Biodiversidade (PAB).  

PDAS 7 – Populações Indígenas 

Populações Indígenas e 

Comunidades 

Tradicionais 

O Anexo IV.A estabelece que a 

concessionária deve atender à legislação 

vigente sobre povos indígenas e comunidades 

tradicionais e ainda os requisitos do PD7 da 

IFC. Além disso, estabelece que devem ser 

elaborados estudos complementares relativos 

à existência de agrupamentos indígenas 

urbanos e comunidades quilombolas 

potencialmente localizados nas áreas de 

influência, ainda que não formalmente 

reconhecidas. Esse estudo deve ser realizado 

no âmbito do SGSSAS.  

 

O PEPI, instrumento de gestão também 

solicitado pelo Anexo IV.A, pode apoiar na 

identificação de comunidades tradicionais e 

eventuais demanda associadas à concessão em 

estudo.  

 

A proposta de execução de estudos relativos às 

comunidades tradicionais do Anexo IV.A do 

Contrato é compatível com o PDAS 7.  

 

Com base na pesquisa realizada no âmbito do 

ESIA, não foram identificadas comunidades 

que se enquadrassem nos critérios para 

enquadramento, conforme o PDAS 7.  

 

. 

 

O modelo de gestão socioambiental previsto 

contratualmente incorpora mecanismos de 

revisão contínua do ESIA, monitoramento pelo 

SGSSAS, futuros processos de licenciamento 

ambiental e instrumentos de engajamento 

social que permitem o aprofundamento 

progressivo da avaliação de eventuais 

interfaces entre comunidades tradicionais e os 

impactos específicos das intervenções 

previstas, conforme aplicável e em linha com o 

item 8.2 do Anexo IV.A.  
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O ESIA identificou comunidades tradicionais 

na área de influência, com base em 

informações disponíveis nos bancos de dados 

oficiais.  

PDAS 8 – Patrimônio Cultural 

Patrimônio Cultural 

O Anexo IV.A exige levantamento de 

patrimônio, estudos arqueológicos, 

procedimento de achados fortuitos e 

articulação com IPHAN/CONDEPHAAT.  

 

O ESIA preliminar identificou os bens 

protegidos na área de influência das linhas. 

Os instrumentos avaliados demonstraram 

alinhamento com os requisitos do PDAS 8, 

principalmente pela proposição de programas 

de gestão específicos.  

As medidas estão em nível programático. A 

operacionalização dependerá da implantação 

efetiva dos planos e da integração ao SGSSAS. 

PDAS 9 – Igualdade de Gênero 

Igualdade de Gênero 

O Anexo IV.A exige identificação de grupos 

vulneráveis, incluindo mulheres, como parte 

do processo de avaliação de riscos e impactos.  

 

O ESIA apresentou um diagnóstico 

abrangente das mulheres como grupo mais 

exposto a riscos sociais. O impacto "Potencial 

assédio, violência de gênero e racismo" é 

avaliado no ESIA para todas as fases. 

Os instrumentos avaliados demonstraram 

alinhamento com os requisitos do PDAS 9.  

 

As medidas propostas são: treinamentos 

obrigatórios sobre assédio e VBG, campanhas 

de conscientização, manutenção das 21 

unidades do "Espaço Acolher", mecanismo de 

queixas confidencial, Plano de VBG, normas 

de conduta para abordagem de passageiros 

vulneráveis e LGBTQI+, e incorporação de 

mulheres no quadro de segurança. 

O tratamento está em nível programático. A 

operacionalização depende da elaboração do 

Plano de VBG e da implementação efetiva pelo 

SGSSAS.  

PDAS 10 – Engajamento das Partes Interessadas e Divulgação de Informações 

Engajamento das Partes 

Interessadas e 

Divulgação de 

Informações 

O Anexo IV.A exige PEPI, conforme PD1 da 

IFC, além de mecanismos de reclamações e 

consultas específicas por tema (PD7, PD8).  

 

O ESIA propôs um Programa de Comunicação 

Social e Programa de Articulação Institucional 

para gestão do tema. A Concessionária 

elaborou e apresentou o PEPI, que estrutura o 

O PEPI está bem estruturado e contém 

metodologia de classificação por interesse, 

influência e posicionamento, estratégias por 

fase da concessão, matrizes por público-alvo e 

mecanismo de reclamação com múltiplos 

canais (0800, WhatsApp, formulário, 

presencial, urnas). Dessa forma, contempla os 

principais elementos do PDAS 10. 

O PEPI apresenta conteúdo 

predominantemente orientativo e ainda não 

executivo. As ações não estão sistematizadas 

em plano de ação operacional com entregáveis, 

responsáveis, prazos e marcos claros. A 

implementação efetiva depende do 

desdobramento em cronograma executivo e 

incorporação ao SGSSAS, de modo a gerar 
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relacionamento com partes interessadas, com 

distinção entre pessoas afetadas e outras partes 

interessadas. 

evidências, registros e indicadores de 

desempenho. 
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Plano de Ação Socioambiental 
 

O Plano de Ação Socioambiental apresenta as principais lacunas identificadas no 

processo de validação dos instrumentos socioambientais vinculados ao Contrato de 

Concessão do Lote Alto Tietê, tendo como referência os requisitos do MPAS e dos PDAS 

do BID. Trata-se de instrumento de caráter complementar, voltado a consolidar as 

medidas adicionais de gestão necessárias para assegurar a conformidade socioambiental 

da concessão, sem substituir as obrigações, programas, estudos e procedimentos já 

previstos no Contrato de Concessão e em seus anexos. 

 

O Plano está apresentado no Quadro 5.0.a, a seguir, contemplando os temas em que 

foram identificadas insuficiências, ausências ou necessidade de detalhamento adicional 

em relação aos PDAS aplicáveis, bem como as respectivas recomendações para 

atendimento do padrão requerido, com indicação do responsável por sua implementação 

e dos prazos estimados para atendimento, de modo a permitir seu acompanhamento, 

monitoramento e incorporação à governança socioambiental da concessão. 
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Nº PDAS Aspecto Chave Ação Recomendada Responsável Prazo 

1 1 

Avaliação Ambiental 

e Social e Sistema de 

Gestão 

- Elaborar revisões do ESIA apresentado pela 

Concessionária Trivia, após a elaboração dos Projetos de 

Engenharia específicos de cada empreendimento 

obrigatório do Contrato de Concessão e de forma 

concomitante com o licenciamento ambiental desses 

projetos 

Concessionária Trivia 

No processo de 

licenciamento ambiental de 

cada projeto previsto no 

Plano de Investimentos da 

Concessão 

2 1 

Avaliação Ambiental 

e Social e Sistema de 

Gestão 

- Apresentar cronograma de revisões do SGSSAS, 

conforme o ciclo de planejamento da Concessionária.  
Concessionária Trivia 

Após apresentação do 

SGSSAS 

3 1 Programas de Gestão 

- Revisar o PGAS apresentado no ESIA preliminar para 

incluir os seguintes Programas: Programa gestão de 

Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, Plano de 

Ação de Biodiversidade e o Plano de Ação de 

Reassentamento e Restituição de Meios de Vida. 

Concessionária Trivia 
Durante a revisão do ESIA 

pelo Auditor Independente 

4 1 Programas de Gestão 
- Apresentar a versão executiva de todos os Programas 

do ESIA. 
Concessionária Trivia 

Após apresentação do 

SGSSAS 

5 2 
Saúde e Segurança 

Ocupacional  

- Apresentar um levantamento de eventuais não 

conformidades existentes nas instalações e operações 

relativas ao não cumprimento dos requisitos previstos 

nas Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e demais normas internacionais. 

Concessionária Trivia 
Após apresentação do 

SGSSAS 

6 2 
Saúde e Segurança 

Ocupacional 

- No âmbito do SGSSAS, recomenda-se incluir uma 

avaliação específica sobre a gestão de interfaces entre 

construção e operação ferroviária. Essa análise deve 

verificar a existência e suficiência de: (i) procedimentos 

de autorização de trabalhos em linhas operacionais (track 

possession); (ii) sistemas de permissão de trabalho; (iii) 

coordenação com o operador ferroviário e centros de 

controle; (iv) planejamento de atividades em janelas 

operacionais; e (v) mecanismos de supervisão de 

segurança ferroviária em frentes de obra.  

Concessionária Trivia 
Na apresentação do 

SGSSAS 

6 3 Prevenção a Poluição 
- Apresentar Programa ou procedimento do SGSSAS 

que estabeleça a necessidade de elaboração dos 
Concessionária Trivia 

Após apresentação do 

SGSSAS 
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Inventários de Gases de Efeito Estufa para as diferentes 

atividades da concessão. 

7 4 

Resiliência a Riscos 

naturais e mudanças 

climáticas 

- Garantir que o estudo de análise de risco climático, a 

ser elaborado em atendimento ao Contrato de 

Concessão, seja elaborado em conformidade com 

metodologia estruturada de classificação de risco – 

Nota Técnica nº TN-01771 – Disaster and Climate 

Change Risk Assessment Methodology for IDB Projects 

(IDB, 2019). 

Concessionária Trivia 

Durante a elaboração do 

estudo de risco climático 

previsto  

8 6 

Avaliação Ambiental 

e Social e Sistema de 

Gestão 

- No momento da revisão do ESIA (recomendação nº 1) 

revisar a caracterização do meio biótico incluindo 

coleta de informações primárias em campo, com 

metodologia e esforço amostral adequados, na época 

sazonal mais propícia para identificação dos valores 

chave de biodiversidade, principalmente o bicudinho-

do-brejo F. paludicola. 

Concessionária Trivia 

No processo de 

licenciamento ambiental de 

cada projeto previsto no 

Plano de Investimentos da 

Concessão 

9 6 

Avaliação Ambiental 

e Social e Sistema de 

Gestão 

- Com base na revisão do ESIA (recomendações Nº 1 e 

8) realizar a delimitação dos hábitats modificados, 

naturais e críticos, em linha com as diretrizes contidas 

no PDAS6. 

Concessionária Trivia 

No processo de 

licenciamento ambiental de 

cada projeto previsto no 

Plano de Investimentos da 

Concessão 

10 6 Programas de Gestão 

- Elaborar Plano de Ação para Biodiversidade, 

incluindo estratégia de mitigação que possibilite atingir 

ganhos líquidos de biodiversidade para a APA Várzea 

do rio Tietê e para a ave F. paludicola, além de 

qualquer outro gatilho de hábitat crítico que venha a ser 

identificado. A elaboração do PAB deverá ser 

embasada em consultas com partes interessadas nos 

valores críticos de biodiversidade, incluir divisão de 

responsabilidades, e KPIs. 

Trivia 

No processo de 

licenciamento ambiental de 

cada projeto previsto no 

Plano de Investimentos da 

Concessão 



 

  

 

106 

6.0 

Referências Bibliográficas 
 

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BID). Disaster and 

Climate Change Risk Assessment Methodology for IDB Projects. Washington, D.C.: 

IDB, 2019. 

 

CONCESSIONÁRIA TRIVIA TRENS. Estudo de Impacto Ambiental e Social – 

ESIA: Volumes I a V. São Paulo, 2026.  

 

______. 2º Relatório de Acompanhamento Ambiental e Social da Concessionária – 

Etapa de Planejamento. São Paulo, 2025.  

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de Mogi das Cruzes, SP. [S.l.]: CPRM, 2017. Escala 1:50.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de Suzano, SP. [S.l.]: CPRM, 2017. Escala 1:25.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de Poá, SP. [S.l.]: CPRM, 2017. Escala 1:25.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundação: município 

de Ferraz de Vasconcelos, SP. [S.l.]: CPRM, 2017. Escala 1:25.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de São Paulo - SP. Rio de Janeiro, 2015. 1 mapa, color. Escala 1:75.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de Itaquaquecetuba - SP. Rio de Janeiro, 2015. 1 mapa, color. Escala 1:25.000. 

 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações: município 

de Guarulhos - SP. Rio de Janeiro, 2015. 1 mapa, color. Escala 1:50.000. 

 

SÃO PAULO. Secretaria de Parcerias em Investimentos. Contrato de Concessão 

Patrocinada SPI nº 008/2025: PPP Lote Alto Tietê e Anexos. São Paulo: SPI, 2025. 

 

 



 

  

 

107 

7.0 

Equipe Técnica 
 

Juan Piazza QA/QC 

Ana Maria Iversson Coordenação Geral / Especialista Social Sênior 

Gabriel Dalfre Coordenador / Especialista Socioambiental Sênior 

Juliana Peixoto Especialista Sênior em Biodiversidade 

Robson Teixeira Rollo Especialista Sênior em Riscos Climáticos  

 



 

  

 

108 

 

 

Anexo I – Mapa de áreas suscetíveis à ocorrência de inundações 
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Anexo II – Mapa de erodibilidade dos solos da AID e ADA 
 

 


